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“Frente aos fenômenos da variação, não basta somente 

uma mudança de atitudes; a escola precisa cuidar para que 

não se reproduza em seu espaço a discriminação 

lingüística. Desse modo, não pode tratar as variedades 

lingüísticas que mais se afastam dos padrões estabelecidos 

pela gramática tradicional e das formas diferentes daquelas 

que se fixaram na escrita como se fossem desvios ou 

incorreções. E não apenas por uma questão metodológica: 

é enorme a gama de variação e, em função dos usos e das 

mesclas constantes, não é tarefa simples dizer qual é a 

forma padrão (efetivamente, os padrões também são 

variados e dependem das situações de uso).”  

 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN, 1998, p. 82)  
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RESUMO 

 

 O presente trabalho tem por objetivo verificar o tratamento dado à variação lingüística 

por dez livros didáticos de 5ª a 8ª séries, pertencentes a dez coleções distintas. Os volumes dos 

livros estão assim distribuídos: três da 5ª série, um da 6ª, três da 7ª e três da 8ª série, sendo 

selecionados pelo critério de maior referência à variação lingüística. Todas as coleções analisadas 

foram aprovadas pelo PNLD de 2005 e apenas duas delas foram reprovadas e, portanto, excluídas 

do Guia de Livros Didáticos – PNLD 2008. A abordagem adotada para a apresentação desta 

pesquisa foi a sociolingüística, fundamentada nas bases teóricas de Bagno (2000, 2001, 2002, 

2007), Bortoni-Ricardo (2004, 2005), Soares (2005), Labov (1983), dentre outros. O resultado foi 

satisfatório no sentido de que houve uma significativa melhora na qualidade dos livros didáticos 

de língua portuguesa desde a publicação de materiais elaborados por profissionais da Lingüística 

e da Pedagogia que integram as equipes do MEC, tais como os PCN e o PNLD; mas, por outro 

lado, detectamos ainda equívocos conceituais, mistura e confusão terminológica e um nível de 

criatividade reduzido em relação à abrangência de gêneros textuais e de exercícios direcionados à 

variação lingüística.   

 

 

 

Palavras-chave: variação lingüística, norma-padrão, livro didático, PCN, PNLD, ensino, 

letramento. 
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ABSTRACT 

 

The purpose of this study is to ascertain the treament assigned to linguistic variation in ten 

textbooks from the 5th to the 8th series, selected from ten different collections. The books were 

distributed as follows: three from the 5th series, one from the 6th, three from the 7th and three from 

the 8th series, having been selected according to the criterium of reference towards linguistic 

variation. All the collections analysed were approved by the National Program for the Textbooks 

(PNLD) from 2005 and only two of them were not approved and, therefore, removed from the 

Guide of Didactic Books – PNLD 2008. The approach chosen for the presentation of this 

research was the sociolinguistic, with foundations on the theoretical bases of Bagno (2000, 2001, 

2002, 2007), Bortoni-Ricardo (2004, 2005), Soares (2005), Labov (1983), among others. The 

result was satisfactory indicating that there was a substantial improvement in the quality of the 

didactic books of Portuguese language since the publishing of materials elaborated by experts on 

Linguistic and Pedagogy participating in the teams of the Ministry of Education (MEC), such as 

the National Curriculum Parameters (PCN) and the National Program for the Didactic Book 

(PNLD). On the other hand, however, it is possible to verify the existence of conceptual mistakes, 

lack of clarity and terminologic confusion, in addition to a decreased level of creativity in 

connection with the complexity of textual variations and exercises aimed at the linguistic 

variation. 
 

 

 

Key-words: linguistic variation, standard language, textbook, National Curriculum Parameters 

(PCN), National Program for the Didactic Book (PNLD), teaching, literacy.   
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INTRODUÇÃO 

    

    A variação lingüística passou a integrar os campos de reflexão e de ação do ensino de 

português no Brasil desde a introdução da Sociolingüística nos cursos superiores. Contudo, foi a 

partir da publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais, em 1998, que a variação lingüística 

se tornou objeto específico de estudo. Já que os livros didáticos são o principal (e muitas vezes o 

único) apoio do trabalho docente nas escolas públicas, é relevante investigar como a variação 

lingüística vem sendo tratada nessas obras.  

 O objetivo geral deste trabalho, então, consiste em verificar como a variação lingüística 

é abordada nos livros didáticos de português de 5ª a 8ª séries. Os objetivos específicos, por sua 

vez, são os seguintes: 

 

i. investigar se esse tratamento é adequado aos objetivos do ensino; 

ii. detectar se a abordagem está condizente com os pressupostos teóricos da Sociolingüística; 

iii.  identificar se o tratamento se limita às variedades rurais e/ou regionais; 

iv. verificar se o livro (ou a coleção) apresenta variantes características das variedades 

prestigiadas; 

v. examinar a confusão de terminologia (norma-padrão, norma culta, língua padrão etc.); 

vi. confirmar se há coerência entre o que é apresentado acerca da variação lingüística e o que 

é abordado nos exercícios, ou seja, como são tratados os fatos de gramática (a noção do 

“certo” e do “errado”). 

 

 Além do estudo integrado de obras voltadas para a Lingüística, Pedagogia e Sociologia, 

serão observados aspectos também de textos elaborados e fornecidos pelo Ministério da 

Educação, tais como os PCN (Parâmetros Curriculares Nacionais), que propõem sugestões de 

abordagem e de aplicabilidade das questões ligadas à variação e à mudança lingüísticas, e o 

PNLD (Programa Nacional do Livro Didático), cujo objetivo é oferecer a alunos e professores de 
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escolas públicas do ensino fundamental, gratuitamente, livros didáticos e dicionários de língua 

portuguesa de qualidade para o trabalho em sala de aula. 

 Algumas das orientações sugeridas pelos PCN servirão de base para a verificação da 

coerência dos textos apresentados em relação aos exercícios propostos pelos livros didáticos. 

Uma característica a ser observada é a (in)adequação da terminologia, levando em conta os 

parâmetros conceituais da Sociolingüística, os quais criticam duramente o uso de expressões 

como “erro”, “correto” etc., que, por si só, denotam depreciação, preconceito, outro ponto que 

deve ser evitado, ou melhor, coibido nos livros didáticos. O trecho a seguir versa sobre essa 

questão (PCN, 1998, p. 31): 

 

 

No ensino-aprendizagem de diferentes padrões de fala e escrita, o que se almeja 
não é levar os alunos a falar certo, mas permitir-lhes a escolha da forma de fala a 
utilizar, considerando as características e condições do contexto de produção, ou 
seja, é saber adequar os recursos expressivos, a variedade de língua e o estilo às 
diferentes situações comunicativas: saber coordenar satisfatoriamente o que fala 
ou escreve e como fazê-lo; saber que modo de expressão é pertinente em função 
de sua intenção enunciativa – dado o contexto e os interlocutores a quem o texto 
se dirige. A questão não é de erro, mas de adequação às circunstâncias de uso, de 
utilização adequada da linguagem. 

 

 

 Outras recomendações fundamentais também podem ser verificadas nos Guias do 

PNLD. Este trabalho se fundamentará no PNLD/2008, o mais recente neste momento. Dentre 

várias dessas recomendações, transcreverei um trecho referente à modalidade oral da língua, uma 

vez que, em princípio, não é abordada, nos livros didáticos, com seu devido valor e importância, 

sendo, muitas vezes, relegada a um plano secundário. Com o intuito de mudar essa situação, o 

Guia de Livros Didáticos – PNLD 2008, p. 16, apresenta a seguinte explanação: 

 

 

Assim, como objeto de ensino, a linguagem oral tem um papel estratégico: é, ao 
mesmo tempo, o instrumento de ensino do professor e de aprendizagem do aluno 
e também apresenta formas públicas (novos gêneros) que o aluno ainda não 
domina e que deverão ser exploradas. 

Portanto, no que diz respeito a esse domínio, caberá ao livro didático: 
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• Favorecer o uso da linguagem oral na interação em sala de aula, como 
mecanismo de ensino-aprendizagem; 

• Propiciar o desenvolvimento das capacidades envolvidas nos usos da 
linguagem oral próprios das situações formais e/ou públicas; 

• Valorizar e efetivamente trabalhar a variação e a heterogeneidade 
lingüísticas, introduzindo as normas associadas ao uso público formal da 
linguagem oral sem, no entanto, menosprezar a diversidade dialetal e 
estilística; 

• Explorar as diferenças e semelhanças que se estabelecem entre as diversas 
formas da linguagem oral e da escrita. 

 

 

Em relação à disposição deste trabalho, ele está dividido em quatro capítulos. O primeiro 

traz o embasamento teórico da Lingüística, fazendo a ligação entre língua e sociedade, se 

aprofundando nos conceitos e terminologias empregadas pela Sociolingüística e, por fim, 

inserindo as contribuições dessa ciência para o ensino. Os principais teóricos são Labov, Bagno e 

Bortoni-Ricardo.  

O segundo capítulo se destina a tratar da escola, de seus sucessos e fracassos decorrentes 

de todo o histórico que perpassou essa instituição de grande poder e influência sobre a sociedade. 

Aborda também aspectos relevantes sobre os livros didáticos, o processo de criação e evolução 

desse material e as principais características dos livros didáticos de língua portuguesa. Os 

estudiosos que se destacam neste capítulo são Bourdieu e Soares.     

Os critérios de seleção dos livros didáticos e as contribuições do PNLD fundamentam o 

terceiro capítulo, onde estão inseridos trechos das resenhas das dez coleções escolhidas, 

constantes dos Guias de 2005 e de 2008, concernentes à variação lingüística. 

  A análise do corpus, no quarto capítulo, baseia-se na avaliação dos livros didáticos de 5ª 

a 8ª séries, com enfoque nas questões da variação lingüística e todas suas ramificações, 

observando se há uma coerência entre a abordagem oferecida à variação e o tratamento dado na 

obra ao ensino de português de modo geral; se a abordagem dos fenômenos da variação 

lingüística se limita a um capítulo ou unidade da obra ou se é feita ao longo de toda a coleção, 

como parte realmente integrante dos objetivos do ensino; se a terminologia empregada é clara ou 

se há confusão.         

 Por fim, as considerações finais trazem um apanhado geral do que foi detectado durante 
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o estudo exaustivo dos livros e aponta as conclusões acerca dos objetivos esperados, com um 

esquema de análise proposto por Bagno (2007). 
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1 LÍNGUA E SOCIEDADE 

    

    

           1.1 Linguagem, língua e Lingüística 

 

 

A Lingüística como disciplina e ciência que estuda e descreve a língua, em seus diversos 

âmbitos e visões, é extremamente nova em relação à existência da Gramática Tradicional. O 

termo Lingüística começou a ser utilizado em meados do século XIX com o intuito de se fazer 

uma diferenciação entre essa nova abordagem e a vigente na época, a Gramática Tradicional que, 

incluindo o trabalho dos gramáticos gregos e romanos da Antigüidade Clássica, subsiste há mais 

de dois mil anos. O estudo dessa “Gramática”, conforme Saussure (2002, p. 7), 

 

 

 [...] é baseado na lógica e está desprovido de qualquer visão científica e 
desinteressada da própria língua; visa unicamente a formular regras para 
distinguir as formas corretas das incorretas; é uma disciplina normativa, muito 
afastada da pura observação e cujo ponto de vista é forçosamente estreito. 

 

 

As noções de correto e incorreto são observáveis na ideologia dominante das gramáticas 

normativas, nos manuais de português, em alguns livros didáticos – especialmente nos mais 

antigos, anteriores à publicação dos PCN (Parâmetros Curriculares Nacionais), de 1998 – e nos 

discursos dos reprodutores dessa ideologia.   

De modo bem resumido, Crystal (1981, p. 17) define a Lingüística como “a maneira 

científica de estudar a linguagem”. Entretanto, nada há de recente no estudo da linguagem, já que 

é uma faculdade cognitiva da espécie humana bastante antiga e desenvolvida. Num sentido mais 

amplo, a linguagem pode ser entendida como a “faculdade que tem o homem de exprimir seus 

estados mentais por meio de um sistema de sons vocais chamado língua” (Camara Jr., 1986, p. 

159) que, por sua vez, “compreende uma organização de sons vocais específicos, ou fonemas, 

com que se constroem as formas lingüísticas” (ibid., p. 158). Essas são acepções úteis e 
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respeitáveis, porém incompletas.  

Felizmente, as pesquisas lingüísticas têm se atualizado, chegando à conclusão de que a 

linguagem não se manifesta apenas oralmente, como definia Camara Jr., mas sim por meio do 

som e da grafia, e também por outros conjuntos de signos não-verbais, pictóricos etc. Igualmente, 

o conceito de língua desse autor poderia ser substituído pelo de sistema lingüístico, o qual 

engloba ambas as modalidades, tanto a oral quanto a escrita. Há ainda uma outra visão do 

conceito de língua, definida por Saussure (2002, p. 17) como “um produto social da faculdade de 

linguagem e um conjunto de convenções necessárias, adotadas pelo corpo social para permitir o 

exercício dessa faculdade nos indivíduos.” Para encerrarmos a lista de acepções sobre esses 

termos, adotarei o conceito de linguagem, em suma, como sendo “uma faculdade humana 

universal” (Marcuschi, 2001, p. 20), e a concepção de língua “como uma dada manifestação 

particular, histórica, social e sistemática de comunicação humana” (id.). 

Sendo o papel do lingüista estudar cientificamente a língua e, conseqüentemente, 

formular teses e teorias consistentes que descrevam e expliquem os fenômenos lingüísticos, cabe 

ao pesquisador se aprofundar em uma das áreas dessa ciência, cuja abrangência faz com que haja 

divisões sistemáticas de estudo. A Lingüística, então, pode ser dividida em microlingüística e 

macrolingüística. A primeira se refere aos estudos mais tradicionais da linguagem, se preocupa 

basicamente com a “língua em si” e ignora os fatores sociais, psicológicos, entre outros que 

afetam o discurso do falante; as disciplinas que se encaixam nesse perfil são: fonética e 

fonologia, sintaxe, morfologia, semântica, lexicologia. A segunda, em oposição à anterior, leva 

em consideração o ambiente externo e suas implicações, tendo como áreas principais a 

Psicolingüística, a Sociolingüística, a Análise do Discurso, a Dialetologia, a Pragmática etc.  

O presente trabalho terá como foco a Sociolingüística e seus constituintes – sociedade e 

língua, os quais são tidos como inerentes a essa área e, por isso, talvez seja até uma redundância 

nomeá-la assim, uma vez que se torna impossível desvencilhar a língua de seu “usuário”1 – e a 

implicação da variação lingüística nos livros didáticos de 5ª a 8ª série, incluindo, por extensão, as 

escolas brasileiras. 

                                                 
1 A palavra usuário está entre aspas por não ser a mais apropriada, pois a língua não é algo abstrato que somente é 

usada como fins comunicativos, mas é, acima de tudo, a identidade do falante. 
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1.2 Sociolingüística: variação e mudança 

 

 

 De acordo com Mollica (1994), a Sociolingüística é entendida como um espaço de 

investigação interdisciplinar, que atua nas fronteiras entre língua e sociedade, focalizando os 

empregos concretos da língua e priorizando, como objeto de estudo, a variação, entendendo-a 

como um princípio geral e universal das línguas, passível de ser descrita e analisada. Assim, a 

diferença entre língua e gramática normativa precisa ser exposta, principalmente nas escolas, 

mostrando que a língua não é algo estático, muito pelo contrário. Da mesma maneira como o 

latim foi se transformando lentamente até resultar nas diversas línguas românicas hoje existentes 

– italiano, romeno, romanche, francês, provençal, sardo, catalão, espanhol, português etc. –, 

também cada uma delas continua a se transformar. 

Logo, o objeto de estudo da Sociolingüística variacionista, que tem como precursor 

William Labov, é a mudança natural das línguas e, por conseguinte, a variação lingüística, 

partindo-se do princípio de que toda mudança pressupõe variação, mas nem toda variação gera 

mudança. No momento em que esta última ocorre, há necessariamente o desaparecimento de uma 

das variantes, que são as formas em variação. As variantes são diferentes maneiras de se dizer a 

mesma coisa, ou seja, veiculam um mesmo sentido, mas são opostas em sua significação social 

e/ou estilística. O conjunto de duas ou mais variantes é denominado de variável lingüística. Para 

não gerar confusão acerca dessas definições, vale a pena ler a interessante observação de Scherre 

(1996, p. 39-40): 

  

 

[...] a variação não existe só na comunidade mas inclusive na fala de uma mesma 
pessoa. Mais do que isto, assume-se a postura de que a variação não é aleatória 
mas sim governada por restrições lingüísticas e não lingüísticas. Admite-se, 
então, que os fenômenos lingüísticos variáveis, aqueles expressos por duas ou 
mais variantes, apresentam tendências regulares passíveis de serem descritas e 
explicadas por restrições de natureza lingüística e não lingüística.  

 

 

Lamentavelmente, alguns professores ainda omitem essas informações a seus alunos, 
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preferem planejar suas aulas seguindo metodicamente o conteúdo gramatical tradicional e os 

livros didáticos como se isso fosse o suficiente. Não vêem que o ensino descontextualizado e que 

não inclui a realidade da língua é um ensino artificial, irreal, baseado em regras, normas e 

exceções de uma língua abstrata. O estudante muitas vezes não consegue se identificar com 

aquela língua, pois formas em desuso no Brasil, como o pronome possessivo vosso, são 

encontradas nas gramáticas normativas e estudadas na escola, como se ele não tivesse sido 

substituído pelas formas co-ocorrentes seu e de vocês, por exemplo.  Essa falta de identificação 

com a própria língua dificulta o aprendizado e é, juntamente com outras causas, uma das 

responsáveis pela repetência e, conseqüentemente, pela evasão escolar. O papel do educador, 

nesse caso, seria fazer uma comparação entre a forma antiga e a atual, situando o aluno e o 

alertando para os fenômenos da variação e da mudança.     

 Labov (1983) acredita que a Sociolingüística não é um dos ramos da Lingüística, 

tampouco uma disciplina interdisciplinar; é, antes de tudo, toda a Lingüística. Essa visão 

laboviana evidencia sua crítica à limitação da Lingüística estrutural saussuriana, a qual se baseia 

em dicotomias e não dá a devida atenção aos aspectos sociais. Outro autor que despreza, na 

prática, a importância do social é Noam Chomsky, uma vez que enunciou os três níveis de 

adequação que a lingüística deve atingir – adequação observacional, descritiva e explicativa – e, 

no entanto, abandonou o primeiro nível para investir nos outros dois. 

 Encrevé (1976; trad. 2005) divide o trabalho de Labov em dois: o primeiro e o segundo 

Labov, duas etapas principais de sua pesquisa – as investigações na ilha de Martha’s Vineyard e 

na cidade de Nova Iorque; e uma pesquisa que objetiva estudar o Black English Vernacular 

(BEV), respectivamente. Na primeira fase, Labov teoriza que há uma regularidade na variação 

lingüística, contrariando a dita variação “livre”; além disso, o termo variação estilística se 

destaca após pesquisas realizadas por ele. Essa variação estilística também é sistemática e tem o 

papel de diferenciar os grupos sociais, estando presente nas situações mais espontâneas e nas 

mais monitoradas – formais. Quando há a presença de um observador, a atenção aumenta e, logo, 

o desempenho do falante tende a se aproximar da língua legítima2, ou seja, da norma-padrão, 

mesmo que tal atitude soe artificial. 

 Em relação ao conceito de “comunidade lingüística”, Labov (1983) afirma que uma 

                                                 
2 Expressão utilizada por Pierre Bourdieu. 
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comunidade lingüística não deve ser concebida como um grupo de falantes que utilizam todos as 

mesmas formas, mas como um grupo que compartilha um conjunto de atitudes sociais para com a 

língua: as mesmas normas. Porém, Encrevé (1976, p. 7) reformula essa definição: “uma 

comunidade lingüística é um grupo de falantes a quem são impostas as mesmas normas quanto à 

língua.” Esta última definição revela claramente o domínio exercido pela classe social abastada 

sobre a maioria da população excluída dos direitos, como educação etc. A linguagem é, sem 

dúvida, uma das formas mais nítidas de manter a distância desejada entre as classes dominantes e 

as dominadas, de manter a hierarquia bem definida e de conseguir sempre adeptos para 

compartilhar a ideologia dominante, mesmo que às vezes isso ocorra de forma inconsciente.  

 Na segunda etapa das pesquisas de Labov, são introduzidos termos como vernáculo – 

para designar o objeto da pesquisa – e gramática – que designa o objeto da análise lingüística. 

Contudo, apesar de se apropriar de um termo que o gerativismo também usa, as idéias labovianas 

se distinguem num ponto crucial das idéias chomskyanas: o reconhecimento do aspecto social nas 

pesquisas e seu caráter indispensável. Chomsky tem como objeto a faculdade de linguagem, e 

não a língua.  

 A língua deve ser encarada como um todo – tanto em aspectos intra como 

extralingüísticos – a fim de que possa ser estudada de uma maneira completa e concreta, sem 

abstrações do tipo “falante ideal” ou “comunidade homogênea”. A variação é inerente ao sistema 

lingüístico, e a Sociolingüística, com o intuito, entre vários, de construir a gramática 

variacionista, busca apresentar teorias que abarquem a união indissociável entre sociedade e 

língua, isto é, o uso da língua na vida cotidiana.   

O fato de as línguas mudarem, evoluírem é incontestável, apesar de boa parte da 

população crer, erroneamente, que tal fenômeno empobrece a língua. A partir de uma visão 

diacrônica, ou seja, histórica, evolutiva, pode-se perceber que a mudança sempre existiu e deve 

ser entendida como um princípio universal das línguas. Coseriu (1979, p. 93) a descreve 

explicando que  

 

 

a mudança não é mero acidente, mas pertence à essência da língua. De fato, a 
língua se faz mediante o que se chama “mudança lingüística”: a mudança 
lingüística não é senão a manifestação da criatividade da linguagem na história 
das línguas [grifo do autor].  
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Não há como impedir essa evolução3, já que a língua, assim como a sociedade, não é 

estática e muito menos homogênea. O que ocorre é uma relação de mútua dependência entre 

ambas, sendo que diversos fatores extralingüísticos influenciam tanto uma como a outra. “A 

língua que não muda é a língua abstrata”, (ibid., p. 19) justamente por estar livre dos fatores 

externos, podendo ser detectada na gramática e no dicionário. “A língua que muda é a língua real 

em seu existir concreto”, completa (id.). Portanto, ainda que haja uma certa resistência em aceitar 

uma nova forma em substituição a outra que caiu em desuso, os conservadores e puristas terão de 

conviver com a realidade inexorável da mudança. 

A Gramática Tradicional, diferentemente da Lingüística, não pode ser vista como uma 

ciência, pois sua função é prescrever como deveria4 ser a língua ideal, cultivada pela elite 

intelectual, pelas escolas, pelos meios de comunicação, enfim, pelos comandos paragramaticais5; 

logo, não aborda questões reais de uso e tampouco acompanha o processo de mutação da língua, 

desprezando as variações lingüísticas e todos os fatores externos concernentes a elas, tais como a 

região e a origem do falante, a classe social, a idade, o sexo, a escolaridade, a profissão. Contudo 

e, por isso mesmo, essa norma-padrão é que goza do prestígio sociolingüístico na comunidade, 

enquanto as variantes inovadoras são quase sempre estigmatizadas.  

De acordo com Tarallo (1985, p. 58), “a implantação da norma-padrão traz como 

conseqüência imediata a unidade da língua nacional”, apesar de se fazer sentir a presença de 

traços variáveis da fala. Mas afirmar que há uma unidade lingüística é desconsiderar os dialetos 

existentes em todo o país, os quais, em determinadas circunstâncias, chegam a impedir uma 

comunicação, tamanha a diferença dialetal. É uma ilusão acreditar que até mesmo os mais 

escolarizados utilizam fielmente a norma-padrão, pois ninguém faz uso dela o tempo todo. As 

circunstâncias, o tópico da conversa e o outro a quem é dirigido o discurso determinam como será 

tal interação; um professor certamente irá se monitorar mais numa sala de aula do que quando 

estiver em casa, pois a formalidade exigida no ambiente familiar é quase nula. De modo 

                                                 
3 Evolução, na Lingüística, significa mudança; não há qualquer juízo de valor aí. As línguas não mudam para melhor 

ou para pior, simplesmente mudam.  
4 O verbo encontra-se no futuro do pretérito porque essa é a intenção das GTs, embora seja uma utopia desejar que 

todo falante se comunique da mesma maneira, ou melhor, seguindo um único padrão.   
5 Expressão usada por Bagno (2000, p. 97) para designar todo e qualquer meio de comunicação que tenha como 

objetivo pregar a ideologia dominante do “certo” e do “errado” em “defesa da língua portuguesa”. 
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semelhante, um estudante terá um comportamento totalmente distinto quando fizer uma 

entrevista de emprego e quando interagir com uma namorada ou amigo, isto é, o ambiente, o 

interlocutor e a finalidade pedem linguagens diferentes. Soaria até pedante o uso ininterrupto da 

linguagem formal em situações onde a intimidade dos interlocutores e a informalidade do 

ambiente não a exigem. Talvez seja mais importante a competência comunicativa do que a 

competência lingüística, pois o vasto saber tem pouco ou nenhum valor se o indivíduo não 

conseguir se comunicar, transmitir suas idéias de maneira clara e coerente; e um dos papéis da 

escola é justamente o de facilitar a ampliação da competência comunicativa dos alunos, com o 

intuito de prepará-los para quaisquer ocasiões de interação. 

Quando se trata de competência lingüística e de aquisição da língua materna, um mito 

muito corriqueiro entre os falantes da língua portuguesa assusta os próprios nativos e preocupa os 

lingüistas: “brasileiro não sabe falar português”. Essa afirmação é absurda e totalmente sem 

fundamento. Se ele não fala português, então o que fala? Os reprodutores da Gramática 

Tradicional afirmam que, se sabe, a maioria da população fala mal o português. Trata-se, 

evidentemente, de uma questão ideológica: a camada social mais culta e urbanizada não admite 

as variações da língua como algo inerente, mas as vê pejorativamente, como se fossem 

“estragar”, “enfeiar” o português. Pensando assim, condena tudo o que foge à norma-padrão, ou 

seja, tudo o que não é encontrado nas gramáticas normativas, as quais refletem até os dias atuais 

regras e características de um padrão lingüístico mais próximo dos usos literários e prestigiados 

em Portugal.  

A língua materna não é aprendida, ela é adquirida primeiramente no ambiente familiar, 

tanto é que a criança já chega à escola falando. Na escola, ela vai aprender a fazer determinados 

usos dessa língua e a escrevê-la. Até os analfabetos, que não tiveram oportunidade de freqüentar 

um ensino formal, sabem e muito bem falar a língua portuguesa, uma vez que são capazes de se 

comunicar com outros falantes e fazer-se compreendidos. Em relação a essa competência, 

Coseriu (1979, p. 54) argumenta que “[...] os falantes têm plena consciência do sistema e das 

chamadas ‘leis da língua’. Não apenas sabem o que dizem, mas também como se diz (e como não 

se diz); de outro modo não poderiam sequer falar.” [grifo do autor].  

A probabilidade de um falante nativo produzir uma sentença agramatical é quase 

inexistente. Bortoni-Ricardo escreve que  
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Todo falante nativo de português, independentemente de sua posição no 
contínuo de urbanização e independentemente também do grau de monitoração 
estilística na produção de uma tarefa comunicativa, produz sentenças bem 
formadas, que estão de acordo com as regras do sistema da língua que esse 
falante internalizou (2004, p. 72).   

 

 

O mito citado perde toda sua validade diante da Lingüística, cuja função é, além de 

descrever a língua, apresentar teorias consistentes que corroborem a falta de cientificidade dessas 

e de outras asserções. E os sociolingüistas estão se empenhando arduamente em combater 

atitudes como essas, que menosprezam o falante e reduzem sua auto-estima, podendo causar 

certos bloqueios e constrangimentos desnecessários. 

 

   

1.3 Norma-padrão, variedades cultas e variedades vernáculas 

 

 

A abrangência de significados atribuídos ao termo norma é tamanha que chega a gerar 

dúvidas e confusões a respeito de sua delimitação. Algumas acepções serão expostas aqui. Por 

fim, o objetivo desejado é selecionar a definição que mais se encaixe no propósito de fazer a 

distinção entre norma-padrão, variedades cultas e variedades vernáculas. Concernente à 

polissemia desse termo, Bagno (2001a, p. 11) acredita que  

 

 

[...] o conceito de norma só pode ser bem apreendido e analisado quando se 
abandona o campo estritamente lingüístico e se recorre a outros pontos de vista, 
como o antropológico, o histórico, o sociológico, o psicanalítico, o pedagógico, 
o jurídico, etc.  

 

 

Para Castilho (2002, p. 29), “há um conceito amplo e um conceito estrito de norma. No 

primeiro caso, ela é entendida como um fator da coesão social. No segundo, corresponde aos usos 

e aspirações da classe social de prestígio”. Lucchesi (2002, p. 64) propõe uma dicotomia em 
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relação à derivação desse termo: 

 

 

O termo NORMA comporta [...] dois conceitos distintos. A língua expressa essa 
polarização através de duas derivações possíveis do substantivo NORMA, que 
resultam nos adjetivos NORMAL e NORMATIVO. Por NORMAL se entende o que é 
habitual, costumeiro, tradicional dentro de uma comunidade, já o adjetivo 
NORMATIVO remete a um sistema ideal de valores que, não raro, é imposto 
dentro de uma comunidade. 

 

 

Além de vários pontos de vista de outros autores acerca do conceito de norma, a 

definição a ser adotada neste trabalho será a de auto-regulação. No campo lingüístico, a palavra 

norma aparece sempre acompanhada de termos como padrão, culta, não-padrão, vernácula, 

objetiva, subjetiva, prescritiva, normativo-prescritiva e assim por diante. As confusões no 

momento da aplicação dessas expressões são uma realidade que não exclui nem os próprios 

lingüistas, já que não há um critério rigoroso que especifique quando usar uma ou outra. Além 

das descritas acima, existem mais expressões conflitantes usadas também por autores da 

Lingüística; é o caso de língua-padrão, variedade-padrão, dialeto-padrão etc. Na prática, a 

seleção de algumas delas é feita de acordo com o bom-senso e com a concepção que cada 

lingüista tem dessas expressões. 

Começando pela norma-padrão, ou norma-prescritiva, é possível depreender, pelo 

nome mesmo, que se refere à concepção de língua das gramáticas normativas e dos comandos 

paragramaticais, ou seja, é um conjunto de prescrições. Na visão dos puristas, “toda transgressão 

do modelo constitui um perigo para o sistema mesmo da língua” (Rey, 2001, p. 137), ou seja, a 

língua para eles é a norma-padrão, é exclusivamente o que se encontra nas gramáticas normativas 

como única forma correta e aceitável de comunicação, desprezando, portanto, todas as variedades 

da língua e tratando-as como se fossem erradas. Essa é uma concepção de língua muito estreita, 

pois reduzir todo um sistema lingüístico, que é a língua, a regras e exceções normatizadas é ter 

uma visão muito limitada e até ingênua da realidade da língua. Esta, por ser dinâmica e por estar 

diretamente ligada à cultura de uma comunidade, vai se moldando de acordo com a necessidade 

do falante, não cabendo, então, atribuir-lhe adjetivos pejorativos. O argumento utilizado por 

Faraco (2002, p. 42) é bastante convincente: “O padrão não conseguirá jamais suplantar a 
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diversidade, porque, para isso, seria preciso o impossível (e o indesejável, obviamente): 

homogeneizar a sociedade e a cultura e estancar o movimento e a história.” A variação lingüística 

é simplesmente o reflexo da variação social e, como o Brasil apresenta uma disparidade enorme 

em relação ao status socioeconômico e cultural, conseqüentemente é um país com uma 

diversidade lingüística rica e que abrange não só os analfabetos, a população rural ou a de baixa 

renda, mas toda a comunidade brasileira.  

O mito da unidade lingüística é o maior e um dos mais sérios que compõem a mitologia 

do preconceito lingüístico no Brasil. Segundo Bagno (2001b, p. 18), “não existe nenhuma língua 

que seja uma só”, ou seja, os dialetos (subsistemas dentro de um sistema maior, que é a língua) 

não podem ser ignorados. Embora a língua falada pela grande maioria da população seja o 

português, esse português apresenta um alto grau de diversidade e de variabilidade, sendo que 

diversos fatores influenciam a realização da fala e da escrita, tais como idade, origem geográfica, 

situação socioeconômica, grau de escolaridade etc. Portanto, essas variedades existem e não 

devem ser encaradas com preconceito e como instrumentos de exclusão social.  

A história da língua do Estado brasileiro começa antes da independência. No período 

colonial imperava o padrão lingüístico da metrópole, Portugal. Esse período tem como destaque, 

no que diz respeito à questão lingüística, a decisão do Marquês de Pombal (em 1757) de proibir o 

ensino e o uso de qualquer outra língua em território brasileiro que não a portuguesa. Dessa 

forma, “firmou-se a língua portuguesa como a língua nacional brasileira e a crença legalizada no 

Brasil como nação monolíngüe” (Silva, 2004, p. 65). Daí o prestígio associado à norma-padrão 

ser um valor cultural tão arraigado no Brasil, devido à nossa herança colonial.  

 Já no período imperial, destaca-se a luta de José de Alencar em prol da formação de uma 

língua brasileira, fato que, embora estivesse presente no debate da época, foi completamente 

ignorado pelo ensino da gramática, que continuava sendo baseado na norma-padrão portuguesa. 

No início do século XX, a polêmica é reacendida com o movimento modernista, mais 

especificamente com Mário de Andrade, mas a disputa fica restrita ao âmbito literário, sem 

alcançar a escola, e novamente permanece sem repercussões mais amplas a luta pelo 

abrasileiramento da norma do português. Ao longo do século XX ficou exposta a enorme 

distância que há entre a norma-padrão de inspiração lusitana e o português brasileiro em si, nas 

suas manifestações reais. 
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  O português brasileiro começou a ser estudado com perspectivas científicas e 

metodologias de pesquisa bem delimitadas a partir da década de 1970, com destaque para o 

projeto NURC (Norma Urbana Culta), que iniciou e realiza até hoje um trabalho de mapeamento, 

descrição e documentação das variedades cultas faladas em cinco grandes capitais brasileiras: 

São Paulo, Rio de Janeiro, Recife, Porto Alegre e Salvador. As pesquisas sociolingüísticas vêm 

demonstrando que há no português brasileiro uma enorme variação geográfica, social e estilística, 

a despeito da tentativa de uniformização da tradição gramatical, que continua ecoando nas 

escolas e em outras instituições.   

A introdução da ciência Lingüística no Brasil gerou algumas transformações positivas na 

política de ensino de língua na escola. Um exemplo disso é a publicação dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCN), por parte do Ministério da Educação em 1998, que, nos volumes 

referentes ao ensino de língua portuguesa, enfatizam a necessidade de incentivar, na escola, a 

discussão da variação lingüística e a heterogeneidade conflituosa dos usos da língua; a exploração 

da multiplicidade dos gêneros textuais-discursivos. 

As variedades do português não-padrão não são respeitadas e compreendidas, ao invés 

disso, são ridicularizadas por falantes cultos ou até por aqueles que, mesmo não conhecendo o 

português-padrão, o tomam como referência ideal. Entretanto, todas as variedades da língua 

portuguesa possuem sua gramática específica, coerente, lógica e funcional; e todas têm recursos 

lingüísticos suficientes para desempenhar sua função de veículo de comunicação, de expressão e 

de interação entre seres humanos. Felizmente, essa realidade lingüística marcada pela diversidade 

já é reconhecida pelas instituições oficiais encarregadas de planejar a educação no Brasil. Assim, 

nos PCN (1998, p. 29), pode-se ler que 

 

 

A variação é constitutiva das línguas humanas, ocorrendo em todos os níveis. 
Ela sempre existiu e sempre existirá, independentemente de qualquer ação 
normativa. Assim, quando se fala em “Língua Portuguesa” está se falando de 
uma unidade que se constitui de muitas variedades. [...] A imagem de uma 
língua única, mais próxima da modalidade escrita da linguagem, subjacente às 
prescrições normativas da gramática escolar, dos manuais e mesmo dos 
programas de difusão da mídia sobre “o que se deve e o que não se deve falar e 
escrever”, não se sustenta na análise empírica dos usos da língua.   
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Podemos considerar um grande avanço o conhecimento dos estudos lingüísticos por 

parte dos que cuidam da política da língua no Brasil e, também, o reconhecimento de sua 

importância para a educação. No entanto, a base lingüística deve ser expandida a todos os 

cidadãos, pois é um direito de cada falante saber sobre sua língua, compreender o porquê da 

ocorrência de certos fenômenos, conhecer a história para poder entender o presente sem 

preconceitos, sem julgar nem discriminar ninguém pela sua linguagem. Enfim, a escola, como 

maior meio propagador de conhecimentos, tem o dever de mostrar ao aluno as múltiplas faces da 

linguagem e os valores que são atribuídos a ela e, principalmente, a seus falantes. Sendo assim,  

 

 

Uma das tarefas do ensino de língua na escola seria, então, discutir os valores 
sociais atribuídos a cada variante lingüística, enfatizando a carga de 
discriminação que pesa sobre determinados usos da língua, de modo a 
conscientizar o aluno de que sua produção lingüística, oral ou escrita, estará 
sempre sujeita a uma avaliação social, positiva ou negativa. (Bagno, 2003, p. 
150) [grifo do autor]    

 

 

A partir do momento em que o sujeito toma consciência da diversidade cultural e 

lingüística inerente a qualquer nação, torna-se mais fácil a compreensão de que o universo que 

abrange uma língua transcende as regras e normas prescritas em manuais e nas gramáticas 

normativas, pois nesses compêndios encontramos apenas uma variedade de língua – se é que 

podemos chamar de variedade um padrão idealizado que, nem mesmo nas manifestações mais 

cultas e formais, como escritos oficiais etc., é plenamente obedecido –, que concorre com outras 

inúmeras variedades lingüísticas, ou seja, deve ficar clara para o falante a existência da 

multiplicidade de manifestações possíveis de sua língua.    

Portanto, um ensino crítico da norma-padrão seria o método ideal ao processo de ensino-

aprendizagem, possibilitando aos estudantes um questionamento da legitimidade dessa norma, já 

que algumas das regras pregadas pela gramática normativa são antigas e contraditórias, não 

fazendo parte da atualidade lingüística. 

Muitas frases são ditas por leigos como verdades absolutas, tais como: “a língua 

portuguesa está em plena decadência.”; “nunca se falou tão mal o português como atualmente.”; 

“o português de antigamente era muito mais bonito, mais culto e erudito.” Infelizmente, esses 
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enunciados são ouvidos com uma certa freqüência em vários lugares, inclusive nas universidades, 

onde a ideologia dominante da Gramática Tradicional ainda impera em certos ambientes. Em 

primeiro lugar, a decadência de uma língua não existe. O que ocorre é o processo natural de 

mudança que é rejeitado, na maioria das vezes, pelos falantes em geral. A língua está em 

constante evolução e dinamismo, embora isso seja de difícil aceitação por parte da maioria dos 

falantes. Em segundo lugar, não se fala mal o português, apenas ele é falado de maneiras 

diferentes do ideal, isto é, da norma-padrão. Finalmente, a idéia de pensar que o português antigo 

é melhor ou mais bonito que o atual está relacionada com uma idealização do português de 

Portugal ou com formas literárias e eruditas. Não é porque o Brasil foi colonizado pelos 

portugueses que a língua será a mesma; ela sofre alterações devidas a fatores culturais, regionais, 

temporais etc. Isso não significa que o português europeu seja mais bem falado ou melhor que o 

brasileiro. Afinal, não existe “o” português de Portugal; a língua que foi trazida para o Brasil já 

era um conjunto de variedades, com muitas diferenças dialetais entre si. Também é um mito 

achar que a língua dos colonizadores era “pura” e “boa”, sem variação. 

Quando se trata de língua no ambiente pedagógico, não se deveria fazer juízos de valor. 

Entretanto, não é justo culpar a população por ter uma visão muitas vezes restrita e 

preconceituosa no que diz respeito à língua, pois, durante todo o percurso escolar, foi 

desenvolvida a idéia de que se deve aprender a gramática e, logo, decorar suas regras para falar e 

escrever bem. Depois de anos ouvindo essa imposição na escola e, geralmente, no ambiente 

familiar, o indivíduo passa a acreditar que a língua se reduz à gramática normativa e que ela é a 

única forma correta de expressão, mas, ao mesmo tempo, encontra dificuldades em entendê-la. 

Inconscientemente, ele sabe que essa gramática apresenta contradições e falhas de definição, pois 

surgem dúvidas e questionamentos que não são explicados por ela. Contudo, os professores e os 

comandos paragramaticais atribuem a culpa aos alunos de não compreenderem o conteúdo, como 

se eles fossem incapazes de entender a própria língua. Mas será que a língua apresentada pelas 

gramáticas normativas é a mesma da qual fazemos uso? Como já foi explicitado anteriormente, 

não se pode reduzir a língua portuguesa a um ideal de língua, a algo abstrato. O que se encontra 

nessas gramáticas é a norma-padrão, o modelo ideal, que não corresponde à vasta gama de 

variedades da língua portuguesa. Bortoni-Ricardo (2005, p. 35) dá definição a um outro termo, 

que complementa essa lista de nomenclaturas: 
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Língua urbana é uma denominação genérica que inclui as diversas modalidades 
estratificadas da língua, usadas nas zonas urbanas, na fala e na escrita. Tais 
modalidades, que dependem da classe social, da profissão, da zona de residência 
e, principalmente, do grau de escolaridade dos indivíduos, vão desde as 
variedades populares que se aproximam muito dos vernáculos, até a variedade 
culta, empregada pelas pessoas de nível alto de escolarização e pelos meios de 
comunicação de massa, que segue aproximadamente os preceitos da gramática 
normativa [grifo meu].  

 

 

Definida a norma-padrão, as variedades cultas não devem ser confundidas com uma 

norma culta, já que há uma diversidade de falares cultos nas grandes cidades do Brasil. Além 

disso, tais variedades se referem aos usos lingüísticos efetivos. O adjetivo culto aqui faz 

referência aos falantes que tenham escolaridade superior completa e antecedentes biográfico-

culturais urbanos. Porém, esses critérios dão a entender que todo cidadão desprovido de ao menos 

uma dessas exigências para ser culto pode ser considerado inculto. Como bem observa Bagno 

(2003, p. 58-59), a palavra culto é interpretada de duas maneiras.  

 

 

Ora, do ponto de vista sociológico e antropológico, simplesmente não existe 
nenhum ser humano que não esteja vinculado a uma cultura (...) A questão, 
como bem sabemos, é que no senso comum só se considera culto aquilo que 
vem de determinadas classes sociais, as classes sociais privilegiadas. Quando 
dizemos que uma pessoa é muito “culta”, que tem muita “cultura”, estamos 
dizendo que ela acumulou conhecimentos de uma determinada modalidade de 
cultura, uma entre muitas: no caso, a cultura baseada numa escrita canonizada, a 
cultura livresca, a cultura que é fruto da produção intelectual e artística 
valorizada pelas classes sociais favorecidas, detentoras do poder político e 
econômico. 

 

 

Assim, do ponto de vista das ciências sociais e antropológicas, não há grupo social sem 

cultura, o que há é uma diversidade de culturas, diferentes umas das outras, mas todas igualmente 

estruturadas, coerentes e complexas, conceito aplicável também às variedades lingüísticas.  

Portanto, assim como a expressão norma culta é carregada de uma ideologia dominante, 

pois transmite a noção equivocada de que há apenas uma norma culta – que seria a norma-padrão 

– a expressão variedades cultas também não parece ser a mais adequada para designar a 

linguagem das classes favorecidas, uma vez que exclui a população menos escolarizada e mais 
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rural da cultura, no sentido lingüístico. Em relação a essa nomenclatura, Bagno (ibid., p. 65-66) 

propõe uma nova terminologia: variedades prestigiadas, afinal “o que está realmente em jogo 

não é a língua, propriamente dita, mas sim o prestígio social dos falantes”. 

Para designar a linguagem falada pelos “não-cultos”, ou seja, pelas classes sociais 

menos favorecidas, usam-se expressões do tipo norma-vernácula, português não-padrão, 

variedades vernáculas, entre outras. Seguindo o mesmo raciocínio de por que não empregar 

norma-culta, pode-se eliminar a possibilidade de uso de norma-vernácula, a partir de que não 

existe somente uma forma de vernáculo. Aliás, o próprio termo permite mais de uma definição; 

uma delas seria o ato de conversação mais espontâneo e livre de monitoramento possível; outra 

noção a respeito do vernáculo seria uma linguagem popular, coloquial, informal. Partindo-se do 

princípio de que tal termo abrange diferentes significados, mas estando sempre associado à 

norma não-padrão, ou seja, pertencente à grande maioria da população pobre e analfabeta, a 

expressão variedades vernáculas torna-se aceitável, embora Bagno (ibid., p. 67) sugira uma ainda 

mais apropriada, em contraponto com variedades prestigiadas: variedades estigmatizadas. 

Independentemente da nomenclatura usada, essas variedades são tidas, pela classe 

socioeconomicamente favorecida, como feias, pobres, erradas etc. E é justamente sobre “erro” 

que tratará o próximo tópico. 

 

 

1.4 A noção de “erro” e o preconceito lingüístico 

 

 

 Costuma-se julgar todas as manifestações lingüísticas que diferem do padrão como 

“erradas”. As noções de “certo” e “errado” são amplamente difundidas, principalmente, pelos 

livros didáticos e pelos comandos paragramaticais, os quais se limitam a considerar “corretas” 

apenas as formas prescritas nas gramáticas normativas. Tudo o que não está contido nessas 

gramáticas, ou seja, as variantes da língua, é condenado e duramente criticado por aqueles que 

desconhecem a ciência Lingüística. Essa “correção” lingüística e o prestígio atribuído às 

variedades cultas estão diretamente ligados à maior ou menor semelhança com a norma-padrão 

tradicional. Os reprodutores das regras e normas gramaticais sentem-se poderosos e cultos a 
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ponto de humilharem quem fala “errado”. Ora, errado em relação a quê? À norma-padrão? Quem 

já leu atentamente e refletiu acerca da gramática normativa pôde detectar vários “erros”, 

contradições e incoerências nela. Um exemplo desses “deslizes” é a classificação do sujeito como 

termo essencial da oração, isto é, indispensável ao enunciado; como podem existir, então, 

“orações sem sujeito”? 

 O preconceito lingüístico está totalmente ligado à noção de “erro”, uma vez que este 

“empobrece” a língua e a torna cada dia mais “deplorável”. Esse é o ponto de vista dos puristas. 

Primeiramente, é importante ressaltar que não existe erro de português, “[...] os erros que 

condenamos só são erros se o critério de avaliação for externo à língua ou ao dialeto, ou seja, se o 

critério for social” (Possenti, 1996, p. 30). Em sua maioria, quando se trata da modalidade escrita, 

o que corre é apenas um desvio da ortografia oficial. Segundo Bagno (2000, p. 65), “a ortografia 

oficial é fruto de um gesto político, é determinada por decreto, é resultado de negociações e 

pressões de toda ordem (geopolíticas, econômicas, ideológicas).” Saber a ortografia nada tem a 

ver com saber a língua; a ortografia é artificial e não é algo que possa ser interpretado, mas sim 

decorado. Saber uma língua significa saber uma gramática, e saber uma gramática significa ter o 

conhecimento intuitivo necessário para falar a língua, e não memorizar regras contidas numa 

gramática prescritiva. A maneira mais eficaz de saber a ortografia – ou de apreender sua lógica – 

é ler. À medida que se cria o hábito da leitura, muitas das dúvidas corriqueiras, como a 

concorrência das formas s/ss/ç/sc; j/g; x/ch etc. desaparecem, pois suas ortografias vão sendo 

memorizadas gradualmente. É óbvio que algumas vezes a dúvida prevalece; o melhor a fazer, 

então, é procurar no dicionário a ortografia da palavra.  

 Nas últimas décadas, os lingüistas e outros estudiosos interessados na questão do “erro” 

realizaram trabalhos relevantes para provar que é pedagogicamente incorreto usar a incidência do 

erro do educando como uma oportunidade para humilhá-lo. A partir da perspectiva de uma 

pedagogia culturalmente sensível (Erickson, 1987), pode-se dizer que, diante de uma regra não-

padrão proferida pelo aluno, a estratégia do professor deve englobar dois componentes: a 

identificação e a conscientização da diferença. Caso o educador trate as diferenças de maneira 

inadequada ou até desrespeitosa, poderá gerar insegurança, desinteresse ou mesmo a revolta do 

aluno. 

 Concernente à modalidade escrita, a noção de “erro” poderia ser substituída pela de 
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“tentativa de acerto”. Talvez assim os alunos se sentissem mais motivados a “acertar”, ou melhor, 

a adequar seu texto ao gênero exigido. Há um mito de que a linguagem escrita é mais correta que 

a oral. Se fosse usado o termo “conservadora” para designar a modalidade escrita e “inovadora” 

para se referir à oral, deixaria de ser um mito e passaria a ser verdade, embora o gênero dos chats, 

ou bate-papo, e dos blogs, ou diário virtual, da Internet estejam surgindo com força total e 

provando exatamente o contrário. É uma linguagem escrita inovadora, com regras próprias e, o 

principal, com a função comunicativa realizada. 

 Fazendo agora uma comparação entre a gramática normativa/prescritiva e a gramática 

descritiva, é notável a diferença com que ambas abordam o conceito de erro. Para a primeira, “é 

erro tudo aquilo que foge à variedade que foi eleita como exemplo de boa linguagem”6, (Possenti, 

1996, p. 78); por outro lado, “na perspectiva da gramática descritiva, só seria erro a ocorrência de 

formas ou construções que não fazem parte, de maneira sistemática, de nenhuma das variantes de 

uma língua.” (ibid., p. 79), por exemplo: um professora; tu vou etc. Assim, o que é visto pela 

gramática normativa como “erro de concordância”, (os cachorro; dez real...) é considerado pela 

Lingüística como algo normal, com lógica própria. 

 Quando se trata de “erro comum”, ou seja, aqueles “erros” mais freqüentemente 

cometidos pela classe social desfavorecida, surge uma questão: seria um erro comum ou um 

acerto comum, como propõe Bagno (2001b, p. 34)? É relevante salientar o fato de que todas as 

variantes da língua têm uma explicação científica, por isso não se trata de erro, muito menos 

comum.  

 Está cientificamente provado que o falante nativo não comete erros de português, até 

porque eles não existem. Segundo Bortoni-Ricardo (2004, p. 75), “todo falante dispõe de 

suficiente competência lingüística em sua língua materna para produzir sentenças bem formadas 

e comunicar-se com eficiência.” Todas as formas proferidas pelo brasileiro não prescritas nas 

gramáticas normativas, nos manuais de português e nos dicionários têm suas regras próprias e são 

funcionais. Apesar de serem condenadas, as variantes são extremamente produtivas; mas quem 

sente o preconceito diretamente é o falante, pois o tempo todo e de maneira massacrante ele é 

corrigido, tanto no ambiente escolar quanto no familiar. Segundo Soares (2005, p. 48), 

                                                 
6 Entende-se variedade, neste caso, como norma-padrão. 
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[...] as variedades lingüísticas têm o mesmo valor como sistemas estruturados e 
coerentes, mas, da perspectiva social, uma variedade é mais aceita que as demais 
– o dialeto-padrão, ou dialeto de prestígio. Em outras palavras, os dialetos são 
estruturalmente equivalentes, mas funcionalmente conflitivos [grifo da autora].  

 

 

 Além disso, para os que não tiveram ou não têm oportunidade de obter uma educação 

formal a situação é mais dramática, uma vez que a mídia e outros meios de comunicação 

reproduzem, na maior parte do tempo, as variedades cultas/prestigiadas, fazendo com que a 

pessoa pouco escolarizada se sinta excluída da sociedade. A solução não é alterar a linguagem 

usada na televisão, no jornal, na revista, mas sim criar oportunidades de estudo, de leitura à classe 

desprestigiada, a fim de que ela possa compreender o que vê, escuta e lê. E o local mais adequado 

para concretizar essa oportunidade é a escola, pois sua função básica “é facilitar a ampliação da 

competência comunicativa dos alunos, permitindo-lhes apropriarem-se dos recursos 

comunicativos necessários para se desempenharem bem, e com segurança, nas mais distintas 

tarefas lingüísticas” (Bortoni-Ricardo, 2004, p. 74).  

 Os problemas de comunicação entre falantes de diferentes variedades da língua ainda 

são numerosos e preocupantes. Não há dúvidas de que o ensino da norma-padrão deve continuar 

sendo desenvolvido. No entanto, não há por que insistir em um ensino somente com a norma-

padrão, discutindo somente suas características e buscando apenas o seu domínio em detrimento 

das outras formas de uso da língua, que podem ser mais adequadas a determinadas situações.  

O ensino dessa norma é totalmente descontextualizado, pois os exemplos encontrados 

nas gramáticas normativas são dados com frases soltas e, em sua maioria, são enunciados 

literários muito antigos, considerados mais “eruditos”, “cultos”, apesar de não serem usados há 

algum tempo nem nas variedades prestigiadas. Logo, um ensino crítico da norma-padrão seria o 

método ideal para o processo de ensino/aprendizagem, possibilitando aos estudantes um 

questionamento da legitimidade desta norma, já que algumas das regras prescritas pela gramática 

normativa são antigas e contraditórias, não fazendo parte da atualidade lingüística. 

Enfim, julgar as pessoas pela sua linguagem é um preconceito lingüístico declarado – ou 

preconceito social, como propõe Bagno (2003, p. 16) – que, aliás, já está tão arraigado a ponto de 

muitos indivíduos acharem normal e gostarem de ser “corrigidos”, como se essa atitude fosse 

para o seu bem, fosse torná-los mais “cultos” e com mais chance de ascensão social. Bortoni-
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Ricardo (2004, p. 35), em relação a esse tipo de preconceito, expõe a seguinte idéia: “[...] a 

pluralidade cultural e a rejeição aos preconceitos lingüísticos são valores que precisam ser 

cultivados a partir da educação infantil e do ensino fundamental.”   

 

 

1.5 A Sociolingüística na sala de aula 7 

 

 

Já ficou claro que os lingüistas, ao contrário do que pensam algumas pessoas, não 

descartam a importância e a necessidade de se ensinar a norma-padrão nas escolas. Afinal, o 

objetivo delas teria de ser ensinar o que os falantes ainda não sabem, ou seja, formas lingüísticas 

que não pertencem ao dialeto social do aprendiz e a adequação de seu uso. Isso significa dizer 

que  

 

 

As crianças, quando chegam à escola, já sabem falar bem a sua língua materna, 
isto é, sabem compor sentenças bem formadas e comunicar-se nas diversas 
situações. Mas ainda não têm uma gama muito ampla de recursos comunicativos 
que lhes permita realizar tarefas comunicativas complexas em que se exija muita 
monitoração. É papel da escola, portanto, facilitar a ampliação da competência 
comunicativa dos alunos, permitindo-lhes apropriarem-se dos recursos 
comunicativos necessários para se desempenharem bem, e com segurança, nas 
mais distintas tarefas lingüísticas. (Bortoni-Ricardo, 2004, p. 74) [grifo da 
autora] 

 

 

No entanto, os professores parecem não reconhecer essa competência lingüística de seus 

alunos. Acreditam que é fundamental decorar as regras gramaticais para se falar “bem” e, assim, 

transmitem toda a ideologia dominante das Gramáticas Tradicionais. A esse respeito, Rodrigues 

(2002, p. 16) comenta que 

                                                 
7 Subtítulo do livro de Stella Maris Bortoni-Ricardo, Educação em Língua Materna: a sociolingüística na sala de 

aula. 
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Os professores que ensinam a língua nas escolas, em sua maioria, seguem 
inteiramente as prescrições das gramáticas normativas e estão imbuídos da 
convicção de que a norma nelas fixada deve ser observada integral e 
exclusivamente não só por seus alunos, mas igualmente por quaisquer pessoas 
que escrevam. Para esses professores a língua compendiada nas gramáticas é, 
portanto, um padrão ideal coercitivo. 

 

 

 Embora a formação dos professores venha sendo modificada graças à alteração recente 

nos currículos das universidades e faculdades, cujo foco tem privilegiado aspectos lingüísticos, e 

não mais pura e simplesmente gramaticais, ainda existem professores que mantêm o mesmo 

discurso purista de anos atrás, o que é inaceitável nos tempos atuais. Contudo, não se pode culpar 

os educadores por manterem tal postura. Muitos deles, que trabalham há anos se dedicando 

somente a essa profissão, não tiveram acesso a essa formação lingüística, transmitindo a seus 

alunos exatamente aquilo que aprenderam: fazer análises sintáticas; decorar conjugações verbais 

que nem mais fazem parte da nossa língua brasileira; memorizar nomenclaturas dispensáveis para 

o verdadeiro conhecimento da língua, todas essas atividades sendo ensinadas sem um contexto, 

apenas com a presença de palavras e frases soltas. Outros, apesar de terem a formação lingüística, 

quando chegam à escola repletos de idéias e inovações, vêem-se impedidos de colocar em prática 

tudo o que aprenderam na faculdade, pois são obrigados a seguir um planejamento de aula que 

não permite a “fuga” ao conteúdo preestabelecido. 

 Com todas essas dificuldades a serem enfrentadas, vários projetos pedagógicos e 

lingüísticos vêm tentando melhorar as condições de trabalho desses profissionais (PCN, PNLD). 

A ajuda do Estado tem sido fundamental, pois projetos dessa dimensão necessitam de grande 

investimento financeiro, material e de recursos humanos. Contudo, sabemos que o governo pode 

fazer mais pelo aperfeiçoamento das habilidades dos professores, especialmente àqueles que têm 

uma formação mais antiga e que não condiz com as propostas de ensino da atualidade. Além do 

apoio educativo, também é essencial o apoio financeiro, no que concerne às condições materiais 

de trabalho e à infra-estrutura. Para muitos educadores, é complicada a tarefa de ler, apreender e, 

acima de tudo, transmitir todas as inovações em relação ao tratamento da língua que se 

encontram, por exemplo, nos PCN. É indispensável a realização de cursos que permitam uma 

preparação lingüística de bom nível para os professores de língua, a fim de que nem eles e muito 

menos os alunos se sintam perdidos nesse novo momento de reconstrução de valores.   
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Essa mudança de abordagem em relação à língua não significa fugir da responsabilidade 

de ensinar a norma-padrão, afinal, os alunos estão nas escolas justamente para aprender o que 

ainda não sabem quando chegam nelas: ler e escrever de acordo com a linguagem socialmente 

prestigiada. O que tem de ser evitado é uma interpretação inadequada de que não se deve ensinar 

gramática na escola, pois o aluno não pode ser privado de conhecer mais a fundo a norma 

prestigiada perante a sociedade.  

 

 

Por isso cabe à escola levar os alunos a se apoderar também das regras 
lingüísticas que gozam de prestígio, a enriquecer o seu repertório lingüístico, de 
modo a permitir a eles o acesso pleno à maior gama possível de recursos para 
que possam adquirir uma competência comunicativa cada vez mais ampla e 
diversificada – sem que nada disso implique a desvalorização de sua própria 
variedade lingüística, adquirida nas relações sociais dentro de sua comunidade. 
(Bortoni-Ricardo, 2004, p. 9) [grifo da autora] 

 

 

Uma proposta de ensino inovadora e interessante é sugerida por Bagno (2000, p. 159), 

que é da opinião  

 

 

[...] de que a disciplina Língua Portuguesa deve conter uma boa quantidade de 
atividades de pesquisa, que possibilitem ao aluno a produção de seu próprio 
conhecimento lingüístico, como arma eficaz contra a reprodução irrefletida e 
acrítica da doutrina gramatical normativa [grifo do autor].  

 

 

Pode até ser mais cômodo e simples preparar aulas seguindo o conteúdo gramatical e o 

livro didático, sem levar questões que façam os alunos pensarem, refletirem. Entretanto, um 

professor de língua portuguesa não deve se contentar em fazer o básico, o superficial, pois sua 

função é orientar os educandos de maneira que eles possam evoluir lingüisticamente, no sentido 

de ampliar sua competência comunicativa, tanto em textos escritos como em textos orais. Para 

que seja concretizada uma educação lingüística escolar, alguns elementos precisam ser colocados 

em prática, tais como (Bagno, 2002b, p. 18): 
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(i) o desenvolvimento ininterrupto das habilidades de ler, escrever, falar e 
escutar; 

(ii) o conhecimento e reconhecimento da realidade intrinsecamente múltipla, 
variável e heterogênea da língua, realidade sujeita aos influxos das ideologias e 
dos juízos de valor; 

(iii) a constituição de um conhecimento sistemático sobre a língua, tomada como 
objeto de análise, reflexão e investigação. 

 

 

A mera transmissão de regras e normas gramaticais não possibilitará ao aluno um 

conhecimento maior de sua língua, pelo contrário, criará um certo “pânico” nele ao ver que o que 

ele fala não tem relação quase nenhuma com o que é “imposto” pelas gramáticas normativas e 

reforçado pelos comandos paragramaticais. Dessa maneira,  

 

 

[...] o ensino de língua deveria propiciar condições para o desenvolvimento 
pleno de uma educação lingüística – conceito que difere em muito da prática 
tradicional de inculcação de uma suposta “norma culta” e de uma 
metalinguagem tradicional de análise da gramática. (Bagno, 2002b, p.17) [grifo 
do autor]. 

 

 

Além das sugestões dos lingüistas de como ensinar a norma-padrão nas escolas, os 

Parâmetros Curriculares Nacionais da língua portuguesa, destinados aos terceiro e quarto ciclos 

do ensino fundamental, apresentam uma proposta que corresponde mais à realidade da língua, 

pois não descartam os fenômenos naturais e inerentes dela, em contraposição à gramática 

normativa. A variação lingüística é vista como algo que deve ser observado e analisado em sala 

de aula, sempre frisando que não se deve fazer juízo de valor entre as variantes, já que nenhuma 

forma é “melhor” que outra, tampouco “mais correta”; o importante é informar ao educando que 

determinadas circunstâncias exigem um grau de formalidade maior do que outras, sendo 

relevante criar situações de usos variados da língua, a fim de ampliar sua competência 

comunicativa. A respeito da variação, há um tópico nos PCN denominado “Objetivos gerais de 

Língua Portuguesa para o ensino fundamental”, estando entre os vários objetivos citados o de 

“conhecer e valorizar as diferentes variedades do Português, procurando combater o preconceito 

lingüístico”. 
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Outro aspecto essencial levado em consideração pelos PCN é a interdisciplinaridade. 

Algumas escolas, atualmente, já valorizam essa interação entre professores e disciplinas, 

proporcionando ao aluno uma compreensão maior de todas as áreas. Extremamente ligada à 

interdisciplinaridade está a intertextualidade, isto é, o diálogo entre os textos. A 

descontextualização presente nas gramáticas dificulta, e muito, o entendimento das regras e dos 

exemplos, pois na vida real todas as enunciações encontram-se dentro de um contexto. Daí a 

relevância de se escolher gêneros variados para serem trabalhados com os alunos. Quando o tema 

a ser tratado for útil e tiver uma finalidade, o aluno demonstrará um interesse muito grande em 

apreender o conteúdo. O que ocorre, contudo, são atividades repetitivas e sem um fim aparente. É 

notório o professor tradicionalista sempre dar temas de redação, por exemplo, sobre “como foram 

suas férias”. Além de ser maçante, pois todo ano esse tema se repete, não tem um fim em si, a 

não ser o de ser “corrigido” de acordo com a norma-padrão, procurando muito mais “erros” do 

que “acertos” nos textos produzidos.  

A intenção dos PCN é fazer com que as escolas utilizem os mais diversos textos para, a 

partir deles, propor leituras, produção de textos orais e escritos e interpretação. A coesão e a 

coerência num texto, independentemente de a qual gênero pertencer, são fundamentais para que o 

outro seja capaz de compreendê-lo. Se todos se preocupassem mais com esses critérios do que 

com as noções de “certo” e “errado” – diga-se de passagem, noções totalmente equivocadas e 

incabíveis quando se trata de língua –, o ensino escolar seria muito mais proveitoso e muito 

menos preconceituoso. Contudo, segundo Agnes Heller (1989 apud Collares & Moysés, 1996, p. 

223), “crer em preconceitos é cômodo porque nos protege de conflitos [...]”, ou seja, é muito 

mais fácil aceitar ao invés de reivindicar e lutar contra eles.  

 

 

 

 

 

 

 



 28 

2 A ESCOLA E OS LIVROS DIDÁTICOS 

    

2.1 Breve histórico da escola brasileira 

 

 

Após o decreto pombalino, na segunda metade do século XVIII, que impôs a língua 

portuguesa como única a ser usada, e com a expulsão dos jesuítas, que eram os responsáveis por 

catequizar os índios, foi instalada a primeira rede leiga de ensino no Brasil. Só a partir do século 

XIX é que se constata um aumento crescente de letrados brasileiros. “A educação brasileira de 

massa começou tardiamente no século XX e em bases pouco firmes” (Silva, 2002, p. 254). Para 

se ter uma noção do quão tardia foi nossa institucionalização educacional, “[...] a primeira 

instituição brasileira de ensino superior, a Faculdade de Direito de São Paulo, foi criada somente 

em 1827” (Bagno, 2003, p. 96). Nessa época, poucos tinham acesso à escola e, os que eram 

privilegiados por ter condições de freqüentá-la, pertenciam à alta burguesia; mais um fator que 

contribuía para a manutenção da estratificação social. 

Com a “democratização”8 do ensino, desde a década de 1970 até os dias atuais, houve 

uma “explosão das matrículas”, possibilitando a inserção de muitos que, antes, estavam excluídos 

das escolas. E é essa inclusão que faz mudar o cenário das escolas brasileiras, já que a clientela 

anterior, formada por alunos das classes média e alta, tinha contato com livros, folhetins, enfim, 

havia uma aproximação com a leitura. Logo, o aprendizado da língua legítima era mais fácil. Já 

para a classe de baixa renda, que encontrava dificuldades de acesso à informação, à leitura, 

aprender a norma-padrão constante das gramáticas normativas era como se fosse aprender uma 

língua estrangeira. Daí as dificuldades de aquisição das normas gramaticais, de relacionamento 

com outros alunos e com os próprios professores, até chegar, infelizmente, ao tão temido, porém 

real fracasso escolar.   

                                                 
8 Escrevo democratização entre aspas por não se tratar de uma real democratização do ensino. Embora esteja 
amparado por lei o ensino obrigatório do nível fundamental a todos os brasileiros, a realidade é outra: “A escola 
brasileira, falsamente democratizada nas últimas décadas, no que diz respeito ao ensino da língua materna, persegue, 
no geral, a tradição normativo-prescritiva cujo modelo é um português padrão idealizado, fundado originalmente no 
português europeu.” (Silva, 2004, p. 137) 
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Uma prova de que essa realidade ainda ronda nossas escolas públicas pode ser 

evidenciada na reportagem do Correio Braziliense, publicada em 12 de março de 2007, pela 

jornalista Erika Klingl, transcrita parcialmente a seguir: 

    

 

GDF gasta R$ 700 mi em reprovação escolar  
 
 

A repetência e o abandono escolar na rede pública de ensino custam cerca de R$ 
700 milhões por ano. O valor é o dobro do que o Governo do Distrito Federal 
tem no Orçamento para investir em melhorias nas escolas, compra de material 
ou construir colégios. Os dados mais recentes do Ministério da Educação (MEC) 
mostram que 109 mil estudantes dos ensinos fundamental e médio, dos quase 
500 mil da rede do DF, foram reprovados ou pior, desistiram da sala de aula 
antes do fim do ano. É como se a cada cinco estudantes, um não passasse para o 
próximo ano letivo. Esses números assustam, especialmente quando se sabe que 
o investimento por aluno na capital e nas suas regiões administrativas é o maior 
do país: cada estudante custa R$ 6.400 ao ano, de acordo com a própria 
secretária de Educação, Maria Helena Guimarães.  

 
Mas engana-se quem pensa que a culpa é dos alunos. O DF sofre com um 
problema mais grave associado à queda na qualidade do ensino, como 
mostraram as últimas pesquisas de desempenho divulgadas pelo MEC no mês 
passado. Pela primeira vez desde a primeira edição do Exame Nacional do 
Ensino Médio (Enem), há nove anos, o DF não apareceu entre as cinco melhores 
médias estaduais. Ficou em sétimo. A queda de rendimento também ocorreu no 
Sistema de Avaliação da Educação (Saeb) que investiga o aprendizado dos 
alunos de 4ª e 8ª séries em matemática e português.  
 
Os custos para o cofre do GDF da má qualidade da educação foram calculados a 
partir do percentual de reprovação e abandono por série da educação básica. Os 
dados mais recentes divulgados pelo MEC, no ano passado, dizem respeito aos 
índices de 2004 (veja quadro ao lado), já que existe um prazo para que as 
secretarias de Educação enviem os números ao governo federal. Esses 
percentuais mostram a repetência média de 16,3% e 20,4% dos alunos, 
respectivamente, dos ensinos fundamental e médio. O abandono é mais baixo, 
mas não menos preocupante: 3,1% e 10,2%, respectivamente.  

 

 

A solução para os problemas da educação brasileira pode estar longe de ser alcançada, 

pois envolve a cooperação de setores diversos, apesar de haver articulação de profissionais 

interessados na melhoria do ensino-aprendizagem no país. Sabemos, ao menos, que a construção 

de mais escolas, neste momento, não resolveria o impasse. Eis o quadro citado na reportagem: 
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2.2 A divisão de classes e o conseqüente fracasso escolar 

 

 

Um dos fatores agravantes do fracasso escolar e da discriminação existente na própria 

escola é a imensa desigualdade social que o Brasil apresenta como realidade nada recente. Essa 

diferença de status engloba, conseqüentemente, diferentes poderes econômicos e lingüísticos, já 

que, na maioria das vezes, todos esses elementos estão interligados.  

O que se percebe, ainda – apesar de já existirem e de estarem surgindo mais projetos 

educacionais com o objetivo de modificar esta prática –, é o despreparo das escolas em lidar com 

a educação das camadas populares, acentuando, dessa forma, as desigualdades socais e, o pior, 

legitimando-as. A diversificação da clientela que tem chegado às instituições escolares é 

conseqüência, dentre outros motivos, da publicação da Lei nº 9.394, de dezembro de 1996, que 

denominou os oito primeiros anos de escolarização de “ensino fundamental” e lhes concedeu 

caráter obrigatório e gratuito na escola pública. Embora a inserção dessa nova clientela seja um 

fato cada vez mais crescente, a escola ainda não elaborou uma política educacional mais realista e 

adequada, a fim de atender não só aos interesses da burguesia, mas também aos da classe social 

considerada marginal.  

Como conseqüência dessa incorporação às escolas públicas, o número de transferências 

de alunos pertencentes às classes média e alta para as escolas particulares cresceu 

consideravelmente, pois essa “mistura” de classes não agradava a todos. A situação precária em 

que se encontravam as escolas públicas – péssimas condições físicas; tecnologia ultrapassada; 

material didático escolhido aleatoriamente, sem qualquer critério de qualidade; professores mal 

remunerados e, muitas vezes, ameaçados pelos próprios alunos – acabou por afastar os alunos de 

maior poder aquisitivo, afunilando cada vez mais a clientela das escolas do governo. A união do 

descaso dos governantes em manter uma boa qualidade das escolas públicas à integração quase 

que exclusiva de alunos provenientes das classes sociais desprivilegiadas e à má-formação e má-

remuneração dos educadores gerou uma imagem estigmatizada dessas escolas. Os resultados não 

poderiam ser diferentes: professores insatisfeitos, procurando outra jornada de trabalho, a fim de 

compensar o baixo salário, furtando-se da dedicação exclusiva a um único ambiente; alunos e 

familiares descrentes da educação de qualidade das escolas públicas; e o governo tentando suprir 
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essas falhas aumentando a quantidade de escolas, sem se dar conta de que não adianta construir 

mais e mais escolas sem resolver os problemas das que já existem. O reflexo desse embate pode 

ser verificado na atualidade, com uma reportagem publicada em 19 de fevereiro de 2007, pelo 

Correio Braziliense, que trata exatamente da situação crítica em que se encontram as escolas do 

governo: 

 

 

As escolas públicas precisam combater sérios problemas para atingir índices de 
sucesso nas avaliações internas e externas. A repetência, a distorção idade-série 
e a evasão têm crescido em Brasília e elas são grandes causadoras do fracasso 
escolar.        

 

 

De acordo com Bourdieu (1998), importante sociólogo francês entre os que falam sobre 

a relação escola-sociedade, a função da escola tem sido manter e perpetuar a estrutura social, suas 

desigualdades e os privilégios que oferece a uns em detrimento de outros. Para ele, a escola 

exerce um poder de violência simbólica, ou seja, de imposição das classes dominantes às classes 

dominadas, não só no que se refere à cultura, mas também à linguagem, uma vez que esta é 

vinculada àquela. Dessa forma, a instituição escolar transforma a cultura e a linguagem dos 

grupos dominantes em saber legítimo, impondo esse saber aos grupos dominados e perpetuando a 

marginalização. 

A estrutura social é organizada pela troca de bens, sejam eles materiais – mercadorias – 

ou simbólicos – informações, conhecimentos, linguagem. Em uma sociedade capitalista, essa 

troca cria relações de força materiais e relações de força simbólicas; estas últimas, presentes na 

comunicação lingüística, definem quem pode falar, como e a quem; atribuem valor e poder à 

linguagem de uns e desprestígio à linguagem de outros.  

A língua – incluindo aí a pronúncia, a entoação, a gesticulação –, bem como os fatores 

extralingüísticos inerentes a um discurso, têm o poder de fazer a diferenciação entre classes, 

definindo claramente o lugar do dominante e do dominado. A língua legítima, semi-artificial, 

cuja perpetuação se dá por meio de lutas entre diferentes autoridades, que goza de maior prestígio 

social e que é protegida por gramáticos etc. contra a tendência à economia de esforço, se impõe 

sobre a língua natural, espontânea, a qual é condenada ao preconceito, juntamente com seus 
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falantes.  

Devido às imposições de uso da língua legítima em ambientes mais formais, vários 

recursos e estratégias são usados, por exemplo, numa situação oficial, quando uma autoridade 

tem como objetivo convencer seu público de algo: a estratégia de condescendência; o uso da 

censura antecipada, por meio da qual se escolhe a linguagem mais adequada à ocasião e o que 

será ou não será dito.    

O valor de um discurso depende da posição que o interlocutor ocupa na estrutura das 

relações de força simbólicas. Em certos mercados lingüísticos, quando determinadas pessoas 

falam ou escrevem, são respeitadas, apreciadas, obedecidas; sua linguagem é autorizada porque é 

uma linguagem legítima. Por outro lado, a cultura e a linguagem dos grupos dominados sofrem 

um processo de depreciação, tornando-se cada vez mais necessários, para o mercado dos bens 

simbólicos, a aquisição e o domínio do capital cultural e lingüístico. E o local ideal para se 

propagar esse capital é a escola, pois é ela que mantém a estratificação social, a qual é 

diariamente alimentada pela imposição da linguagem dita legítima, única a ser verdadeiramente 

aceita e reconhecida. 

 Mas se a norma-padrão é a única ensinada nas escolas, então por que muitos alunos não 

aprendem? Concluem o ensino médio e até mesmo o superior sem saber essa linguagem 

legítima? É justamente aí que reside o fracasso escolar, na comunicação pedagógica, pois ela não 

consegue atingir seu objetivo de fazer com que os alunos adquiram a cultura legítima. Isso se dá 

pela forma como a língua portuguesa é abordada por alguns professores, de maneira simplista, 

descontextualizada e robotizada, transmitindo a noção de que a língua se resume a uma gramática 

e de que tudo que fugir às suas regras está incorreto; apresentam exemplos clássicos da literatura 

canônica como padrão a ser seguido, porém não se escuta nenhum brasileiro falar assim, nem em 

situações mais formais; deixam-se guiar apenas pelo livro didático e não procuram se atualizar 

com pesquisas recentes da área. Ilari (2006, p. 231) descreve, sucintamente, a realidade das 

instituições escolares: 

 

 

Na prática, a escola não tem trabalhado a partir de um plano voltado para 
enriquecer sistematicamente a competência lingüística do aluno; tem-se 
preocupado em criar no aluno uma outra competência que, supostamente, 
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coincide com a competência lingüística das classes mais cultas. 

 

 

 Assim, a escola colabora com a perpetuação da divisão de classes, pois fracassa na 

função de levar as camadas populares à aquisição dos bens simbólicos que constituem o capital 

cultural e lingüístico e condena esse grupo a permanecer na condição de dominado. O papel dessa 

instituição, no que concerne ao ensino da língua, se resume então ao reconhecimento da 

linguagem legítima, e não ao conhecimento propriamente dito, que seria a capacidade de 

produção e de reprodução dessa linguagem.  

 As diferenças culturais nos modos de falar, de ouvir, de dar e seguir instruções etc. entre 

a rede social do educador e a rede social dos educandos levam a sérias dificuldades de 

entendimento em sala de aula. Esses empecilhos colaboram para o desenvolvimento de atitudes 

de resistência, gerando um desconforto e uma situação de desinteresse de ambos os lados. O 

aluno, então, passa a se opor à cultura escolar, encontra meios de se afastar da escola e se 

aproxima de ambientes em que é aceito, onde sua linguagem e sua cultura são compreendidas e 

valorizadas. Uma das propostas que visam à superação desse problema é a pedagogia 

culturalmente sensível, sugerida por Erickson (1987 apud Bortoni-Ricardo, 2005, p. 118): 

  

 

 Uma pedagogia culturalmente sensível é um tipo de esforço especial 
empreendido pela escola, a fim de reduzir os problemas de comunicação entre 
professores e alunos, de desenvolver a confiança e impedir a gênese de conflito 
que se move rapidamente para além das dificuldades de comunicação, 
transformando-se em lutas amargas de trocas de identidade negativas entre 
alguns alunos e professores.  

 

   

 O ambiente de estudo deve ser harmonioso e proveitoso, ou seja, o aluno e o professor 

precisam se sentir motivados para cumprir, cada um, sua função. Essa motivação é oriunda do 

respeito, da responsabilidade e da valorização de seu papel. Portanto, para que tanto o educador 

quanto o educando queiram passar horas do seu dia na escola, é necessário que haja uma meta a 

ser cumprida e que o ambiente escolar seja um espaço de crescimento mútuo e de uma interação 

saudável. Mais uma vez, a pedagogia culturalmente sensível tem sua importância, já que 
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É objetivo da pedagogia culturalmente sensível criar em sala de aula ambientes 
de aprendizagem onde se desenvolvam padrões de participação social, modos de 
falar e rotinas comunicativas presentes na cultura dos alunos. Tal ajustamento 
nos processos interacionais é facilitador da transmissão do conhecimento, na 
medida em que se ativam nos educandos processos cognitivos associados aos 
processos sociais que lhes são familiares. (Bortoni-Ricardo, 2005, p. 128) 

 

 

 Entre as estratégias próprias de uma pedagogia culturalmente sensível, revelam-se três: 

 

 

a concessão da palavra aos alunos, que mantêm o piso conversacional, como 
falantes primários, durante uma grande parte do tempo da aula, o fornecimento 
de modelos em língua-padrão como estratégia de correção e os processos de 
ajuda, que Cazde (1988) denominou “scaffolding”, ou andaimagem, termo 
metafórico que significa a ajuda que, numa dupla, o parceiro mais capaz, que 
pode ser o professor ou um aluno, pode dar ao outro parceiro. (Bortoni-Ricardo, 
2005, p. 201) 

 

 

 Além da pedagogia culturalmente sensível, que visa a um melhor relacionamento entre 

professor e aluno e, conseqüentemente, a um aproveitamento mais rentável, há uma outra 

proposta de currículo escolar: a educação bidialetal, que tem como objetivo principal facilitar a 

transição entre a linguagem usada pelos educandos e a norma-padrão, nas suas modalidades oral 

e escrita. Argumentam os especialistas que tal política beneficiaria, sobretudo, os alunos 

provenientes dos segmentos mais isolados, geográfica e socialmente, cujo contato com a 

linguagem legítima, fora da escola, é muito restrito. Podemos citar dois objetivos primordiais da 

educação bidialetal: 1) estabelecer o respeito às características culturais e lingüísticas dos alunos, 

o que lhes garante a manutenção da auto-estima e viabiliza sua integração na cultura escolar; e 2) 

possibilitar o conhecimento, por parte da escola, das características da competência comunicativa 

que o educando traz consigo. Mas, para que se torne viável a aplicação dessa educação bidialetal, 

faz-se necessário o desenvolvimento de programas de treinamento de professores. Dessa forma, a 

proposta de um currículo bidialetal, apesar de se justificar filosófica e cientificamente, no plano 

operacional ainda precisa ser refletida e estudada com mais cautela. 

 Outra proposta de ensino, talvez mais simples de ser concretizada (porém não menos 

relevante), é a prática de letramento, que tem sido mais bem aceita e priorizada por lingüistas e 
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educadores, se comparada a outras propostas de educação. De acordo com Soares (1999 apud 

Bagno, 2002b, p. 52), letramento é o “estado ou condição de quem não só sabe ler e escrever, 

MAS exerce as práticas sociais de leitura e de escrita que circulam na sociedade em que vive, 

conjugando-as com as práticas sociais de interação oral” [grifos da autora]. Dessa maneira, as 

instituições escolares devem oferecer condições para a efetivação das práticas de letramento, ou 

seja, devem permitir a inserção cada vez mais extensa e profunda do aluno na cultura letrada. Os 

professores têm de estar atentos para os vários gêneros textuais que devem ser abordados em sala 

de aula, que vão desde bulas de remédio até textos oficiais referentes a legislações etc. A leitura 

de diversos e variados textos propicia que o indivíduo se torne apto a interpretá-los e a ir além do 

simples ato de “passar a vista” sobre o conteúdo, conseguindo identificar a ideologia que há por 

trás do escrito e fazer uma reflexão crítica acerca do que foi lido, formando, assim, sua própria 

opinião e, conseqüentemente, transformando-se num cidadão bem-informado e ativo.    

 Ouve-se muito falar em “igualdade de oportunidades educacionais” ou “educação como 

direito de todos”, além de outros lugares-comuns desse gênero, porém, segundo Soares (2005, p. 

9), “não há escolas para todos, e a escola que existe é antes contra o povo que para o povo” 

[grifo da autora]. Ela justifica tal constatação com dados como as altas taxas de repetência e de 

evasão, que são a melhor prova de que algo está falho no processo de ensino-aprendizagem, ou 

seja, as escolas não estão alcançando seu objetivo primeiro, que seria o de educar, formar 

cidadãos, fazer com que eles permaneçam nelas e que aprendam de uma maneira satisfatória. Isso 

não significa que o ideal é a aprovação de todos os alunos independentemente do esforço e do 

desempenho, mas sim um alerta para que haja mudanças nesse sentido. Soares (ibid., p. 15) faz, 

ainda, uma descrição triste, porém real das escolas: 

 

 

 A escola, como instituição a serviço da sociedade capitalista, assume e valoriza a 
cultura das classes dominantes; assim, o aluno proveniente das classes 
dominadas nela encontra padrões culturais que não são os seus e que são 
apresentados como “certos”, enquanto os seus próprios padrões são ou ignorados 
como inexistentes, ou desprezados como “errados”.  

   

 

 O que evidencia mais nitidamente as diferenças entre os grupos sociais na escola é o uso 
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da língua, já que as variantes lingüísticas utilizadas pelas camadas populares são estigmatizadas 

e, muitas vezes, ridicularizadas, gerando, assim, discriminações e dificuldades de aprendizagem. 

Para evitar situações de constrangimento e trauma e, ao mesmo tempo, possibilitar um ambiente 

de igualdade de direitos,  

 

 

A valorização da diversidade deve ser trabalhada e adequadamente valorizada e 
o objetivo final a atingir-se será tornar o estudante pluridialetal – no seu dialeto 
familiar, no dialeto do seu grupo social, consciente da variação possível em 
outros grupos sociais, e senhor também das normas do dialeto socialmente 
privilegiado. (Silva, 2004, p. 76) 

 

 

 As escolas, de um modo geral, parecem não estar preparadas para lidar com as 

diferenças que permeiam o ambiente de ensino. Tentam contrabalançar, de alguma forma, as 

desigualdades sociais e as “deficiências lingüísticas” por meio de uma metodologia de ensino da 

língua que corrija o aluno, a fim de que ele substitua sua linguagem “deficiente” pela linguagem 

correta, legítima. Com todos esses contratempos e com a dificuldade da escola de adequar seus 

métodos de ensino às camadas populares, Soares (2005, p. 73) apresenta não uma solução, mas 

uma sugestão de mudança para que haja uma educação ideal: 

 

 

[...] o que a escola comprometida com a luta contra as desigualdades pode fazer 
é vitalizar e direcionar adequadamente as forças progressistas nela presentes e 
garantir às classes populares a aquisição dos conhecimentos e habilidades que as 
instrumentalizem para a participação no processo de transformação social. Uma 
escola transformadora é, pois, uma escola consciente de seu papel político na 
luta contra as desigualdades sociais e econômicas, e que, por isso, assume a 
função de proporcionar às camadas populares, através de um ensino eficiente, os 
instrumentos que lhes permitam conquistar mais amplas condições de 
participação cultural e política e de reivindicação social. 

 

 

 O ensino da linguagem legítima precisa continuar sendo incluído nos programas de 

educação de todas as escolas e transmitido a todos os alunos, independentemente de classe social, 

e essa linguagem deve ser acrescentada à sua variedade, e não ensinada com o intuito de 
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substituir o dialeto de origem do falante. Dessa forma, a norma-padrão seria mais um instrumento 

de comunicação a ser conhecido e dominado pelo aluno, para que possa ter os mesmos 

privilégios de lutar, com igualdade de condições, pelos direitos políticos e sociais a que aspira.       

 

 

    2.3 O livro didático  

 

 

 Falar em livro didático é fazer referência a um material de suma importância para as 

escolas públicas brasileiras, já que muitas vezes ele é o único instrumento de apoio e consulta dos 

professores e alunos em sala de aula e mesmo na vida familiar. Em muitos lares, o livro didático 

é um dos poucos meios de inserção da família no universo da cultura letrada. O sucesso ou 

insucesso das escolas obtido em suas funções essenciais de educar e de formar cidadãos era 

atribuído, até pouco tempo atrás, também aos livros didáticos, que se tornavam um dos maiores 

responsáveis pela qualidade de ensino ou pelo fracasso escolar, juntamente com a (má) formação 

e o (des)preparo do educador e as condições físicas e administrativas das instituições escolares.  

 

 

2.3.1 O livro didático na história da educação brasileira  

  

 

 Para sabermos quando e como foi o processo de criação dos livros didáticos brasileiros, 

é necessário acompanharmos os principais marcos do desenvolvimento histórico dessas obras.  

Desde 1929 – quando o Estado criou um órgão específico para legislar sobre políticas do 

LD, o Instituto Nacional do Livro (INL), contribuindo para dar maior legitimação ao livro 

didático nacional e, conseqüentemente, auxiliando no aumento de sua produção – até os dias 

atuais – com a publicação do Guia de Livros Didáticos – PNLD/2008 –, vários acontecimentos 

significativos evidenciaram a evolução do procedimento e o esforço de profissionais da área para 

a melhoria do ensino do Brasil.  
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 Em 1938, por meio do Decreto-Lei nº 1.006, de 30/12/1938, o Estado instituiu a 

Comissão Nacional do Livro Didático (CNLD), estabelecendo sua primeira política de legislação 

e controle de produção e circulação do livro didático no País.  

Já em 1945, pelo Decreto-Lei nº 8.460, de 26/12/1945, o Estado consolidou a legislação 

sobre as condições de produção, importação e utilização do livro didático, restringindo ao 

professor a escolha do livro a ser utilizado pelos alunos.  

No ano de 1966, houve um acordo entre o Ministério da Educação (MEC) e a Agência 

Norte-Americana para o Desenvolvimento Internacional (Usaid), permitindo a criação da 

Comissão do Livro Técnico e Livro Didático (Colted), com o objetivo de coordenar as ações 

referentes à produção, edição e distribuição do livro didático.  

Em 1970, a Portaria nº 35, de 11/3/1970, do Ministério da Educação, implementou o 

sistema de co-edição de livros com as editoras nacionais, com recursos do Instituto Nacional do 

Livro (INL).  

O Instituto Nacional do Livro (INL) passou a desenvolver, em 1971, o Programa do 

Livro Didático para o Ensino Fundamental (Plidef), assumindo as atribuições administrativas e de 

gerenciamento dos recursos financeiros até então a cargo da Colted.  

Em 1976, por meio do Decreto nº 77.107, de 4/2/1976, o governo assumiu a compra de 

boa parcela dos livros para distribuí-los à parte das escolas e das unidades federadas. Com a 

extinção do INL, a Fundação Nacional do Material Escolar (Fename) tornou-se responsável pela 

execução do programa do livro didático. Os recursos provêm do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE) e das contribuições das contrapartidas mínimas 

estabelecidas para participação das Unidades da Federação. Devido à insuficiência de recursos 

para atender todos os alunos do ensino fundamental da rede pública, a grande maioria das escolas 

municipais sofreu a exclusão do programa.  

Em substituição à Fename, em 1983 criou-se a Fundação de Assistência ao Estudante 

(FAE), que incorpora o Plidef. Na ocasião, o grupo de trabalho encarregado do exame dos 

problemas relativos aos livros didáticos propôs a participação dos professores na escolha dos 

livros e a ampliação do programa, com a inclusão das demais séries do ensino fundamental.  
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Em 1985, com a edição do Decreto nº 91.542, de 19/8/1985, o Plidef deu lugar ao 

Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), que trouxe diversas mudanças, tais como:  

• indicação do livro didático pelos professores;  

• reutilização do livro, implicando a suspensão do livro descartável e o aperfeiçoamento 

das especificações técnicas para sua produção, visando maior durabilidade e possibilitando a 

implantação de bancos de livros didáticos;  

•  extensão da oferta aos alunos de 1ª e 2ª séries das escolas públicas e comunitárias;  

•  fim da participação financeira dos estados, passando o controle do processo decisório 

para a FAE e garantindo o critério de escolha do livro pelos professores.  

No ano de 1992, a distribuição dos livros foi comprometida pelas limitações 

orçamentárias e houve um recuo na abrangência da distribuição, restringindo-se o atendimento 

até a 4ª série do ensino fundamental.  

A Resolução FNDE nº 6 vinculou, em julho de 1993, recursos para a aquisição dos 

livros didáticos destinados aos alunos das redes públicas de ensino, estabelecendo-se, assim, um 

fluxo regular de verbas para a aquisição e distribuição do livro didático.  

Assim, de forma gradativa, houve o retorno da universalização da distribuição do livro 

didático no ensino fundamental. Em 1995, contemplou as disciplinas de matemática e língua 

portuguesa; em 1996, a de ciências e, em 1997, as de geografia e história.  

Em 1996, iniciou-se o processo de avaliação pedagógica dos livros inscritos para o 

PNLD/1997. Esse procedimento foi aperfeiçoado, sendo aplicado até hoje. Os livros que 

apresentam erros conceituais, indução a erros, desatualização, preconceito ou discriminação de 

qualquer tipo são excluídos do Guia do Livro Didático.  

Com a extinção, em fevereiro de 1997, da Fundação de Assistência ao Estudante (FAE), 

a responsabilidade pela política de execução do PNLD foi transferida integralmente para o Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). O programa foi ampliado e o Ministério da 

Educação passou a adquirir, de forma continuada, livros didáticos de alfabetização, língua 

portuguesa, matemática, ciências, estudos sociais, história e geografia para todos os alunos de 1ª 

a 8ª séries do ensino fundamental público.  

A distribuição de dicionários da língua portuguesa para uso dos alunos de 1ª a 4ª séries 

foi inserida no PNLD em 2001 e, pela primeira vez na história do programa, os livros didáticos 
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passaram a ser entregues no ano anterior ao ano letivo de sua utilização. No mesmo ano, o PNLD 

ampliou, gradativamente, o atendimento aos alunos portadores de deficiência visual que estão nas 

salas de aula do ensino regular das escolas públicas, com livro didático em braille.  

Em 2002, com o intuito de atingir em 2004 a meta de que todos os alunos matriculados 

no ensino fundamental possuíssem um dicionário de língua portuguesa para uso durante toda sua 

vida escolar, o PNLD deu continuidade à distribuição de dicionários para os ingressantes na 1ª 

série e atendeu aos estudantes das 5ª e 6ª séries.  

Já em 2003, o PNLD distribuiu dicionários de língua portuguesa aos que ingressaram na 

1ª série e atendeu aos alunos das 7ª e 8ª séries, alcançando o objetivo de contemplar todos os 

estudantes do ensino fundamental com um material pedagógico que os acompanhará 

continuamente em todas as suas atividades escolares. Foi distribuído, também, Atlas Geográfico 

para as escolas que possuem, concomitantemente, EJA e turmas de 5ª a 8ª séries do ensino 

regular.  

No ano de 2004, foi feita a distribuição de livros didáticos de todos os componentes 

curriculares aos alunos de 1ª a 4ª séries; de dicionários aos alunos de 1ª série e aos repetentes da 

8ª série; e a última complementação do PNLD/2002 aos alunos de 5ª a 8ª séries. Também foram 

entregues cerca de 38,9 milhões de dicionários aos estudantes, para uso pessoal. O dicionário é de 

propriedade do aluno, que pode compartilhar a fonte de pesquisa com toda a família.  

Em 2005, foram distribuídos livros didáticos de todos os componentes curriculares de 1ª 

série, 2ª a 4ª séries complementação e a todos os alunos de 5ª a 8ª séries. A partir desse ano, a 

sistemática de distribuição de dicionários foi reformulada, de maneira a priorizar a utilização do 

material em sala de aula. Assim, em vez de entregar uma obra para cada aluno, o FNDE fornece 

acervos de dicionários a todas as escolas públicas de 1ª a 4ª séries do ensino fundamental. As 

obras também passaram a ser adaptadas ao nível de ensino do aluno, da seguinte forma:  

•   Dicionários do tipo 1 – com 1 mil a 3 mil verbetes, adequados à introdução das crianças 

a este tipo de obra.  

•   Dicionários do tipo 2 – com 3,5 mil a 10 mil verbetes, apropriados a alunos em fase de 

consolidação do domínio da escrita.  
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•   Dicionários do tipo 3 – com 19 mil a 35 mil verbetes, direcionados para alunos que já 

começam a dominar a escrita.  

Assim, as turmas de 1ª e 2ª séries recebem dicionários do tipo 1 e do tipo 2, enquanto as 

de 3ª e 4ª séries recebem os do tipo 2 e 3. Nas redes públicas que adotam o ensino fundamental de 

nove anos, o primeiro grupo é formado pelos alunos de 1ª a 3ª séries, e o segundo grupo, pelos de 

4ª e 5ª séries.  

Em 2006 ocorreu a distribuição de livros didáticos de todos os componentes curriculares 

de 1ª série; a segunda complementação do PNLD/2004 aos alunos de 2ª a 8ª séries e a primeira 

complementação do PNLD/2005 aos alunos de 5ª a 8ª séries. Foram adquiridos dicionários 

destinados às bibliotecas das escolas. Houve também a distribuição na escola, de 1ª a 4ª séries, do 

dicionário enciclopédico ilustrado trilíngüe – Língua Brasileira de Sinais/Língua 

Portuguesa/Língua Inglesa aos alunos que têm surdez e utilizam a Língua Brasileira de Sinais 

(Libras).  

Por fim, em 2007, deu-se a distribuição de livros didáticos de todos os componentes 

curriculares ao aluno de 1ª a 4ª séries e a última complementação do PNLD/2005 ao aluno de 5ª a 

8ª séries; a distribuição de dicionários aos alunos de 5ª a 8ª séries; e de cartilhas em Libras aos 

alunos com deficiência auditiva matriculados no 1º e 2 º ano e na 1ª série. 

 Devido ao uso quase que exclusivo dos livros didáticos nas escolas, o Ministério da 

Educação, como visto anteriormente no histórico, instituiu o Programa Nacional do Livro 

Didático (PNLD), em 1985, com o intuito de distribuir gratuitamente livros escolares aos 

estudantes de todas as escolas públicas do ensino fundamental. Além de o PNLD contribuir para 

universalizar e melhorar o ensino de 1ª a 8ª séries, ele foi criado também para corrigir falhas dos 

materiais já existentes, atualizar conteúdos e assegurar a qualidade dos livros a serem adotados 

nas salas de aula de todo o Brasil.  

 A partir do PNLD, cada aluno matriculado em escola pública cadastrada no Censo 

Escolar – realizado anualmente pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

(Inep) – tem direito a um exemplar das disciplinas de língua portuguesa, matemática, ciências, 

história e geografia. O livro deve ser utilizado/reutilizado por três anos consecutivos, 

beneficiando outros alunos nos anos subseqüentes.  

 Contudo, antes de os livros chegarem às escolas, há um processo que envolve inscrição 
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do material de acordo com o edital publicado no Diário Oficial da União, determinando um prazo 

para a apresentação das obras pelas empresas detentoras de direitos autorais. Após a inscrição, é 

realizada uma triagem pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT) para analisar se os livros 

apresentados se enquadram nas exigências do edital. As obras selecionadas são encaminhadas à 

Secretaria de Educação Infantil e Fundamental (Seif), que é a responsável pela avaliação 

pedagógica do livro. A Seif elege, por meio de critérios definidos por ela, especialistas para 

analisar as obras, os quais elaboram resenhas dos livros aprovados, que passam a fazer parte do 

Guia de Livros Didáticos. Daí por diante, de posse do Guia, professores e diretores analisam e 

escolhem as obras, de forma democrática, para serem utilizadas em sala de aula.     

 

 

  2.3.2 O livro didático de língua portuguesa 

 

 

 A análise do corpus deste trabalho será feita com base em dez livros didáticos de 5ª a 8ª 

séries de língua portuguesa, ou seja, as séries/anos finais do ensino fundamental, pertencentes a 

dez coleções distintas, que abordam a variação lingüística de diversas maneiras e com diferentes 

níveis de profundidade. Antes da análise, porém, será feita uma introdução teórica acerca dos 

livros didáticos de português.  

 Com o objetivo de constatarmos a qualidade de um livro didático, é necessário observar 

se ele segue, ao menos em parte, os preceitos contidos nos Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCN). Rangel (2001, p. 13) enumera alguns pontos básicos que devem constar nesse material, 

cuja função é contribuir efetivamente para a consecução dos objetivos do ensino de língua 

portuguesa. 

 

 

Assim, é necessário que ele [o LD]: 

• esteja isento de erros conceituais graves; 

• abstenha-se de preconceitos discriminatórios e, mais do que isso, seja capaz 
de combater a discriminação sempre que oportuno; 

• seja responsável e eficaz, do ponto de vista das opções teóricas e 
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metodológicas que faz, de tal forma que o programa declarado no livro do 
professor não só configure-se como compatível com os objetivos do ensino 
de língua materna e como ainda seja corretamente efetivado no livro do 
aluno. 

 

 

  Rangel (id.) completa: 

 

Trata-se, portanto, de saber se o livro: 

• oferece ao aluno textos diversificados e heterogêneos, do ponto de vista do 
gênero e do tipo de texto, de tal forma que a coletânea seja o mais possível 
representativa do mundo da escrita; 

• prevê atividades de leitura capazes de desenvolver no aprendiz as 
competências leitoras implicadas no grau de proficiência que se pretende 
levá-lo a atingir; 

• ensina a produzir textos, por meio de propostas que contemplem tanto os 
aspectos envolvidos nas condições de produção, quanto os procedimentos e 
estruturas próprios da textualização;  

• mobiliza corretamente a língua oral, quer para o desenvolvimento da 
capacidade de falar/ouvir, quer para a exploração das muitas interfaces entre 
oralidade e escrita; 

• desenvolve os conhecimentos lingüísticos de forma articulada com as demais 
atividades. 

 

 

  Encontrar todas essas características reunidas em um livro didático não é muito comum, 

especialmente se analisarmos os livros mais antigos, elaborados antes da publicação do PNLD e 

dos PCN. Os objetivos dos LD anteriores a esse período eram preservar a manutenção da 

hegemonia da norma-padrão, priorizar aspectos como a memorização de nomenclaturas, de 

conjugação de verbos de todos os tipos e aplicar exercícios que não exigiam um raciocínio mais 

aprofundado, ou seja, eram questões de mera reprodução e “decoreba”, ao contrário do que se vê 

atualmente na maioria dos livros constantes do Guia do Livro Didático. O foco, hoje, é a 

contextualização, a interdisciplinaridade e as práticas de letramento, que envolvem sobretudo a 

leitura e a escrita. Os exercícios, embora mais reflexivos, ainda apresentam, algumas vezes, 

traços estruturalistas.  

  Mesmo com toda essa evolução e melhoria nos livros didáticos de português (LDP), é 
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notável ainda uma falha: a “preferência” dada à modalidade escrita em detrimento da oral. O fato 

de a criança já chegar à escola sabendo falar não justifica o desprezo dispensado à prática da 

oralidade nos LDP. Quase não se encontram exercícios que estimulem a fala e suas variações, e, 

quando há, não trabalham a prática oral propriamente dita. “É comum, por exemplo, confundir-se 

o estudo da linguagem oral com atividades de oralização da escrita, ocasião em que os alunos são 

convidados a ler determinados textos escritos, prestando atenção à entonação, ao ritmo, à 

musicalidade.” (Morais et al9). 

  Há situações de comunicação oral pelas quais passamos que exigem um uso similar, 

quer dizer, mais próximo, na medida do possível, da norma-padrão. Circunstâncias de maior grau 

de formalidade, por exemplo, pedem uma linguagem mais monitorada, semelhante às variedades 

cultas. Sabemos que as pessoas de baixa renda, geralmente, não têm tanto acesso à informação 

mais prestigiada e, conseqüentemente, não surgem oportunidades de ampliação da competência 

comunicativa; logo, a escola e os LDP devem proporcionar possibilidades de interação nas mais 

diversas situações de diálogos e comunicação em geral. 

 Além de saber usar uma linguagem mais apropriada em cada circunstância, é 

imprescindível que os alunos tenham conhecimento das variedades da nossa língua e que, 

justamente por elas existirem, devemos adequá-las ao ambiente em questão. Em relação a isso, 

Marcuschi (2001, p. 22) argumenta que  

 

 

A visão monolítica da língua leva a postular um dialeto de fala padrão calcado 
na escrita, sem maior atenção para as relações de influências mútuas entre fala e 
escrita. Certamente, não se trata de ensinar a falar. Trata-se de identificar a 
imensa riqueza e variedade de usos da língua. [grifos do autor]      

 

    

 A irrisória abordagem da oralidade nos LDP vem acompanhada da confusão 

terminológica e conceitual de algumas palavras e expressões, tais como: gíria, dialeto, variante, 

                                                 
9 MORAIS, A. G. de et al. O Livro Didático em Sala de Aula: algumas reflexões. CEEL (UFP) e CEALE (UFMG). 

Fascículo 7. Pró-letramento, alfabetização e linguagem. 
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regionalismo, sotaque etc. O termo “coloquial” sempre está associado à fala, a situações 

informais, à imprecisão, assim como a palavra “formal” se refere única e exclusivamente à 

modalidade escrita. Esse equívoco é tão comum nos LDP quanto a inexatidão das definições de 

norma-padrão, variedade padrão, língua padrão, norma culta e assim por diante. Porém, não 

podemos julgar os autores dos LD pela despadronização conceitual, mesmo porque os próprios 

lingüistas ainda não entraram em um consenso, e talvez nunca entrem, já que cada profissional 

tem seu ponto de vista e defende a terminologia mais apropriada para sua linha de pesquisa. 

 Em relação ao tratamento da variação lingüística nos LD, verificamos uma semelhança 

na abordagem dos exercícios, que costumam fazer referência aos textos inseridos antes das 

questões. Assim, de forma genérica, 

 

 

[...] os LDP focalizam a VL em exercícios relacionados com os textos utilizados, 
na seção destinada à compreensão, solicitando atividades de (i) identificação de 
expressões da língua não-padrão e/ou da classe social a que pertencem os 
personagens que falam no texto e (ii) reescritura de expressões ou de fragmentos 
textuais. (Dionisio, 2001, p. 77)   

 

 

Exercícios de transcrição com as devidas alterações para a “norma culta” e que 

perpetuam o preconceito, uma abordagem introdutória e algumas vezes simplista da variação 

lingüística e suas ramificações, dentre outras falhas encontradas nos LD reforçam a idéia de que 

uma adoção acrítica desses livros pelo professor é um equívoco. O educador deve ter autonomia 

para planejar e ministrar suas aulas e saber utilizar o livro didático, transformando-o em um 

material de apoio, e não fazer uso exclusivo dele.    
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3 SELEÇÃO DO CORPUS E CONTRIBUIÇÕES DO PNLD 

 

 

 3.1 Critérios de seleção 

 

 A escolha dos dez livros didáticos do terceiro e do quarto ciclos do ensino fundamental a 

serem analisados se deu pelos seguintes critérios básicos:  

 

1. interesse em verificar o tratamento da variação lingüística em livros direcionados ao 

público infanto-juvenil; 

2. coleções aprovadas pelo PNLD/2005 e/ou pelo PNLD/2008; 

3. abordagem obrigatória da variação lingüística; 

4. livros mais usados pelas escolas. 

 

Dentre todos os livros aprovados e constantes dos Guias de 2005 e de 2008, selecionei 

os que traziam com maior intensidade o tema da variação lingüística e/ou os mais adquiridos 

pelas escolas. O fato de examinar obras de coleções distintas também é um aspecto interessante, 

pois possibilita uma visão mais geral e abrangente de como diferentes autores tratam questões do 

mesmo assunto. 

Esta pesquisa foi iniciada em 2006 com base no Guia de Livros Didáticos de língua 

portuguesa de 2005, o mais recente à época. Contudo, no decorrer do trabalho e com a chegada 

do ano de 2007, outro guia foi desenvolvido e disponibilizado, o de 2008. Dessa forma, como a 

seleção dos livros já havia sido feita e as análises estavam em fase de produção, não foi possível 

ficar com um corpus exclusivo de coleções do PNLD/2008, apesar de todos os dez livros serem 

desse grupo, ou seja, as obras analisadas foram elaboradas para a avaliação e distribuição em 

2008, inclusive as que foram reprovadas. Portanto, das dez coleções escolhidas, todas foram 

aprovadas pelo PNLD/2005 e apenas duas não o foram pelo PNLD/2008, o que demonstra que a 
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maioria delas continuou sendo bem-avaliada pela equipe de profissionais envolvida nesse projeto.     

Em relação ao Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), podemos afirmar que ele é 

o mais antigo dos programas voltados à distribuição de obras didáticas aos estudantes da rede 

pública de ensino brasileira, e iniciou-se, com outra denominação, em 1929, daí meu interesse em 

estudar o assunto e me aprofundar nos detalhes práticos, como a análise do corpus. Ao longo 

desses quase 70 anos, o programa foi se aperfeiçoando e teve diferentes nomes e formas de 

execução. Além da melhoria na qualidade, a dimensão atingida em âmbito nacional também 

cresceu consideravelmente. Entre 1994 e 2005, por exemplo, o PNLD adquiriu, para utilização 

nos anos letivos de 1995 a 2006, 1,077 bilhão de unidades de livros, distribuídos para uma média 

anual de 30,8 milhões de alunos matriculados em cerca de 163,7 mil escolas. Nesse período, o 

PNLD investiu R$ 34,2 bilhões. A quantidade de livros distribuídos, pelo PNLD, para o ano 

letivo de 2007, foi de 102.521.965. 

 Para se ter uma noção mais concreta da evolução desse programa, o quadro a seguir 

mostra um comparativo entre o PNLD de 1999 ao PNLD de 2008: 

 

AVALIAÇÃO DE LIVROS DIDÁTICOS DE 5ª A 8ª SÉRIES 

PNLD OBRAS AVALIADAS APROVADOS EXCLUÍDOS 

1999 438 livros 218 livros (49,77%) 220 livros (50,23%) 

2002 104 coleções 65 coleções (62,50%) 39 coleções (37,50%) 

2005 129 coleções 92 coleções (71%) 37 coleções (29%) 

2008 33 coleções 24 coleções (72,72%) 9 coleções (27,27%) 

(Fonte: www.fnde.gov.br) 

 

 Durante os PNLDs de 1997 a 2004, a nomenclatura usada para avaliar as obras inscritas 

no programa era a seguinte: 

 

• Recomendado com Distinção (RD): obras que se destacam por apresentarem propostas 
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pedagógicas elogiáveis, criativas e instigantes, de acordo com o ideal representado pelos 

princípios e critérios adotados nas avaliações pedagógicas. 

• Recomendado (R): obras que cumprem corretamente sua função, atendendo 

satisfatoriamente não só a todos os princípios comuns e específicos, como também aos 

critérios mais relevantes na área. 

• Recomendado com Ressalva (RR): obras que possuem qualidades mínimas que justificam 

sua recomendação, embora apresentem problemas que, se bem trabalhados pelo professor, 

podem não comprometer sua eficácia. 

• Não Recomendado (NR): obras nas quais a dimensão conceitual se apresenta com 

insuficiência, sendo encontradas impropriedades que comprometem significativamente 

sua eficácia didático-pedagógica (desde o PNLD/1999, essa menção foi eliminada). 

• Excluído (EX): obras que apresentam erros conceituais, indução a erros, desatualização, 

preconceitos ou discriminações de qualquer tipo. 

 

  A partir do PNLD/2005, a classificação das menções descritas anteriormente deixa de 

ser adotada, sendo os livros categorizados apenas em aprovados e excluídos, o que acaba 

facilitando o ato de examinar e nomear suas características. 

 No que concerne à seleção dos livros didáticos para a execução da pesquisa, apresentarei 

todos os que fazem parte deste corpus – dez livros –, na ordem em que aparecem no Guia do 

Livro Didático, sendo que eles pertencem a dez coleções distintas e se dividem em: 3 volumes da 

5ª série; 1 volume da 6ª série; 3 volumes da 7ª série; e 3 volumes da 8ª série. Juntamente com o 

título e a autoria dos livros, serão também expostos trechos das resenhas dos respectivos 

programas (PNLD/2005 ou 2008) que dizem respeito à variação lingüística, tema buscado nas 

coleções. 

 

 

 3. 2  Coleções analisadas aprovadas pelo PNLD/2005 e pelo 

PNLD/2008 
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1) Língua Portuguesa: rumo ao letramento 

Ângela Mari Gusso 

Rossana Aparecida Finau 

 

 

A variação lingüística (histórica, geográfica e social) é adequadamente 
explorada, mas a obra tende a identificar fala com informalidade e escrita com 
formalidade. (PNLD/2008 – Guia de Livros Didáticos, p. 47) 

 

 

2) Leitura do Mundo 

Lúcia Teixeira de Siqueira e Oliveira 

Norma Discini Campos 

 

 

Um quadro sintetiza a problemática da variação lingüística. O detalhamento dos 
projetos orienta a realização e sugere ora os critérios, ora os procedimentos de 
avaliação. (PNLD/2008 – Guia de Livros Didáticos, p. 60) 

 

 

3) Português: uma proposta para o letramento 

Magda Soares 

 

 

Reflexão sobre a Língua análise e exercícios sobre o emprego de diferentes 
classes de palavra e de estruturas sintáticas, a partir de seu uso nos textos lidos, 
reflexões sobre a variação lingüística; (PNLD/2008 – Guia de Livros Didáticos, 
p. 70) 

 

Os conhecimentos lingüísticos são o foco da seção Reflexão sobre a Língua, 
com atividades de conscientização lingüística, que propõem observação, análise 
e uso de estruturas morfológicas e sintáticas (substantivos, adjetivos, verbos, 
conjunções, estruturas frasais, relações semânticas entre orações, frases e partes 
do texto), além de reflexões sobre a variação lingüística (os diferentes falares, os 
usos indicativos de maior ou menor formalidade, as relações oralidade-escrita, 
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etc.). (PNLD/2008 – Guia de Livros Didáticos, p. 71) 

 

 

4) Olhe a Língua! 

Ana Luiza Marcondes Garcia 

Maria Betânia Amoroso 

 

 

 

Merecem destaque o abrangente trabalho com a variação lingüística e a 
diversidade dos textos literários. (PNLD/2008 – Guia de Livros Didáticos, p. 
105) 

 

O diferencial desta coleção está no estudo da variação lingüística e dos textos 
literários. Em relação à variação, ela oferece ao professor e ao aluno um 
tratamento equilibrado, sem se restringir à dicotomia “padrão versus popular”, 
ou a meras diferenças lexicais. Assim, explora diversos tipos de variação: 
histórica, geográfica, social e situacional, por meio de textos didáticos claros e 
de gêneros textuais adequados a esse trabalho. (PNLD/2008 – Guia de Livros 
Didáticos, p. 106) 

 

A abordagem da variação lingüística, do texto literário e da linguagem figurada 
é bem desenvolvida na coleção. (PNLD/2008 – Guia de Livros Didáticos, p. 
108) 

 

 

5) Língua Portuguesa: linguagens no século XXI 

Heloísa Harue Takazaki 

 

 

Fica faltando, no entanto, uma exploração constante e sistemática da variação 
lingüística, que é feita de forma aprofundada apenas no volume 8. (PNLD/2008 
– Guia de Livros Didáticos, p. 111) 
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6) Linguagem Nova 

Carlos Emílio Faraco 

Francisco Marto de Moura 

 

 

O tratamento da variação lingüística é coerente e evita posturas preconceituosas 
em relação aos registros populares ou às falas em contextos familiares e 
informais ou regionais. (PNLD/2008 – Guia de Livros Didáticos, p. 118) 

 

 

7) Português: idéias & linguagens 

Dileta Delmanto 

Maria da Conceição Castro 

 

 

Os conhecimentos gramaticais são transmitidos de forma clara e correta, com 
um tratamento adequado da variação lingüística. (PNLD/2008 – Guia de Livros 
Didáticos, p. 129) 

 

 

8) Português Linguagens10 

Thereza Cochar Magalhães 

William Roberto Cereja 

 

 

3.3 Coleções analisadas aprovadas pelo PNLD/2005 e não-aprovadas 

pelo PNLD/2008 

 

                                                 
10 Não há comentário sobre a variação lingüística no Guia – PNLD/2008 para esta coleção, embora ela seja abordada 

no livro didático. 
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9) Coleção Entre Palavras 

Mauro Ferreira 

 

 

A variação lingüística é tratada de forma pontual, como conteúdo específico, 
apenas no volume da 6ª série, onde há um capítulo sobre variação histórica, 
geográfica, sociocultural e situacional, com exercícios de aplicação desses 
conceitos. (PNLD/2005 – Guia de Livros Didáticos, p. 57) 

 

 

10) Coleção Linguagem: criação e interação 

Cassia Garcia de Souza 

Marcia Paganini Cavéquia 

 

 

Apesar de se demonstrar, no manual, a importância de se trabalharem certos 
conteúdos (como a oralidade e a variação lingüística, por exemplo), esse 
trabalho não é, muitas vezes, feito sistematicamente no livro do aluno. 
(PNLD/2005 – Guia de Livros Didáticos, p. 92) 

 

 

  

3.4 Algumas recomendações do Guia de Livros Didáticos – PNLD/2008 

 

 A Apresentação do Guia de 2008 já traz a inovação que altera o tempo de permanência 

dos alunos na escola. Isso quer dizer que o ensino fundamental foi ampliado para nove anos, o 

que significa a entrada mais cedo (seis anos de idade) da criança no universo letrado. Com essa 

novidade, a escola precisará fazer uma adequação curricular e se organizar para atender seu 

público-alvo: crianças e adolescentes. 

 Como toda modificação substancial, é necessário tempo para se proceder às mudanças 

pertinentes. Nesse caso, a nomenclatura “5ª a 8ª séries” ainda permanece, já que a Lei n° 

11.274/2006 estabelece o prazo de até 2010 para que todos os sistemas tenham implementado o 
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ensino fundamental de nove anos.  

 Quanto à qualidade dos livros didáticos usados pelo professor em sala de aula, o Guia – 

PNLD/2008, na parte específica de Língua Portuguesa, versa sobre alguns pontos essenciais que 

devem constar nessas obras.  

 Primeiramente, os objetivos centrais do ensino de língua portuguesa, para os quatro 

ciclos do ensino fundamental, devem ser (PNLD 2008 – Guia de Livros Didáticos, p. 11 e 12):  

 

 

O processo de apropriação e de desenvolvimento, pelo aluno, da linguagem 
escrita e da linguagem oral (especialmente das formas da linguagem oral que 
circulam em espaços públicos e formais de comunicação) em situações o mais 
complexas e variadas possível; 

 

A fruição estética e a apreciação crítica da produção literária associada à língua 
portuguesa, em especial a da literatura brasileira; 

 

O desenvolvimento de atitudes, competências e habilidades envolvidas na 
compreensão da variação lingüística e no convívio com a diversidade dialetal, de 
forma a evitar o preconceito e a valorizar as diferentes possibilidades de 
expressão lingüística; 

 

O domínio das normas urbanas de prestígio*, especialmente em sua modalidade 
escrita monitorada, mas também nas situações orais públicas formais em que seu 
uso é socialmente requerido; 

 

A prática de análise e reflexão sobre a língua e a linguagem, na medida em que 
se fizer necessária ao desenvolvimento da linguagem oral e escrita, em 
compreensão e produção de textos. 

 

* Em substituição à expressão “norma culta”, normas urbanas de prestígio é um 
termo técnico recente, introduzido para designar os falares urbanos que, numa 
comunidade lingüística como a dos falantes de português do Brasil, desfrutam de 
maior prestígio político, social e cultural e, por isso mesmo, estão mais 
associados à escrita, à tradição literária e a instituições como o Estado, a Escola, 
as Igrejas e a Imprensa. 

 

 O próprio Guia de Livros Didáticos de 2008 busca a atualização de termos relacionados 
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à Sociolingüística, a fim de se adequar aos usos mais pertinentes e evitar erros conceituais que 

prejudiquem a compreensão da teoria. Nesse caso, ele usa a expressão normas urbanas de 

prestígio no lugar de norma culta para se referir aos falares urbanos que gozam de maior 

prestígio social, cultural etc.  

 Apesar da troca, em que culta foi substituída por urbanas de prestígio e a expressão foi 

pluralizada, transmitindo a noção da multiplicidade da língua, sabemos que norma não é o 

vocábulo mais apropriado para designar as variedades prestigiadas, pois nele está embutida a 

concepção de algo a ser seguido, obedecido. Segundo Alvarez (2002, p. 201), “numa acepção 

muito genérica, o termo [norma] remete à idéia de uma regra, de um modelo ou de um padrão de 

comportamento presente na vida em sociedade.”  

 Além da questão terminológica, de difícil opinião consensual, há um outro aspecto 

intrigante nessa conceituação. Embora seja um manual indispensável de consulta e orientação a 

professores, ainda comete o equívoco de associar as variedades prestigiadas à escrita, à tradição 

literária, deixando de mencionar situações de oralidade em que elas são exigidas e gêneros 

escritos de menor monitoramento, em que se usa uma linguagem muito distante delas.    

 Este Guia apresenta ainda alguns preceitos que induzem os livros didáticos de português 

a contribuírem, de alguma forma, para o desenvolvimento da ética necessária ao convívio social e 

à construção da cidadania. São eles (PNLD 2008 – Guia de Livros Didáticos, p. 13 e 14): 

 

 

Não veicular, nos textos e nas ilustrações, preconceitos que levem a 
discriminações de qualquer tipo, especialmente no que diz respeito aos 
diferentes falares regionais e sociais; 

 

Não fazer do livro didático um instrumento de propaganda e doutrinação; 

 

Não fazer do livro didático um veículo de publicidade e difusão de marcas, 
produtos e serviços comerciais; 

 

Estimular o convívio social e a tolerância, abordando a diversidade da 
experiência humana com respeito e interesse, inclusive no que se refere à 
diversidade lingüística; 
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Colaborar para a construção da ética democrática e plural (formação de atitudes 
e valores), sempre que questões éticas estiverem envolvidas nos textos e 
ilustrações. 

 

 

Outro aspecto importante constante do Guia é um direcionamento oferecido em relação 

à análise dos livros didáticos, em que aponta critérios relativos à natureza do material textual. O 

conjunto de textos que um livro didático apresenta é um instrumento privilegiado – às vezes 

único – de acesso do aluno ao mundo da escrita. Portanto, é imprescindível que a coletânea, 

respeitado o nível de ensino a que se destina, ofereça ao estudante uma amostra o mais 

representativa possível desse universo. Estas orientações encontram-se no PNLD 2008 – Guia de 

Livros Didáticos, p. 30: 

 

 

NA ANÁLISE DA UNIDADE DO LD, VERIFIQUEM SE: 

• Os textos escolhidos propiciam aos alunos experiências de leitura 
significativas, ou seja: 

•   Os gêneros discursivos são o mais diversos e variados possível, manifestando 
também diferentes registros, estilos e variedades (sociais e regionais) do 
Português. 

•   Os textos de literatura estão significativamente presentes e oferecem ao leitor 
experiências singulares de leitura. 

•   A coletânea favorece o letramento do aluno, e incentiva professores e alunos 
a buscarem textos e informações fora dos limites do próprio LD. 

VERIFIQUEM, AINDA, SE:  

•   Os temas abordados propiciam discussões pertinentes para a formação do 
aluno, em especial como cidadão. 

• A coletânea motiva e/ou favorece, em seu conjunto, o trabalho com os 
demais componentes curriculares básicos (produção escrita, linguagem oral e 
conhecimentos lingüísticos). 

 

 

O Guia de 2008 oferece muitas outras possibilidades de trabalho e metodologias de uso 

do livro didático, sendo de leitura fundamental para o professor, que certamente deseja melhorar 

a qualidade do ensino e contribuir para o desenvolvimento cognitivo e para o crescimento 

intelectual e pessoal do aluno. 
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4 ANÁLISE DO CORPUS 

 

 

 O corpus deste trabalho se compõe de dez livros que pertencem a dez coleções distintas 

das séries finais do ensino fundamental, sendo três volumes da 5ª série (6º ano), um da 6ª série (7º 

ano), três da 7ª série (8º ano) e três da 8ª série (9º ano). A análise seguirá essa ordem e enfocará 

as unidades concernentes à variação lingüística, que é o tema central deste trabalho.  

 Em função de haver uma grande quantidade de exercícios, na maioria dos livros didáticos, 

com enunciados semelhantes e isolados dos capítulos referentes à variação lingüística, eles serão 

situados à parte, inseridos no anexo 1 ao final da dissertação. 

   

SÉRIE COLEÇÃO AUTOR(ES) EDITORA 

5ª Português: linguagens William Roberto Cereja / Thereza 
Cochar Magalhães 

Atual 

5ª Língua Portuguesa: rumo ao 
letramento – vozes e sentidos 

Angela Mari Chanoski-Gusso / 
Rossana Aparecida Finau 

Base 

5ª Português: idéias e linguagens Dileta Delmanto/ Maria da 
Conceição Castro 

Saraiva 

 

6ª Entre Palavras Mauro Ferreira FTD 

7ª Olhe a Língua! Ana Luiza Marcondes Garcia / Maria 
Betânia Amoroso 

FTD 

7ª Leitura do Mundo Lúcia Teixeira / Norma Discini Editora do 
Brasil 

7ª Linguagem Nova Carlos Emílio Faraco / Francisco 
Marto de Moura 

Ática 

8ª Português: uma proposta para o 
letramento 

Magda Soares Moderna 

8ª Linguagem: criação e interação Cassia Garcia de Souza / Marcia 
Paganini Cavéquia  

Saraiva 

8ª Linguagens no Século XXI: 
coleção vitória-régia 

Heloísa Harue Takazaki IBEP 
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4.1 Volumes da 5ª série 

4.1.1) Coleção: Português: linguagens 

 Autores: William Roberto Cereja / Thereza Cochar Magalhães 

  Editora: Atual  

 

 

  O livro se divide em quatro unidades, com três capítulos cada, e tem 240 páginas. Logo 

no primeiro capítulo, na seção de “Produção de texto”, no exercício 9, encontramos uma questão 

referente à linguagem do texto, que nesse caso é um conto. O que se pede ao aluno é o seguinte: 

“Observe a linguagem empregada no conto. Que tipo de linguagem predomina: a linguagem 

padrão, usada nos livros, jornais e revistas, ou a linguagem falada nas conversas cotidianas, em 

que às vezes são empregadas gírias, abreviações, perdas de sílabas?” (p. 19) 

 Já nessa primeira questão, há uma confusão terminológica no que concerne à expressão 

“linguagem padrão”. A definição adotada pelos autores para o termo linguagem é: “[...] um 

processo comunicativo pelo qual as pessoas interagem entre si” (p. 26). A linguagem, numa visão 

científica, por ser uma faculdade cognitiva humana, não deve ser associada ao adjetivo “padrão”, 

que significa algo estático, idealizado — a noção de padrão de língua está vinculada à dinâmica 

social e cultural de uma comunidade, é um atributo externo, um construto social, e não uma 

propriedade inerente da língua. Linguagem e padrão são conceitos que não se misturam e, 

portanto, resultam numa terminologia inadequada. Além dessa inadequação, não se pode afirmar 

que essa “linguagem padrão” é usada nos livros, jornais e revistas, pois a linguagem informal é 

facilmente detectada nesses meios de comunicação, já que neles existem seções distintas, e os 

textos se configuram em gêneros discursivos diferenciados, cada um com uma linguagem 

própria: por exemplo, não se pode analisar do mesmo modo um editorial e uma previsão de 

horóscopo, nem um artigo de fundo com uma crônica assinada, em que o autor tem toda 

liberdade para usar seu estilo pessoal. Colocado dessa forma, o enunciado só reforça o mito de 

que a modalidade escrita é a “padrão”, formal, e a modalidade oral é a carregada de imperfeições, 

de informalidade. Logo após, em outra atividade de produção de texto, a sentença foi formulada 

sem problemas terminológicos; pede-se que se faça um conto e se siga a dica: “Não se esqueçam 

de observar se a linguagem empregada está adequada a esse tipo de gênero.” (p. 20) 
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 Em um tópico intitulado “A língua”, Cereja e Magalhães iniciam uma breve introdução 

histórica das línguas neolatinas e do colonialismo português, fazendo menção ao português como 

língua oficial. O conceito de língua deles se resume a: “[...] um conjunto de sinais (palavras) e de 

leis combinatórias por meio do qual as pessoas de uma comunidade se comunicam e interagem.” 

(p. 28). As diferenças lingüísticas e culturais entre a língua portuguesa do Brasil e a de Portugal 

não são mencionadas. No entanto, o quadro abaixo revela o posicionamento dos autores em 

relação à irmandade dos países que falam a “mesma” língua portuguesa. 

 

 

  

 Se, por um lado, os autores acreditam que os falantes de língua portuguesa de alguns 

países que a têm como língua oficial são irmãos, ou seja, possuem afinidades culturais e têm uma 

língua comum, que é o português, por outro, o escritor moçambicano citado no quadro transmite 

justamente uma idéia contrária, de língua como identidade, como algo só deles, e não como uma 

coisa compartilhada e usada igualmente por todos os outros que falam essa língua. Isso fica claro 

quando ele diz: “Mas a língua nossa, essa que dá gosto a gente namorar e que nos faz a nós, 

moçambicanos, ficarmos mais Moçambique” [grifo meu], e quando nega a língua “que outros 

embandeiram”. 

 Na seção “A língua em foco” (p. 42), o tema “As variedades lingüísticas” é abordado 

com ilustrações da história em quadrinhos do Chico Bento, a personagem escolhida com maior 
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freqüência pelos livros didáticos para representar o falante da linguagem rural. 

 

 

  

 Dentre os cinco exercícios referentes a essa tira, três tratam da língua e suas variações. O 

exercício 3 (p. 43) apresenta o seguinte enunciado: 

 

 

3. A língua portuguesa que falamos no Brasil não é igual em todo lugar. Nessa 
tira, por exemplo, Chico Bento e Rosinha, por viverem no campo, falam o 
“dialeto caipira”, isto é, um português diferente daquele que é usado em outros 
lugares. Se você fala diferente de Chico Bento, então que palavras utilizaria no 
lugar de: 

a) “frô”? 

b) “laranjera”? 

c) “ocê”? 

 

 

 O reconhecimento da variação lingüística está explícito no início dessa questão. O termo 

“dialeto”, definido pelos autores como “[...] uma variante regional da língua” (p. 43), tem sido 

substituído, por muitos sociolingüistas, por variedade, na tentativa de evitar a definição clássica 

de “dialeto” como variedade apenas regional e também a carga pejorativa que sempre incidiu 

sobre esse termo desde a Antigüidade Clássica, uma vez que, no senso comum, “dialeto” se usava 

muito freqüentemente com referência a um modo “errado” de falar a “língua”. Apesar de não 

reproduzir o preconceito lingüístico, o exercício propõe palavras selecionadas nos itens a), b) e c) 

que, no entanto, não são específicas da zona rural, especialmente “laranjera”, que é a forma 

proferida pela maioria dos falantes urbanos e escolarizados, já que ocorre aí o fenômeno da 
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assimilação do ditongo. 

 Na questão seguinte, a adequação ao gênero é o foco: 

 

 

4. A língua usada por Chico Bento e Rosinha é diferente daquela utilizada por 
jornais, revistas e livros. Apesar disso, é possível compreender o que eles 
dizem? 

 

 

 A comparação entre o diálogo informal das personagens da tira e um texto escrito para 

ser publicado em livros e em outros meios de comunicação que visam passar informações se 

torna algo difícil por se tratar de gêneros textuais com objetivos completamente diferentes. 

Ainda, o uso da expressão “Apesar disso” nesse contexto foi um tanto quanto desapropriado e 

preconceituoso, já que introduziu um questionamento acerca da compreensão ou não da 

linguagem de Chico Bento e Rosinha. Nesse caso, bastava apenas mencionar a competência 

comunicativa do falante, que é capaz de se comunicar e de se fazer entender em diversos 

ambientes de interação, e não passar a impressão de que a “língua” utilizada por jornais, revistas 

e livros é a única compreendida. Outra contradição também aparece na desconsideração do fato 

de que Chico Bento e Rosinha são personagens fictícios, que só aparecem em revistas, ou seja, 

num suporte impresso vinculado ao universo da língua escrita. E é justamente por isso que a 

suposta fala “caipira” das personagens não corresponde a nenhuma variedade empiricamente 

detectável de nenhuma comunidade rural brasileira sendo, desde sempre, uma tentativa de 

estilização da fala rural do estado de São Paulo (e não de todos os falares rurais brasileiros), na 

qual muitas das transcrições de traços supostamente característicos dessa fala são simplesmente 

reproduções, em desacordo com a ortografia oficial, de traços graduais presentes na atividade 

lingüística de todo e qualquer falante de português brasileiro, urbano ou rural: “di”, “entrá”, “vê”, 

“tá” etc. 

 No outro exercício, percebe-se uma neutralidade em relação à abordagem terminológica: 

 

 

5. Se você e sua família vieram de uma região do país diferente daquela em que 
você mora atualmente, comente com os colegas: Que diferenças há entre o 
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português falado naquela região e o falado na cidade em que você vive hoje? 
Cite alguns casos. 

 

 

 Este é um exercício que estimula o aluno a enxergar a variação lingüística e, ao mesmo 

tempo, a refletir por que e como ela se manifesta, de que maneira podemos identificá-la e 

entendê-la.  

 Após os exercícios, o livro apresenta um tópico intitulado “Conceituando”, no qual são 

citadas algumas definições que guiam, ao menos em princípio, o posicionamento dos autores ao 

longo do livro. A primeira definição é a de variedades lingüísticas, que “são as variações que uma 

língua apresenta em razão das condições sociais, culturais e regionais nas quais é utilizada.” (p. 

43). Acompanhando essa conceituação, vem um texto que discorre sobre as variações, 

justificando a existência delas e sua naturalidade. 

 Dentro desse tópico, os autores fazem uma divisão de subtópicos para tratar da variação 

lingüística. O primeiro deles é “Língua 

padrão: a variedade de prestígio social”, 

que conceitua assim o termo: “Língua 

padrão, norma culta ou variedade padrão 

é a variedade lingüística de maior 

prestígio social. Língua não padrão é o 

conjunto de todas as variedades 

lingüísticas diferentes da língua padrão.” 

(p. 44). O quadro ao lado faz parte desse 

subtópico. A ausência de um critério 

para a definição de uma expressão tão específica gera essa confusão terminológica, como se 

língua, norma e variedade, de um lado, e culta e padrão, do outro lado, fossem equivalentes. 

Como explicitado anteriormente (cap. 1), a norma-padrão é aquela encontrada nas gramáticas 

normativas e não deve ser confundida com língua nem com variedade, pois visa a ser estática, 

não faz parte do repertório de nenhum falante, portanto, é algo que fica no plano da abstração, 

que não se concretiza integralmente. Os adjetivos “culta” e “padrão” se diferenciam porque o 

primeiro é voltado para a linguagem característica de falantes cultos, ou seja, com nível superior 
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completo e nascidos e criados na área urbana, enquanto o último diz respeito a algo idealizado, a 

um modelo de língua padrão, não colocado efetivamente em prática.       

 O segundo subtópico, “Falar bem é falar adequadamente”, pode ser resumido no 

seguinte parágrafo: “Falar uma língua é parecido com vestir-se: assim como existe uma roupa 

adequada para cada situação, existe também uma variedade lingüística adequada para cada 

situação.” (p. 44). Além de citar o gramático Evanildo Bechara com seu pensamento de que é 

preciso ser poliglota na própria língua, também enfatiza a importância de se aprender a norma-

padrão na escola por ser a que goza de maior prestígio social. A competência comunicativa foi o 

centro deste subtópico. 

 “Outros tipos de variação” é o terceiro subtópico, que por sua vez se subdivide em 

“oralidade e escrita”, “formalidade e informalidade” e “gíria”. Todos se interligam e não trazem 

grandes novidades em relação às suas definições. 

 

 

 

 O poder da linguagem e o impacto que ela causa na sociedade são inegáveis. Como 

muito bem escrito no quadro anterior, “[...] a língua que falamos pode tanto nos abrir quanto nos 

fechar portas socialmente”. A realidade é que somos constantemente observados e julgados pela 

maneira como nos expressamos, pela linguagem escolhida, enfim, somos aquilo que falamos, por 
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isso a relevância de ampliarmos nossa competência comunicativa e de saber adequar a linguagem 

a todas as situações de interação. 

 

 No segundo exercício acerca desse poema, na letra a, pede-se que se responda, com base 

no texto anterior, se “É empregada no poema a variedade padrão da língua ou uma variedade não 

padrão?” (p. 46). Esse tipo de questionamento parece simplista, pois obriga o aluno a escolher 

uma opção, no caso a variedade não padrão, que, por trás, esconde a ideologia de uma linguagem 

errada, inadequada para o gênero poema. Ao invés de se perguntar qual variedade é empregada, 

poderia se afirmar a variação e se questionar o porquê de seu uso nesse poema.    

 Já no exercício 3 (p. 46), o que se pede é a reescrita de palavras para a norma-padrão, 

atividade muito comum nos livros didáticos. 

 

 

3. Há, no poema, várias palavras que não correspondem à variedade padrão 
escrita. Identifique essas formas e indique quais seriam as formas 
correspondentes a elas na variedade padrão escrita. 

 

 

  Os exercícios 4 e 5 (p. 47) continuam tratando da variação lingüística e serão transcritos 

aqui porque são dignos de serem analisados por completo, já que estimulam a reflexão do aluno 

em relação a alguns fenômenos lingüísticos. 
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4. Alguns desvios da variedade padrão têm base numa certa lógica. Coloque-se 
no papel de um lingüista (profissional especializado em linguagem) e tente 
explicar os desvios que seguem. Primeiramente, observe e compare estes casos: 

 

lavá                                     trabaiá                                     os zóio 

abri                                      zóio                                         as água 

 

a) Em algumas variedades não padrão, a letra –r do final de algumas palavras 
terminadas em –ar, -er e –ir  desaparece, como ocorreu em lavá, trabaiá, 
luá e abri . Na sua opinião, por que isso acontece? 

b) O que ocorreu com as letras lh das palavras trabalhar  e olhos? Por que, na 
sua opinião, isso acontece? 

c) As formas “os zóio” e “as água” não apresentam concordância. Na 
variedade padrão, as formas correspondentes seriam os olhos e as águas. 
Por que, na sua opinião, as palavras “zóio” e “água” não vão para o plural 
na variedade não padrão? 

d) Leia em voz alta a expressão os olhos. Levante hipóteses: Por que, na 
expressão “os zóio”, empregada no poema, aparece a letra z? 

 

 

 Embora o exercício tente levar o aluno a fazer uma abordagem menos preconceituosa 

dos fenômenos variáveis, a tentativa não é bem-sucedida. Para começar, um aluno de 5ª série 

ainda não tem suporte teórico na área da Lingüística, ou seja, não está hábil para fazer análises 

lingüísticas sofisticadas, capazes de explicar esses fenômenos variáveis. Além disso, em relação à 

explanação do exercício, o problema já começa na primeira frase: “Alguns desvios da variedade 

padrão têm base numa certa lógica”. Primeiro porque não existem “desvios”, existem regras 

variáveis, e depois porque todo e qualquer fenômeno de variação tem uma lógica lingüística 

demonstrável. Por isso, o “alguns” e o “uma certa lógica” do enunciado do exercício serem 

problemáticos. Outro ponto é a confusão entre grafema e fonema. O exercício fala o tempo todo 

de “letra”, quando não se trata de questão ortográfica. O que ocorre nas formas “falá”, “vendê”, 

“abri” não é o “desaparecimento” da “letra” R, é o apagamento do segmento fonético /r/ em final 

de sílaba. O mesmo vale para o LH, que é tratado como “letras”, mas que é a simples convenção 

ortográfica da lateral palatal /λ/ que, em muitas variedades, se deslateralizou e é pronunciada 

como a semivogal /y/. Por último, é um equívoco dizer que em “as água” e “os zóio” não existe 

concordância; existe, sim, só que com uma regra diferente; a presença da concordância está 

justamente no -s dos artigos.  
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 O exercício 5, outro de expressar a opinião, também vale a pena ser transcrito: 

 

 

5. Sérgio Caparelli, o autor do texto, além de poeta é professor universitário no 
Rio Grande do Sul. Evidentemente, ele conhece e domina a variedade padrão. 
Apesar disso, preferiu redigir o texto numa variedade não padrão. Considerando 
que se trata de um poema, por que, na sua opinião, ele preferiu essa variedade 
lingüística? 

 

 

 Essa questão mostra claramente que os falantes, especialmente os que tiveram acesso à 

escolarização formal, têm a opção de escolher qual variedade usar em cada circunstância, isso 

porque um falante analfabeto não tem a mesma gama de estilos que um professor universitário. É 

bom que o aluno perceba a imensa gama de possibilidades que a língua nos oferece para nos 

comunicarmos, nas diversas situações de interação e com os objetivos mais variados. Daí a 

importância de se conhecer e valorizar as variedades de uma língua. 

 Em outra seção, chamada “Na construção do texto”, o foco continuam sendo as 

variedades lingüísticas. O texto “Pechada”, de Luis Fernando Verissimo, trata de um aluno 

novato na escola que, por ser gaúcho, recebe apelidos e sofre preconceito ao falar palavras 

diferentes e desconhecidas pelos outros alunos e pela própria professora. O exercício 6 (p. 49) 

explora essa questão, bem como a prática da oralidade: 

 

 

6. Rodrigo acabou sofrendo preconceito por falar português de modo diferente 
do falado pela maioria. Você já viveu ou presenciou uma situação parecida com 
essa? Conte para os colegas como foi.    

 

 

 A seção “Semântica e discurso”, após ser introduzida por este cartum (p. 49), propõe 

alguns exercícios. 
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 O exercício de número 3 tem o seguinte enunciado: 

 

 

3. As duas personagens do cartum são falantes da língua portuguesa; contudo, há 
diferenças entre a linguagem de uma e a de outra, pois falam variedades 
lingüísticas diferentes. 

a) Que variedade lingüística é falada pela personagem que tem o papel nas 
mãos? 

 

 

 Fica claro, aqui, o posicionamento dos autores em relação ao português do Brasil e ao de 

Portugal. Para eles, não se trata de duas línguas distintas, mas sim de variedades lingüísticas 

diferentes. Contudo, no exercício 4, essa idéia parece ser posta em dúvida (p. 50): 

 

 

4. Faz mais de quinhentos anos que a língua portuguesa foi trazida pelos 
portugueses ao Brasil. De lá para cá, muitas mudanças ocorreram na língua dos 
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dois países; às vezes, temos até a impressão de que falamos línguas diferentes. 
Veja algumas palavras usadas no Brasil e suas correspondentes em Portugal. 

 

                   Brasil Portugal 

         abridor de garrafas tira-cápsula 

         aeromoça hospedeira 

         café da manhã pequeno almoço 

         chiclete pastilha elástica 

 

 

 As diferenças entre o português brasileiro e o lusitano extrapolam o campo lexical e 

semântico, podendo ser observadas distinções sintáticas, prosódicas etc., a ponto de dificultar ou 

até mesmo impossibilitar uma comunicação com total compreensão. Entretanto, os livros 

didáticos, no geral, se utilizam do recurso ao léxico para tratar das diferenças. 

 Na p. 53, a seção “Divirta-se” apresenta um quadro com o chamado Dicionário 

mineirês/português, que fecha o capítulo 2, e propõe uma atividade aos alunos:  

 

 

As variedades lingüísticas também podem ser fonte de uma boa diversão. 
Conheça, por exemplo, um pouco do Dicionário mineirês/português, que 
procura registrar o modo de falar do caipira mineiro. Depois, reúna-se com seus 
colegas de grupo e, juntos, escrevam vocês também um pequeno dicionário com 
termos de sua região. Dêem um nome a ele. 

 

 

 O que poderia ser considerada fonte de diversão seria, no máximo, a maneira como este 

dicionário explora a pronúncia dos mineiros, não só as entradas como seus respectivos verbetes, 

que tentam reproduzir fielmente o modo de falar mineiro, com um tom cômico e sem nenhum 

compromisso lingüístico. Porém, afirmar que “As variedades lingüísticas também podem ser 

fonte de uma boa diversão” é incentivar o leitor a enxergar a diferença como algo engraçado, algo 

que pode ser motivo de zombaria e, conseqüentemente, de preconceito. 
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 No capítulo 3, a seção “Produção de texto” aborda a questão da modalidade oral, da 

escrita, da linguagem informal etc. Os exercícios são precedidos do seguinte texto (p. 56): 

 

 

Nas nossas conversas do dia-a-dia, costumamos contar fatos engraçados que 
acontecem conosco ou com outras pessoas, notícias que ouvimos no rádio ou na 
televisão, fatos que presenciamos, histórias que lemos ou ouvimos, anedotas, 
etc. Costumamos, também, discutir muitos assuntos, dando nossa opinião ou 
tentando convencer alguém de nossas idéias. 
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Essas conversas acontecem geralmente em situações informais e, por isso, a 
linguagem nelas empregada é quase sempre a informal, que se caracteriza pelo 
uso de gírias, por interrupções (ahn...), pela presença de palavras que testam a 
atenção do locutário (né?, sabe?, certo?, entendeu?) e ainda de expressões 
como então, aí, daí, que retomam o que é falado ou dão continuidade à fala. 

As atividades propostas a seguir representam um desafio: você deverá contar 
histórias usando a variedade lingüística empregada nos contos maravilhosos, isto 
é, a variedade padrão informal. Para isso, tente: 

• não interromper a história, falando ahn; 

• não empregar gíria; 

• não usar né? nem as expressões aí ou daí, substituindo-as por outras 
equivalentes, como em seguida, mais tarde, tempos depois, por causa 
disso, por conseqüência, etc.; 

• utilizar nomes e verbos no plural, quando necessário. 

 

 

O objetivo dessa atividade parece ser o de formalizar a linguagem informal, ou seja, 

fazer com que o aluno, ao contar uma história, use expressões mais comumente utilizadas na 

modalidade escrita e se abstenha de recursos conversacionais próprios da fala. Por um lado, pode 

ser visto como um exercício de treinamento para situações formais de oralidade, tais como 

entrevista de emprego, apresentação de trabalhos acadêmicos etc.; contudo, por outro lado, pede-

se que seja usada a variedade padrão informal. Essa nomenclatura, além de muito confusa – pois 

se a linguagem exigida é a padrão, como pode ser informal? – vai de encontro às restrições 

solicitadas ao estudante, que deverá atentar para o uso de expressões formais.     

 O quadro a seguir (p. 145) apresenta um resumo sobre a linguagem usada na Internet, 

com algumas siglas mais comuns nesse meio de comunicação. É importante ficar claro, como 

ressaltado no texto, que nem todos os gêneros textuais de comunicação da Internet são informais 

e aceitam essa linguagem cifrada. Atualmente, circulam na Internet desde documentos oficiais até 

e-mails pessoais com o maior grau de intimidade, variando, portanto, a linguagem em cada 

gênero.   
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 A mudança lingüística é sutilmente abordada nos quadros seguintes, que mostram, 

respectivamente, a substituição do pronome vós por você e a evolução do pronome de tratamento 

Vossa Mercê para você, sem qualquer tipo de comparação pejorativa e muito menos funcional. 
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 Neste último quadro explicativo, o enunciado: “A língua sempre tende à economia e à 

simplificação” poderia ser reescrito de forma a não torná-lo depreciativo, pois essa afirmação não 

corresponde aos postulados centrais da Lingüística histórica. A mudança lingüística não visa 

sempre à economia e à simplificação. 

 No quadro a seguir, o que observamos é o tratamento da variação lingüística, com as 

variantes tu e você, co-ocorrentes nos dias de hoje, porém, com uma tendência de 

desaparecimento de uma delas: a variante tu. Coloco como tendência pois esta forma já vem 

sofrendo alterações na sua conjugação. Por exemplo, em algumas regiões do Brasil, a conjugação 

verbal que acompanha o tu é a mesma empregada para você: “Você já estudou hoje?” “Tu já 

estudou hoje?”, ou seja, a flexão do verbo não é realizada de acordo com a norma-padrão, 

independentemente do grau de escolaridade do falante.   
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Mas, por que evitar a “mistura de tratamento” em diálogos onde o falante trata seu 

interlocutor por “tu” ou “você”, isto é, com intimidade e informalidade? Por que usar o “padrão” 

em tais situações de interação? Os vestígios das regras gramaticais ficam evidentes nessa 

recomendação dos autores, que, mesmo em um ambiente informal de comunicação, orientam o 

uso de acordo com a norma-padrão.  

 

 

4.1.2) Coleção: Língua Portuguesa: rumo ao letramento – vozes e sentidos 

Autores: Angela Mari Chanoski-Gusso / Rossana Aparecida Finau  

Editora: Base 

  

O livro é composto por doze unidades e 160 páginas. A terceira unidade se intitula “As 

diferenças do português” e trata, especificamente, da variação lingüística. A unidade se inicia 

com um texto da revista Superinteressante, de abril de 2000, que, de uma maneira bem didática, 

aponta traços variáveis característicos de seis regiões brasileiras e traz um histórico da origem de 

cada uma. Eis a figura (p. 30 e 31): 
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Na seção “O texto em foco”, o exercício 1 aborda o tema da VL.  
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1. No Brasil, bem como em Portugal, existem muitos jeitos de falar o 
português. Isso porque todas as línguas variam. Peça ao seu professor de 
Inglês (ou Espanhol) para mostrar algumas diferenças dessa língua entre as 
regiões em que ela é falada. (p. 32) 

 

 

A variação, nesse exercício, foi tratada de forma simples, porém esclarecedora. O foco 

na variação regional é devido ao texto de apoio, que explana sobre a origem das diferenças do 

português brasileiro. 

 

 

A questão 5 (p. 33) se aproxima muito das que pedem para transformar a linguagem na 

norma-padrão. 

 

5. As expressões abaixo são usadas na oralidade. Em uma situação de escrita em 
um jornal, como elas seriam?     

a) Mamãe, eu vou no mercado. 
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b) Chico Bento namora com a Rosinha. 

c) Dá pra mim ir no banheiro, professora? 

d) Avise todo mundo que venham sentar na mesa porque o jantar está pronto. 

e) Filho, vem pra dentro! 

 

 

Apesar de o quadro anterior (p. 32) mostrar que a modalidade escrita pode ser formal ou 

informal, esse exercício destaca uma variedade não padrão presente na oralidade e pede a 

“tradução” para a escrita de um jornal, considerando-a, implicitamente, como a linguagem 

formal, mais cuidada. Vimos, no entanto, que um jornal não apresenta uma linguagem 

homogênea em todas suas seções; logo, não deve servir de parâmetro para o uso exclusivo da 

norma-padrão.  

O texto seguinte (p. 34 e 35), “Vaca Estrela e Boi Fubá”, de Patativa do Assaré, retrata 

de forma simples a vida do homem sertanejo nordestino. Ao lado do exercício referente a esse 

texto, as autoras inserem um quadro explicativo: 

 

 

Vaca Estrela e Boi Fubá apresenta diferenças e semelhanças de vocabulário e de 
pronúncia com a escrita padrão. O autor faz isso intencionalmente, pois seu 
objetivo é imitar a fala do sertanejo. Você também pode usar esse recurso 
quando ficar apropriado para o texto.  

 

 

O único item da questão que trata, superficialmente, da linguagem utilizada na poesia é 

o transcrito a seguir (p. 35): 

 

 

c) Nesse poema, o vaqueiro nordestino conta a sua vida de retirante, por isso o 
texto está em primeira pessoa, isto é, o narrador relata sua própria história. 

Reescreva-a, transformando o poema em prosa, na terceira pessoa, ou seja, um 
narrador contará a história do vaqueiro. Lembre-se de que nesse caso deverá ser 
usada a língua padrão.  
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Esse tipo de exercício, que enfoca a transformação de uma linguagem para outra, além 

de não enfatizar o que deveria ficar em destaque – a diversidade lingüística em gêneros textuais 

diferentes e a relevância dessa linguagem para o objetivo do autor –, descaracteriza todo o 

contexto e a intenção envolvidos no poema, já que, ao narrar a história de um vaqueiro na “língua 

padrão”, o texto deixará de ter as propriedades distintivas de uma típica história de um sertanejo 

nordestino.    

Logo após o texto de Patativa do Assaré, vem a inevitável tira da história em quadrinhos 

do Chico Bento, servindo sempre de ilustração para o tratamento da linguagem não padrão. O 

quadro a seguir (p. 40), porém, não explora o modo de falar rural de maneira preconceituosa. 

 

 

 

Dentre os exercícios propostos a respeito da historinha do Chico Bento, apenas um diz 

respeito à variação lingüística:  
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Nesse exercício, a abordagem se mostra bastante inovadora, pois expôs ao aluno que a 

diferença existente entre a linguagem do falante rural e a do falante urbano não é tão gritante 

como o discurso preconceituoso pode levar a crer. 

 

 

Além das diferenças entre o português brasileiro e o lusitano vistas no quadro, o livro 

apresenta também palavras e expressões próprias de algumas regiões do Brasil, tais como: 

 

• Em Fortaleza                                                    

     rebolar no mato: jogar fora 

• Em Curitiba     

     piá: guri, menino                                                          

• No Rio Grande do Sul 

     china: mulher 

• Em Recife 

mangar: caçoar, zombar
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Ainda sobre o tema da variação regional, dentro do tópico “Produção oral”, o livro 

propõe uma atividade (p. 43) que exige uma participação fundamental do professor, sendo um 

exercício de orientação e de interação entre educador e educando: 

 

 

Conheça a diversidade da nossa língua! 

Seu professor vai colocar para vocês músicas gravadas por cantores regionais de 
diferentes partes do Brasil. Após ouvirem as músicas, em grupos, vocês farão 
um levantamento das diferenças de sotaque e vocabulário que elas apresentam. 
Depois, memorizem as letras e tentem imitar os intérpretes das canções, numa 
brincadeira de “show de talentos da escola”.  

 

 

Fechando a unidade, as autoras inserem um texto de Rubem Braga, “Em PORTUGAL se 

diz assim” (p. 44 e 45), como leitura complementar, que mostra algumas das várias diferenças 

lexicais entre o português do Brasil e o de Portugal. 

Saltando para a unidade seis, onde a variação lingüística volta a ser tratada, há um 

exercício (p. 71) sobre oralidade/escrita: 

 

 

10. As expressões ainda ia indo e se foi são usadas na oralidade, mas o autor fez 
o seu registro escrito, o que dá ao texto um tom mais informal, ou seja, sem 
cerimônia. 

Isso ficou adequado a uma narrativa como essa? 

Em uma outra situação de linguagem (escrita ou falada) mais formal, que 
possibilidades a língua oferece para substituir as expressões destacadas? 

 

 

 Estão englobadas nessa atividade a questão da adequação da linguagem ao gênero e a 

transformação para uma variedade mais formal, típicas dos livros didáticos, embora eles ainda 

insistam em afirmar que determinadas expressões só são usadas na oralidade, por serem 

informais; no entanto, elas podem ser encontradas nos gêneros textuais escritos não formais, 

como em bate-papos da Internet, em recados íntimos para amigos etc. 
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A expressão “há duas semanas atrás” é considerada “errada” pelas gramáticas 

normativas, pois a junção do verbo conjugado “há” com o vocábulo “atrás” é tida como uma 

redundância, já que ambos expressam tempo passado. Porém, o falante faz uso dessa expressão 

sem se dar conta do pleonasmo, e esse quadro mostra que na oralidade ela é aceita e comum, 

apesar de na modalidade escrita ainda ser vista como um “erro”, por ser mais conservadora.   

 

 

4.1.3) Coleção: Português: idéias e linguagens 

Autoras: Dileta Delmanto/ Maria da Conceição Castro  

Editora: Saraiva 

 

 

 O livro está dividido em dez unidades e tem 256 páginas. Na primeira unidade, 

intitulada “Língua, linguagem e interação”, na seção “Pesquisa”, Delmanto e Castro sugerem 

uma apresentação em grupo de algum tema proposto. A atividade se inicia assim (p. 22): 

 

 

Você gostaria de saber mais sobre a origem das línguas, sobre a(s) língua(s) 
falada(s) em nosso país, sobre as regiões do mundo em que se fala o português 
ou descobrir qual é a língua mais falada no mundo? 

[...] 

1. Sugestão de temas: 
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• Como e quando se originou a língua portuguesa? 

• A língua portuguesa é a única falada no Brasil? (Será verdade que no Brasil 
se falam várias línguas?) 

 

 

 Essa unidade não trata, no geral, da variação lingüística. Seus textos são voltados para 

temas como: linguagem verbal e não-verbal; invenção do alfabeto; e comunicação, e os 

exercícios, em sua maioria, são de interpretação dos textos apresentados. O trecho transcrito 

anteriormente é o único a fazer uma breve referência à língua portuguesa. 

 Já a unidade 2, “Uma língua, tantas variedades...”, aborda a variação lingüística com 

mais profundidade, pois é o tema central deste capítulo. O texto de abertura é “Vício na fala”, de 

Oswald de Andrade, e vem acompanhado de duas fotos: uma retrata um homem trabalhando no 

campo e está em preto e branco; a outra, uma dama lendo um livro diante de uma bela paisagem, 

colorida (p. 32): 

 

 

Vício na fala   

Para dizerem milho dizem mio 

Para melhor dizem mió 

Para pior pió 

Para telha dizem teia 

Para telhado dizem teiado 

E vão fazendo telhados. 

 

 

 A seção “Primeiras palavras” é assim introduzida (p. 33): 

 

 

Na tela e na foto da abertura desta Unidade estão representados brasileiros 
“flagrados” em atividades do dia-a-dia. 

[...] 

3. Será que pessoas tão diferentes como as retratadas, que vivem realidades tão 
diversas, em momentos diferentes, falam o português da mesma forma? 
Explique. 
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 As imagens e o texto apresentados no início da unidade servem de guia para alunos e 

professores, pois já revelam qual assunto será tratado no decorrer do capítulo. Revelam, também, 

qual a visão das autoras, ao menos em princípio, em relação à língua, já que fazem um 

questionamento citando as diferenças humanas e como elas podem influenciar a linguagem. 

 O primeiro tópico da seção, “A LÍNGUA E SUAS VARIEDADES”, traz o seguinte texto (p. 34): 

 

 

A língua é uma das formas de linguagem – uma forma que utiliza palavras. 
Como é produzida e desenvolvida dentro de contextos sociais e culturais, 
pessoas de diferentes grupos sociais empregam-na de modos diferentes, em 
diferentes momentos históricos e diferentes espaços geográficos. 

Quando nos referimos à “Língua Portuguesa” estamos falando de uma unidade 
que se constitui de muitas variedades. Embora no Brasil haja apenas uma língua 
nacional, notam-se diferenças na pronúncia, no vocabulário, na maneira de 
organizar as palavras na frase. O português falado em Portugal não é o mesmo 
que se fala no Brasil, tampouco se fala da mesma maneira em todas as regiões 
brasileiras. Um jovem não fala como o faziam seus avós; não escrevemos 
exatamente como falamos. Uma pessoa não se dirige ao seu chefe da mesma 
forma que se dirige a um amigo... 

Vamos falar um pouco dessas diferenças? 

 

 

 Essa introdução ao tema da variação, apesar de sucinta, é bastante esclarecedora e 

didática, pois é facilmente compreendida por alunos de 5ª série e aborda as principais variações 

da língua, quando cita as diferenças prosódicas, vocabulares, sintáticas, regionais, históricas, de 

gênero e até situacionais. A partir dessa explanação, são apresentados subtópicos que detalham 

mais o tema em questão. O primeiro, “Diferenças do português em regiões distintas”, além de ser 

constituído de exercícios, mostra um quadro com alguns trechos de um dicionário organizado por 

Mário Prata, no qual ele expõe exemplos práticos da diferença entre o falar do Brasil e o de 

Portugal (p. 34).      
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 Os dois exercícios relativos a esse subtópico fazem parte da seção “Pesquisa” e tratam, 

sobretudo, de diferenças lingüísticas regionais. São eles (p. 35): 
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 Esses exercícios, além de incentivarem a busca por novas respostas e resultados, 

estimulam a prática da oralidade e a interação entre alunos e alunos e alunos e professor(a), o 

que, segundo Erickson e sua teoria da pedagogia culturalmente sensível (cap. 2), facilitam o 

aprendizado, gerando um ambiente mais propício para a comunicação e para o esclarecimento de 

dúvidas. 

 As atividades propostas que envolvem pesquisa são produtivas e enriquecedoras, pois 
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vão além do básico, que é a reescrita de palavras e expressões de textos, a transposição da 

linguagem não-padrão para a padrão, o reconhecimento da linguagem utilizada e se ela está 

adequada ao gênero. Todas são válidas, desde que sua abordagem não seja preconceituosa e, de 

alguma maneira, deixe clara a existência de variedades na língua.  

 O próximo subtópico, “Variação da língua no tempo”, apresenta um trecho da crônica 

“Antigamente”, escrita por Carlos Drummond de Andrade (p. 36), que traz, basicamente, 

expressões populares em desuso atualmente. Os exercícios referentes a esse texto também se 

encontram na seção “Pesquisa”: 

 

 

1. Converse com pessoas mais velhas e relacione palavras e expressões que, 
como as que aparecem na crônica, não são mais usadas hoje em dia. Não se 
esqueça de anotar o significado de cada uma. Traga o resultado de sua pesquisa, 
apresente-o aos colegas e complete a sua relação com dados trazidos pela classe. 

2. Converse com colegas, amigos do bairro, primos de sua idade e faça uma 
relação de palavras que os jovens usam, anotando também o significado. Depois, 
complete sua lista com palavras encontradas pelos colegas. 

 

 

 O método de pesquisa adotado nesses exercícios gera uma comparação interessante: 

palavras usadas no passado e em desuso nos dias de hoje e palavras em pleno vigor atualmente. 

Apesar de estimularem mais uma vez a busca por resultados práticos e a interação em sala de 

aula, falharam ao não aproveitarem a oportunidade de mencionar a mudança lingüística, que está 

diretamente ligada ao desuso de algumas expressões e à substituição de algumas formas por 

outras. Delegaram aos alunos o dever da pesquisa, mas omitiram informações e conceitos 

importantes, que auxiliariam no entendimento dos fenômenos da língua. A definição de mudança 

lingüística caberia perfeitamente a esse tópico e o tornaria completo. 

 O segundo tópico diz respeito a “LÍNGUA FALADA E LÍNGUA ESCRITA”. Ele é introduzido 

pelo seguinte quadro e seguido de cinco perguntas (p. 37):  
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 O texto de Jô Soares, bem como os questionamentos, mostra que a escrita não reproduz 

fielmente a fala, pois não é uma transcrição fonética, mas sim, uma representação gráfica 

convencional da língua falada que serve (de tentativa) de instrumento de padronização de uma 

língua. 

 Ainda sobre esse assunto, Delmanto e Castro fazem uma série de reflexões acerca de 

outras diferenças entre a modalidade falada e a escrita (p. 38): 
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• Quando falamos, geralmente temos o nosso ouvinte à disposição. Isso facilita 
muito porque, se ele não entender alguma coisa, podemos explicar melhor o 
que pretendíamos dizer. Já quando escrevemos, não temos o leitor presente. 
Por isso, precisamos antecipar as dúvidas e explicar tudo muito bem. 

• Falando, podemos ter acesso às reações do interlocutor; escrevendo não 
temos possibilidade de avaliação imediata. 

• O falante pode alterar o texto, modificando-o a partir das reações de seu 
interlocutor. 

• Na fala, geralmente não há possibilidade de apagamento; na escrita há 
possibilidade de revisão. 

Há muitas outras diferenças entre a fala e a escrita. Mas, para isso, precisamos 
levar em conta outros fatores.  

 

 

 O interessante nessa explanação é a maneira como são apresentadas as diferenças entre 

uma modalidade e outra. Em momento algum houve juízo de valor, nenhuma modalidade foi 

tratada como superior, melhor ou mais formal. As autoras foram neutras e demonstraram as 

características da fala e da escrita, expondo as possibilidades que cada uma oferece ao falante na 

sua produção. 

 Logo em seguida (p. 38), são propostos cinco exercícios relativos a esse tema: 

 

 

1. Relacione uma série de situações em que usamos de preferência a língua 
falada e outras em que usamos a escrita. Compare a sua relação com a dos 
colegas e, depois, escreva a resposta em seu caderno, completando-a com as 
mencionadas pelos outros alunos da classe. 

2. Entre os gêneros orais que citou (língua falada), quais não precisam de 
planejamento? E entre os escritos? 

3. O que você observou, ao formular sua resposta anterior, quanto à necessidade 
de planejamento? O que isso pode mostrar-lhe quanto à produção de seus 
próprios textos?    

4. Dentre os gêneros escritos, quais os mais próximos da fala? 

5. Dê dois exemplos de gêneros orais e dois de gêneros escritos que utilizam 
uma linguagem mais espontânea, em que há maior preocupação com a 
comunicação do que com a correção gramatical e nos quais é perfeitamente 
adequado usar gíria, construções familiares. 
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 Embora a nomenclatura “língua falada e língua escrita” não seja a mais apropriada, já 

que não se trata de duas línguas diferentes, mas de modalidades distintas de uma mesma língua, 

essas questões podem ser consideradas satisfatórias para abordar esse tema. Além de serem 

imparciais em relação à pretensa superioridade de uma ou de outra, valorizam cada uma e 

expõem claramente a existência de alto monitoramente estilístico tanto na oralidade quanto na 

escrita e de menor monitoramento também em ambas as modalidades, mostrando que o 

monitoramento do falante não está voltado à modalidade, mas sim à circunstância de interação. O 

termo “gênero” está empregado adequadamente e, mais uma vez, é uma atividade que estimula a 

reflexão por parte dos alunos. 

 O terceiro e último tópico que aborda a variação lingüística na unidade 2 é “NORMA 

CULTA E VARIEDADES NÃO-PADRÃO”. Aqui, não há distinção entre norma culta e português padrão, 

tanto que este último é assim definido pelas autoras (p. 38): 

 

 

Português padrão é o empregado por escritores, jornalistas, pelas instituições 
oficiais, pelos órgãos do poder. É a maneira de se expressar mais prestigiada, a 
que segue a norma culta, literária, os padrões próprios da escrita. 

 

 

 Como já explicitado em outro momento, não se devem misturar conceitos incompatíveis: 

o português, língua oficial do Brasil, não é homogêneo, único; portanto, não combina com o 

adjetivo padrão – o que existe, portanto, não é um “português padrão”, mas sim uma norma-

padrão do português. As autoras, no entanto, parecem usar português padrão por influência do 

livro A língua de Eulália, de Marcos Bagno, que vai servir de apoio teórico para as explicações 

que darão a seguir. Nesse mesmo livro, porém, o autor, após ter utilizado amplamente as 

expressões português padrão e português não-padrão, reconhece, a partir da 5ª edição da obra 

(Bagno, 2000 – que é a utilizada pelas autoras do livro didático), que essa dicotomia não é 

adequada para descrever o continuum de variedades do português brasileiro e que é importante 

reconhecer a diferença entre as “variedades cultas” e a “norma-padrão” (p. 158), uma postulação 

teórica que ele vai retomar regularmente em suas obras posteriores (Bagno 2003, 2004, 2007).  

 Outro problema conceitual é a contradição presente no próprio livro, quando Delmanto e 

Castro afirmam, ao final da definição anterior, que “Português padrão [...] é a maneira de se 
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expressar [...] que segue [...] os padrões próprios da escrita.” Ora, no tópico anterior, sobre língua 

falada e escrita, em passagem alguma foi sequer mencionado que a escrita tinha “padrões 

próprios”, que ela era usada apenas no “português padrão”; o que se viu foi um discurso neutro, 

deixando claro que, dependendo da situação de comunicação, o “planejamento” da linguagem era 

necessário.  

 Apesar de apresentarem um conceito contraditório com suas próprias explanações 

teóricas, as autoras continuam no plano da teoria sobre o tópico em questão (p. 38): 

 

 

Até aqui, vimos que, embora a maioria da população fale português, nossa 
língua apresenta muitas variações. A língua varia com o tempo, varia de acordo 
com o espaço em que é falada... Temos ainda outros tipos de variedades: 
socioeconômicas, de nível de instrução, urbanas, rurais etc. 

Embora todas as variedades de uma língua tenham recursos suficientes para 
desempenhar sua função de comunicação entre as pessoas, algumas são menos 
valorizadas que outras. Por que isso acontece? 

A partir do momento em que se elege uma forma de se expressar como padrão, 
as pessoas mais desinformadas e preconceituosas começam a considerar as 
demais variedades como “erradas”, “inferiores”, e não apenas diferentes. Leia e 
reflita sobre o que diz o trecho a seguir, fragmento de uma novela em que o 
autor, por meio de um diálogo entre três universitárias e uma professora, nos faz 
repensar a maneira de encarar as variedades não-padrão. 
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 Antes de entrar no primeiro subtópico, são propostas seis atividades concernentes ao 

texto anterior. Todas versam sobre a variação lingüística, expondo-a sem preconceito e 

estimulando a participação dos alunos, a partir do momento em que é exigido um posicionamento 

acerca do tema e se pede que discutam a respeito, justifiquem o ponto de vista e tragam material 

com uma linguagem não-padrão. Eis as questões (p. 39 e 40): 

 

 

1. Depois de ler o texto acima, o que você diria a pessoas que discriminam quem 
fala de maneira diferente da sua? (Por exemplo, da pronúncia de quem mora em 
outra região.) 
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2. Segundo o texto, por que existe o preconceito lingüístico? 

3. Se não há maneira errada de falar, por que estudar a norma culta, o 
português padrão na escola? Discuta com seus colegas e depois apresentem as 
conclusões à classe e ao (à) professor(a). 

4. Leia agora a letra de uma música de Luiz Gonzaga e Humberto Teixeira que 
já se tornou um clássico, com sua doce, diferente e triste melodia. Observe que 
os autores fizeram questão de reproduzir a maneira de falar das pessoas que 
sofrem o drama enfocado.  

 

 

 

a) A variante lingüística utilizada na letra da música impede que brasileiros de 
qualquer região do país compreendam a canção? 

b) O autor nos faz ouvir a voz dos retirantes, que sofrem o terrível drama das 
secas. Se ele tivesse utilizado a forma padrão, o efeito não seria o mesmo. Você 
concorda com essa afirmação? Justifique seu ponto de vista. 

5. Procure no texto algumas marcas da variedade não-padrão da língua utilizada. 

6. Você conhece outras músicas cantadas na variedade padrão? Traga-as para 
seus colegas ouvirem. 

 

 

 O diferencial nessa seqüência de exercícios é a substituição de tarefas comuns, como 

transpor a linguagem para a “norma culta”, dizer se ela está adequada ao gênero etc. por 

atividades reflexivas. A questão 4, por exemplo, aborda aspectos interessantes da língua de uma 

maneira inovadora, quando, no item a, trata da competência comunicativa, ou seja, instiga o 

aluno a perceber que é possível haver comunicação e compreensão entre interlocutores que usam 

variantes lingüísticas distintas e que, por isso, nenhuma deve ser considerada errada, apenas 

diferente. O item b também se destaca pela originalidade e mudança de foco em relação à 
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abordagem de outros livros didáticos que, em sua maioria, em atividades semelhantes, traria um 

enunciado pedindo para transformar a variedade não-padrão do texto em padrão, sendo que este 

livro deu ênfase justamente ao fato de que, se a linguagem escolhida fosse a padrão, o efeito da 

canção não seria o mesmo, valorizando, portanto, a variante usada em tal gênero.  

 A atuação do professor em questões como essas é fundamental, pois se supõe que seu 

conhecimento da língua seja superior ao dos alunos, sendo um momento importante de troca de 

informações e de aprofundamento de conteúdo. Fazer o estudante compreender a 

heterogeneidade da língua, ampliar a noção do que seja ela e de como podemos usá-la para nos 

expressar em diversas situações de interação são funções também do educador, que deve fazer 

uso do livro didático como um guia e um ponto de partida para reflexões ainda mais amplas.   

 Após os exercícios, surge o subtópico “Linguagem culta (formal) e linguagem coloquial 

(informal)”. Nele, além de haver uma parte teórica com um embasamento lingüístico apropriado 

e didático, há questões referentes à adequação da linguagem e, como ocorre tão freqüentemente, 

uma tira da história em quadrinhos do Chico Bento é o texto principal. 

 

 

Vimos que as pessoas não falam todas da 
mesma forma, mesmo morando num mesmo 
espaço, numa mesma época. O uso que cada 
falante faz da língua também varia de acordo 
com o seu nível de instrução, a sua idade e a 
situação em que o ato da fala acontece. Um 
jovem e um senhor idoso têm repertórios 
diferentes; um professor não se expressa 
exatamente como seu aluno. 

Além disso, um mesmo indivíduo pode usar, 
em dada situação, uma linguagem formal e, em 
outra, expressar-se de maneira informal. É a 
situação de comunicação que vai indicar para 
o falante se deve usar uma ou outra linguagem: 
quando entre amigos, usamos, sem preocupação, uma linguagem mais livre, 
coloquial; quando precisamos escrever uma carta comercial, pedir um emprego, 
responder a um anúncio, fazer uma prova, usamos linguagem formal, 
procurando obedecer às regras do padrão culto.  

 

 

 Com esse texto (p. 41), as autoras conseguiram transmitir a idéia de que a variação não 
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se dá apenas diante de fatores externos, tais como região, classe social, escolaridade, faixa etária, 

mas ela também acontece no discurso do próprio indivíduo, a depender da ocasião e do 

monitoramento.  

 

  

 Mais uma vez a (fictícia) variedade rural de Chico Bento, que apresenta muitas marcas 

lingüísticas presentes na fala urbana prestigiada – considerada a mais próxima da norma-padrão –

, é usada para ilustrar a “variedade não-padrão” (p. 42).  

 O último subtópico desta unidade, “Da fala para a escrita (retextualização)”, começa 

com uma atividade de transformar uma transcrição de uma conversa espontânea entre dois 
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amigos em uma crônica de jornal de circulação nacional contada em primeira pessoa, dando a 

opção de escolher uma linguagem formal ou informal. Em seguida, após a apresentação de mais 

uma história em quadrinhos, dessa vez com outras personagens e com outro enredo – a não-

comunicação entre duas amigas por causa do uso excessivo de gírias por uma delas –, seis 

exercícios são propostos na seção “Construindo e reconstruindo os sentidos do texto”, porém 

apenas um trata da variação lingüística (p. 44): 

 

 

6. Depois da leitura, você diria que basta conhecer a variante culta da língua para 
evitar problemas de comunicação? Justifique sua resposta. 

 

  

 Apesar de o foco do ensino escolar ser a norma-padrão e as variedades cultas ou 

prestigiadas, é importante ressaltar a necessidade de ampliação da competência comunicativa do 

aluno, ou seja, quanto mais variedades lingüísticas ele conhecer, mais hábil ele será no processo 

de comunicação; daí a relevância de se mostrar que não basta ter o domínio de apenas uma 

variedade da língua, é preciso capacitar o estudante a reconhecer e conhecer a maior quantidade 

possível de níveis de fala.  

 Concluída a abordagem da variação lingüística na segunda unidade, ela só volta a ser 

mencionada na unidade 3, na seção “Projeto”, onde se pede algo mais prático, como a elaboração 

de um “Dicionário de Diferenças” ou a produção de uma peça teatral com base em toda a teoria 

explicitada na unidade anterior. O texto ainda traz algumas observações interessantes (p. 86): 

 

 

Nas Unidades anteriores, realizamos várias atividades cujo objetivo principal era 
chamar a sua atenção para a existência de inúmeras variações em uma mesma 
língua (no tempo, no espaço, em diferentes faixas etárias, em diferentes 
situações comunicativas...). Com isso, queríamos que você percebesse que a 
Língua Portuguesa é uma unidade composta de muitas variedades e que certos 
modos de se expressar, embora não adequados a determinada circunstância, são 
perfeitamente apropriados em outra.  

 

 

 O quadro a seguir (p. 201), que mostra os pronomes pessoais, apesar de não incluir as 
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formas “você” e “vocês” juntamente com “tu” e “vós”, apresenta uma sucinta explanação com 

uma atualização acerca do uso desses pronomes. A vantagem de explicações como essa é fazer o 

aluno se situar na realidade da sua língua, ou seja, ele precisa saber que existem expressões 

lingüísticas não citadas nas gramáticas normativas e que essas manifestações da língua, já fixadas 

no repertório lingüístico do falante, cumprem perfeitamente sua função de comunicar.  

 

 

 

 

4.2 Volume da 6ª série 

4.2.1) Coleção: Entre Palavras 

 Autor:  Mauro Ferreira 

  Editora: FTD 

 

 O livro é composto de onze unidades e tem 224 páginas. A variação lingüística começa a 

ser tratada a partir da unidade 2, com alguns exercícios e com um quadro dos pronomes pessoais 

inovador, diferente do constante nas gramáticas normativas por trazer, ao lado das formas “tu” e 

“vós”, os pronomes já cristalizados na língua “você” e “vocês”. Além do quadro (p. 40), o autor 

faz uma explanação breve sobre o uso desses pronomes, mas não se aprofunda na questão da 

conjugação verbal, na tendência de um paradigma de conjugação na terceira pessoa do singular 
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(tu/você comprou, ele comprou, nós comprou, vocês comprou). 

 

 

  

 O capítulo direcionado ao tratamento da variação lingüística se encontra na unidade 5, 

que é introduzida pelo texto “Santos nomes em vão” (p. 98, 99, 100), do jornalista e escritor Raul 

Drewnick. Ele será reproduzido integralmente a seguir pois, além de interessante, é essencial para 

que se compreendam as questões respectivas.  



 98 



 99 
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 Na seção “A LINGUAGEM DO TEXTO”, o exercício 1 trabalha com o tipo de linguagem 

usada pelas personagens (p. 101): 

 

 

1. Em relação às características da linguagem do texto: 

a. Qual dos dois gramáticos fala de maneira mais formal? Justifique. 

b. Caracterize a linguagem do boy. 

c. A linguagem empregada pelo narrador é mais próxima da linguagem de qual 
personagem? Justifique.   

 

 

 A questão 2, por sua vez, apesar de simples, pode ser mais explorada pelo professor, já 

que aborda o “falar brasileiro” dentro de um contexto, o que pode gerar debates e pesquisas sobre 

as diferenças entre a língua portuguesa de Portugal e a do Brasil, instigando os alunos a pensarem 

por que, até hoje, ainda se chama a língua de “português”, e não de “brasileiro” (p. 101). 

 

 

2. O que levou o boy a concluir que só um dos dois gramáticos falava 
“brasileiro”?    

 

 

 Em seguida, na seção “DE UM TEXTO A OUTRO” (p. 102), são propostos dois exercícios 

concernentes ao poema “Aula de português”, de Carlos Drummond de Andrade.  

 

 

Aula de português 

 

A linguagem 

na ponta da língua, 

tão fácil de falar 

e de entender. 

A linguagem  

na superfície estrelada de letras, 
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sabe lá o que ela quer dizer? 

 

Professor Carlos Góis, ele é quem sabe, 

e vai desmatando 

o amazonas de minha ignorância. 

Figuras de gramática, esquipáticas 

atropelam-me, aturdem-me, seqüestram-me. 

 

Já esqueci a língua em que comia, 

em que pedia para ir lá fora, 

em que levava e dava pontapé, 

a língua, breve língua entrecortada 

do namoro com a prima. 

 

O português são dois; o outro, mistério. 

 

   

 Ambos dizem respeito, mais uma vez, à linguagem usada pelas personagens do texto 

anterior. O interessante é a intertextualidade trabalhada por Ferreira, aspecto enriquecedor, pois 

induz o aluno a fazer uma leitura conjugada e a realizar comparações sobre o mesmo tema, mas 

com gêneros, visões e abordagens distintas de cada autor (p. 102).  

 

 

Agora responda. 

a. Que estrofes fazem referências à mesma variedade de linguagem empregada 
pelo boy do texto? Justifique. 

b. Que estrofes fazem referências à norma culta, isto é, ao tipo de linguagem 
utilizada pelos dois gramáticos? Justifique.    

 

 

 O tópico seguinte, “Escrever”, apresenta uma proposta de trabalho em dupla, enfocando 

a linguagem a ser empregada (p. 103).  
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Reúna-se com um(a) colega, escolham um assunto que acham interessante e 
juntos escrevam um diálogo entre vocês dois. Um deverá usar a linguagem 
coloquial, ou seja, deverá empregar expressões populares, gírias, palavras 
reduzidas (ex.: tá, tô, falá etc.); o outro deverá usar o padrão formal da língua. 

Vocês deverão redigir o texto alternadamente: um escreve a sua fala e passa o 
texto para o outro, que escreve a sua e devolve para o (a) colega. 

Terminando o trabalho, façam uma revisão e, depois, uma cópia para cada um.  

 

 

 Embora haja uma tentativa de inserir questões lingüísticas nesse exercício, percebe-se 

que não há um objetivo claro e tampouco uma atividade que estimule a reflexão do estudante em 

relação à utilização da língua, apenas pede-se que se faça um diálogo com linguagens diferentes. 

Qual seria o intuito do exercício? Qual a contribuição dele para a percepção da importância do 

reconhecimento e da valorização das variedades da língua portuguesa? Em que sentido ele seria 

útil para a ampliação da competência comunicativa? Todos esses aspectos poderiam ser 

explorados numa atividade como essa, desde que se especificasse o objetivo de propor diálogos 

com a utilização de variantes diferentes e se contextualizasse o ambiente de interação da dupla. 

Nesse caso, como foi uma proposta vaga e superficial, caberia ao professor criar métodos para 

completar e ampliar a discussão sobre o tema. 

 A teorização que sustenta os exercícios constantes do livro é iniciada na p. 103 e 

intitulada “VARIAÇÃO LINGÜÍSTICA”. Sete pequenos textos são exibidos com variedades da língua 

bem distintas (p. 103, 104 e 105) e, em seguida, são propostos seis exercícios na seção 

“RESPONDA ORALMENTE”:  
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 104 
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(p. 106) 

Compare as características da linguagem dos sete textos que você leu e responda 
às perguntas de 1 a 6. 

1. Qual deles permite perceber que, antigamente, a língua portuguesa era bem 
diferente do que é hoje em dia? 

2. Qual deles pode ser a fala típica de um morador de uma região rural do 
Brasil? 

3. O texto 7 é um trecho de uma história em quadrinhos do Brasil ou de 
Portugal? Como você chegou a essa conclusão? 

4. A maneira que você usa para falar no dia-a-dia é semelhante à linguagem de 
qual desses textos? 

5. Qual dos textos você acha que poderia ser a fala do boy? Por quê? 

6. O que a análise desses textos permite concluir a respeito da língua 
portuguesa?    

 

 

 Essa seqüência de questões engloba vários aspectos da variação lingüística, como a 

mudança das línguas (1), a variação regional (2), a diferença entre o português lusitano e o 

português brasileiro (3), a linguagem informal (4, 5). E, para finalizar, a última pergunta exige 

uma reflexão do aluno, que deverá contar com o embasamento do professor para tratar das 

questões que permeiam a variação lingüística. 

 Iniciando a teoria, o autor expõe um curto trecho para introduzir os tipos de variação (p. 

16): 

 

 

Todos esses textos foram escritos em língua portuguesa, mas, em cada caso, ela 
foi usada de forma diferente. As diferentes formas de usar a língua recebem o 
nome de variações lingüísticas.  

São muitos os fatores que influenciam no uso da língua e dão origem a essas 
variações. Vamos conhecer os mais comuns. 

 

 

 Já no primeiro período de explanação teórica, detectamos uma inadequação 

terminológica: o autor usa a expressão “variações lingüísticas” para se referir às diferentes formas 

de usar a língua; no entanto, as múltiplas maneiras de falar a língua são “variedades”, e não 
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“variações”. Ferreira considera como fatores influenciadores mais comuns a variação histórica, a 

geográfica, a sociocultural e a situacional. O trecho de maior relevância referente a cada variação 

será transcrito para que possamos analisar como o autor trata esse tema.  

 

• Variação histórica (p. 106) 

 

 

À medida que o tempo vai passando, a língua também vai se modificando: 
algumas palavras desaparecem, outras surgem; a grafia delas muda; o jeito de 
construir as frases se altera. 

Esse tipo de mudança da língua chama-se variação histórica. 

 

 

• Variação geográfica (p. 107) 
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As duas pessoas estão usando a língua portuguesa para dizer exatamente a 
mesma coisa, mas falam de formas diferentes porque são de lugares diferentes: 
uma é de Portugal, outra é do Brasil.  

No Brasil também ocorre esse tipo de diferença. Se compararmos o modo de 
falar de pessoas de diferentes regiões do país, veremos que elas pronunciam as 
palavras de modos diferentes e usam palavras e expressões típicas de suas 
regiões. Algumas dessas palavras e expressões às vezes nem mesmo são 
compreendidas por brasileiros de outros lugares. 

A esse tipo de variação da língua, relacionada ao lugar em que a pessoa vive, 
damos o nome de variação geográfica.  

 

 

 

• Variação sociocultural (p. 108) 
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Além do nível de escolaridade, vários outros fatores influem na maneira como 
um falante utiliza o idioma. Por exemplo: 

• A idade do falante 

• O grupo social do qual o falante participa 

• A profissão 

• A posição social 

 

 

• Variação situacional (p. 109) 

 

 

O contexto – conjunto de elementos que fazem parte do ato de comunicação – 
também influencia na maneira como o falante escolhe as palavras e constrói as 
frases que utiliza. Os fatores que dão origem às variações desse tipo são 
principalmente os seguintes: 

• O assunto 

• O ouvinte 

• O lugar 

• A relação social entre o falante e o ouvinte 

 

 

Os quatro tipos de variação abordados oferecem uma visão geral ao aluno de que a 

língua não é estática, não é usada da mesma maneira em contextos diversos e por pessoas 
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diferentes. A linguagem adotada pelo autor foi didática e adequada à intenção, não 

preconceituosa e bastante esclarecedora. E, para não ficar somente na teoria, alguns exercícios 

completam a abordagem e fecham a unidade. 
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4.3 Volumes da 7ª série 

4.3.1) Coleção: Olhe a Língua! 

 Autoras: Ana Luiza Marcondes Garcia / Maria Betânia Amoroso 

  Editora: FTD 

 

 

 Dez capítulos compõem o livro, que tem 158 páginas. A unidade específica sobre a 

variação lingüística é a 3, onde a seção “SOBRE A LINGUAGEM” trata desse tema. Dentro do tópico 

“Variação Lingüística”, as autoras incluem a variação regional, a social, a norma-padrão e a 

variação situacional. Os trechos teóricos e práticos (exercícios) mais relevantes serão transcritos a 

seguir. 
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(p. 40) 

VARIAÇÃO LINGÜÍSTICA 

Você sabe que nem todos os brasileiros falam o português da mesma maneira. 
Embora a língua seja uma só, ela pode variar bastante. Esse fenômeno recebe o 
nome de variação lingüística. Existem diferentes tipos de variação. 

Variação regional 

1 Identifique palavras e formas de falar que lhe pareçam regionalismos e discuta 
o significado com seu professor e colegas.  

a) “Com um mês só na casa velha, [...] já fez horta, jardim, os cacarecos são 
limpíssimos.” 

b) “Agora envém Dona Alvina [...]” 

c) “Este batido durou um mês.” 

d) “Não podia aplaudir a menina, mas por seguro matutamos [...]” 

e) “De noite Pedro bateu na casa da Alvina pra bispar a situação.” 

 

 

 O impacto da afirmação anteriormente citada de que “a língua seja uma só” é amenizado 

pela sua complementação – “ela pode variar bastante” –, pois sabemos que a língua não é uma, 

única, ela é todo o conjunto de variedades que a constituem. O tratamento dado à variação 

regional foi quase nulo, a não ser pela existência de um exercício em que se pede a identificação 

de regionalismos nas frases, cabendo, dessa forma, ao professor se aprofundar no assunto, 

mostrar de que maneira podemos reconhecer as manifestações lingüísticas de diferentes regiões 

do Brasil e explicar que todas têm sua funcionalidade.  

  

 

Variação social 

[...] variação social da língua – aquela que acontece entre os diferentes grupos 
de uma sociedade: pobres, ricos, menos estudados, mais estudados etc. [...] 

Na linguagem do dia-a-dia, aquela que usamos em casa ou com amigos, 
aparecem diferentes tipos de variantes misturados. Afinal, o que interessa 
mesmo é compreender os outros, fazer-se compreender, expressar-se. Na 
verdade, todas as formas de falar são corretas. [...] 

 

 

 Esse discurso de valorização apenas do “compreender e ser compreendido” é limitado, 

pois deve-se levar em consideração a importância de se aprender a norma-padrão, a língua 
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legítima, para que a competência comunicativa do falante seja abrangente e para que ele tenha e 

exerça o direito de se expressar adequadamente em situações em que se exija uma linguagem 

mais formal, o uso aproximado das variedades prestigiadas. 

 

   

(p. 41) 

Norma padrão 

Mas há situações em que é preciso saber usar uma variante determinada: a 
norma padrão, ou aquilo que chamam de “português correto”. Não está muito 
certo chamar a norma padrão de português correto, já que, como vimos, todos os 
falares são corretos. Mas a norma padrão é aquela que se usa geralmente para 
escrever; aquela em que a maioria dos documentos vêm escritos; a que é usada, 
freqüentemente, pelas pessoas que estudaram; a que se usa nos jornais e que 
aparece, às vezes, na televisão. 

Dentre todas as variantes, a norma padrão é a mais valorizada porque saber usá-
la dá um certo poder ao falante. O poder de se sair bem em uma situação de 
comunicação que exige o uso de uma linguagem mais cuidada; por exemplo, em 
uma entrevista para arrumar um emprego, para escrever um texto, ler 
informações em uma enciclopédia, no computador etc. 

 

 

 O comentário “Não está muito certo chamar a norma padrão de português correto” 

deveria ser modificado para “Não está NADA certo chamar a norma padrão de português correto”, 

pois a mensagem que o livro precisa passar é que não existe português correto ou incorreto, 

apesar de se ouvir essa expressão quase que diariamente. A norma-padrão, embora seja referência 

de língua culta, pura e correta para os não-lingüistas, é somente a prescrição de regras e uma 

tentativa de unificação e homogeneização da língua, que, por não ser estática, se diferencia dessas 

normas, possuindo regras próprias de realização e de funcionamento.  

 Outro aspecto a ser observado é a inadequação do uso da expressão norma padrão. 

Sabemos que a linguagem encontrada em documentos oficiais, em situações formais de interação 

se aproxima do padrão prescrito nas gramáticas normativas, mas não é idêntica. Há regras tão 

ultrapassadas nessas gramáticas – muitas inspiradas ainda no português europeu escrito, literário, 

de dois séculos atrás – que nem mesmo os falantes ditos cultos as reconhecem como parte 

integrante da sua língua. Basta ver, por exemplo, na seção PROMOMES PESSOAIS, subseção FORMAS 

O, LO E NO DO PRONOME OBLÍQUO, algumas recomendações, exemplos e abonações que comprovam 
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a desatualização desse material de consulta (Cunha & Cintra, 2001, p. 278): 

 

 

[...] 

O mesmo se dá quando ele [o pronome] vem posposto ao designativo eis ou aos 
pronomes nos e vos: 

Ei-lo sorridente. 

O nome não vo-lo direi. 

[...] 

São também estas as formas que o pronome costuma apresentar, na linguagem 
popular e na literária popularizante de Portugal, depois dos advérbios não e bem, 
assim como dos pronomes quem, alguém, ninguém e outras palavras terminadas 
em ditongo nasal: 

E assim pedia, num dó tamanho, 

Não no tirassem lá donde estava. 

(A. Nobre, S, 77.) 

Neto sou de quem no sou! 

(J. Régio, F, 13.) 

 

 

 Portanto, afirmar que a norma-padrão é usada para escrever, é encontrada em 

documentos escritos, em jornais etc. e utilizada pelas pessoas que estudaram é cometer um duplo 

equívoco: primeiro porque o termo “norma padrão”, nessa colocação, poderia ser substituído por 

“variedades prestigiadas”, que são mais comuns em circunstâncias formais de comunicação, seja 

ela oral ou escrita; segundo porque a generalização feita a respeito da linguagem usada pelas 

“pessoas que estudaram” não convém, já que os mais escolarizados, em ambientes descontraídos 

e que não exigem um monitoramento da língua, também se expressam informalmente, não 

fazendo uso das formas “cultas” o tempo todo. 

 O segundo parágrafo é mais objetivo e funcional, pois aborda um aspecto de suma 

relevância para o aluno: ter a consciência de que saber a norma-padrão é essencial para se portar 

em determinadas situações, já que ela é a mais valorizada perante a sociedade e o poder está 

diretamente ligado a essa valorização. 
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Variação situacional 

O modo de usar a linguagem muda também de acordo com a situação de 
comunicação. Por exemplo, falar é diferente de escrever. Mas você já sabe que 
um escritor pode escrever como se estivesse falando para se aproximar mais do 
leitor ou então para retratar o modo como uma personagem se expressa. [...] 

 

 

 Esse tópico poderia ser mais explorado se, além da distinção feita entre as modalidades 

oral e escrita, fossem citadas outras variações situacionais, como a diferença do uso da linguagem 

em um ambiente de trabalho e um ambiente familiar; um diálogo com o chefe e com o namorado; 

uma apresentação de palestra e uma reunião com amigos íntimos etc. As outras variações – de 

faixa etária, de sexo, histórica, individual – também poderiam ter sido incluídas e comentadas na 

seção, pois ofereceria uma visão mais ampla da realidade lingüística da população brasileira.      

 Em seguida, na seção “ESCREVA E REESCREVA”, alguns verbetes do dicionário de Mario 

Prata são apresentados para demonstrar a diferença entre o português de Portugal e o do Brasil. 

Ao final, é proposta uma atividade aos alunos referente ao tema estudado (p. 45): 

 

 

A gíria que se usa no dia-a-dia é também exemplo de variação lingüística. 
Geralmente, as gírias permitem identificar a época e o grupo social a que 
pertence o falante.  

Em grupo, organizem um pequeno dicionário, semelhante ao de Mario Prata, 
registrando o maior número possível de palavras e expressões de gíria utilizadas 
por você e seus amigos, ou seja, pelos falantes de sua geração. Explique o 
significado de cada verbete, dê exemplos; se quiser, conte pequenas histórias em 
alguns deles, como fez o autor.  

 

 

 Na unidade 4, a seção “ESCREVA E REESCREVA” retoma o tema da variação lingüística 

com uma explanação breve sobre a variação histórica (p. 78): 

 

 

O fenômeno da formação de palavras na língua nos leva a pensar na maneira 
como elas surgem e vão se transformando com o passar do tempo. As palavras 
da língua portuguesa, tal como as conhecemos hoje, nem sempre tiveram a 
mesma pronúncia, a mesma grafia ou o mesmo significado. 
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A língua, portanto, muda com o tempo, vai sofrendo transformações e nunca 
permanece a mesma. Essa variação histórica quase não é percebida pelos 
falantes no dia-a-dia porque as mudanças são muito lentas. Entretanto, podem 
ser percebidas, às vezes, quando se conversa com gente mais velha ou então 
quando se lê um texto antigo. Observe o texto a seguir, originalmente um 
manuscrito português do século XV.  
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 O contato do aluno com textos do português arcaico é a maneira mais concreta de 

visualização da real mudança lingüística, fenômeno incontestável, porém incompreendido por 

pessoas que se recusam a aceitar a constante mutabilidade das línguas. O estudo diacrônico torna-

se essencial para o aprofundamento no tema, pois prova que as inúmeras formas de manifestações 

lingüísticas atuais, sejam elas orais ou escritas, formais ou informais, monitoradas ou 

espontâneas, são o resultado do processo de evolução da língua, e não a deterioração dela, como 

o senso comum divulga erroneamente.  

 O capítulo 8 é introduzido por um trecho do romance Macunaíma, o herói sem nenhum 

caráter, de Mário de Andrade. Antes, porém, de iniciar o texto, as autoras apresentam um tópico 

intitulado “O turista aprendiz” (título inspirado num livro de mesmo nome de Mário de Andrade), 

no qual inserem explicações curtas e interessantes sobre a diversidade cultural e lingüística do 

Brasil. Serão transcritos os trechos que fazem referência a esse tema (p. 108): 

 

 

Mário de Andrade tinha um projeto: conhecer o Brasil. Fomos colonizados por 
europeus, que encontraram por aqui indígenas; um pouco mais tarde, vieram os 
africanos, trazidos como escravos, que também marcaram fortemente nossa 
cultura. Houve ainda migrações de portugueses, alemães, italianos, entre muitos 
outros. Falamos um português diverso daquele falado em Portugal, pois a ele se 
misturaram outras línguas. 

Você já pensou no quanto somos diferentes dos espanhóis, dos alemães, dos 
europeus em geral? Ou, então, quanto de indígena, africano, português ou 
italiano herdamos? Mário se interessava exatamente por essa enorme 
diversidade étnica e cultural que nos caracteriza como brasileiros. Essa 
discussão sobre a nossa identidade andava especialmente acesa no início do 
século XX.  

[...] 

 

 

O período “Falamos um português diverso daquele falado em Portugal, pois a ele se 

misturaram outras línguas” traz uma informação esclarecedora ao aluno, que passará a 

compreender um dos porquês da discrepância entre o português lusitano e o brasileiro. A 

influência de outras línguas acrescida à caracterização e à identidade cada vez mais intensas da 

cultura brasileira contribuem para a manutenção da distância entre “as línguas portuguesas” de 

países diferentes. 
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Ainda no mesmo capítulo, na seção “COMENTÁRIOS LINGÜÍSTICOS”, o tópico “A ‘língua 

brasileira’” traz um pequeno texto e alguns exercícios concernentes à variação lingüística (p. 

112): 

 

 

Cada forma diferente de falar o mesmo idioma é chamada de variante. Ao 
retratar a “língua brasileira”, isto é, o nosso jeito de falar o português, Mário de 
Andrade registra algumas características dessa variante. Veja a seguir algumas 
delas. 

(p. 113) 

1 O uso de adjetivos como se fossem advérbios é freqüente na linguagem 
popular. Em Macunaíma, o adjetivo substitui de modo quase total os advérbios 
em mente. Observe: 

• “Esta escapuliu fácil mas o herói pôde pegar o filhinho dela que nem não 
andava quase”. 

•   “O choro pingava nos joelhos de Macunaíma e ele soluçou tremido.” 

•   “[...] a velha Ceuci tinha saído com as duas filhas e podiam negociar mais 
folgado.” 

Localize no trecho abaixo e copie um adjetivo com função de advérbio. 

“Como a rede da mãe estava por debaixo do berço, o herói mijava quente na 
velha, espantando os mosquitos bem.”  

 

 

 A confusão terminológica é uma característica muito comum nos livros didáticos. Logo 

na primeira frase, as autoras usam “variante” para fazer referência a cada forma de falar o mesmo 

idioma, sendo que, de acordo com a Sociolingüística, o termo técnico adequado é “variedade”. A 

intenção do exercício é mostrar a tendência da redução do advérbio de modo ao adjetivo. 

Contudo, esse fenômeno não é freqüente apenas na linguagem popular; podemos encontrá-lo em 

usos formais tanto na modalidade escrita quanto na oral.  

 

 

(p. 113) 

4 Normalmente, o advérbio é uma classe de palavra que não aceita derivação de 
grau, mas este uso, comum no português falado do Brasil, provoca um certo 
efeito de sentido. Compare: 

• Volto depressa. 
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• Volto depressinha. 

Explique o efeito de sentido presente na segunda oração.  

 

 

 Mais uma vez, a informalidade é associada à oralidade. O fenômeno transcrito acima é 

comum não só no português falado do Brasil, mas também em textos escritos que não exigem 

uma linguagem formal, rebuscada. Seria fundamental que as autoras enfatizassem a diferença 

entre grau de formalidade (formal ou informal) e modalidade (escrita e oral), mostrando que não 

há uma correspondência obrigatória entre formal-escrita e informal-oral, como muitos ainda 

acreditam. O que define a escolha da linguagem é a circunstância de interação (objetivo, 

destinatário), e não a modalidade. 

 

 

(p. 115) 

9 Descubra, nos trechos a seguir, quais palavras Mário registra do jeito que se 
pronuncia e não do jeito como são escritas, isto é, segundo a norma padrão. 

• “Si o incitavam a falar exclamava: 

 – Ai! que preguiça!... ” 

• “Quando era pra dormir trepava no macuru pequeninho [...] ”  

 

 

 Novamente, a relação de inerência entre a escrita e a norma-padrão prejudica a 

qualidade do exercício, pois pode gerar uma confusão de conceitos e terminologias na mente do 

aluno, que sabe que a escrita nem sempre segue as regras dos manuais de ortografia. A questão a 

seguir também pode ser enquadrada na mesma falha: faz uma ligação inadequada entre a 

oralidade e o não-padrão, ou seja, ambos apresentam equívocos conceituais e incoerências com a 

realidade lingüística brasileira. 

 

 

(p. 115) 

10 Outra forma bastante comum na variedade oral brasileira é o uso de 
pronomes pessoais do caso reto no lugar de pronomes do caso oblíquo. Localize 
nos trechos abaixo esse fenômeno e copie. 
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• “E pediu pra mãe que largasse da mandioca ralando na cevadeira e levasse 
ele passear no mato.” 

• “Passou a bola pra Maanape que estava mais na frente e Maanape com um 
ponta-pé mandou ela bater em Macunaíma.” 

• “Pra consolar levaram ele passear na máquina automóvel.”  

 

 

 Na mesma página (115), a seção “SOBRE A LINGUAGEM” começa com o tópico “Língua 

falada e língua escrita”, onde um pequeno texto abre o assunto para, na seqüência, ser introduzido 

um trecho do livro Sofrendo a Gramática, de Mário Perini. 

 

 

Que língua se fala no Brasil? É claro que é o português. Mas será que usamos a 
mesma língua para falar, escrever e ler? 

 

 

 O único exercício relativo ao texto exige do aluno uma gravação de um diálogo entre 

pessoas próximas e uma posterior reescrita com adaptações para a modalidade escrita. Fica 

implícito o objetivo de mostrar que há um cuidado maior na escrita do que na fala. No entanto, a 

conversa entre amigos é sempre algo espontâneo, enquanto que a atividade de transcrever é 

monitorada, planejada (p. 117). 

 

 

[...] 

Escute a fita, escolha um trecho interessante e transcreva a conversa o mais 
fielmente possível, copiando palavra por palavra, inclusive as repetições das 
mesmas idéias, as idas e vindas do raciocínio, as quebras na seqüência dos 
pensamentos etc. 

Depois “traduza” esse mesmo texto para a língua escrita, ou seja, reescreva o 
trecho, sem modificar o sentido geral do que foi dito, tirando as marcas típicas 
da língua oral, eliminando as repetições, ordenando de um modo lógico os 
sintagmas das orações, construindo períodos mais longos através do uso de 
conjunções, usando sinônimos e pronomes para não repetir muitas vezes a 
mesma palavra. Dê especial atenção à pontuação.  
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4.3.2) Coleção: Leitura do Mundo 

 Autoras: Lúcia Teixeira / Norma Discini 

  Editora: Editora do Brasil 

 

 

 O livro é composto de nove unidades e tem 191 páginas. A unidade 7, intitulada “Aula 

de Português”, destina-se a tratar especificamente das questões lingüísticas, e é iniciada com o 

poema “Aula de Português”, de Carlos Drummond de Andrade11. O diferencial deste livro é a 

abordagem que se dá ao tema da variação lingüística. Não há explanações longas ou comentários 

aprofundados a esse respeito; a teoria acerca da língua está sempre vinculada a algum exercício, 

diferentemente dos outros livros analisados até o momento, que reservam ao menos um capítulo 

para versar sobre aspectos lingüísticos. 

 A seção “LEITURA DO TEXTO 1” traz questões concernentes ao poema de Drummond e é 

dividida em vários tópicos. O primeiro, “A linguagem informal”, apresenta alguns exercícios 

relativos à língua: 

 

 

(p. 124) 

1. Observando a estrofe 4, transcreva as situações em que usamos a linguagem 
coloquial ou informal. 

3. a) Quando estamos à vontade, falamos de que maneira? 

    b) Quando estamos numa situação formal, falamos de que jeito?   

 

 

 A característica desse tipo de questão é a subjetividade, que marca a maioria das 

atividades desta coleção. Dessa forma, o aluno é estimulado a refletir e a dar respostas pessoais, 

de acordo com seu ponto de vista e com base no que aprendeu com o livro didático e nas aulas 

ministradas pelo professor, que tem a função de mostrar a diversidade lingüística e ensinar a 

norma-padrão. 

                                                 
11 A transcrição deste poema encontra-se nas p. 100 e 101.   
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 No segundo tópico, também chamado “A linguagem informal”, há questões do mesmo 

estilo, subjetivo: 

 

(p. 125) 

1. e) Ao citar um gramático antigo, o enunciador mostra que a preocupação 
excessiva com as regras da gramática é uma atitude de que tipo? Moderna ou 
conservadora? 

2. “O português são dois; o outro, mistério.” 

a) Nesse verso final, o poeta mostra que o português são dois. Quais são? 

b) Qual português é “mistério”? Por quê? 

c) Para o enunciador, o português formal caracteriza-se como? 

 

 

 “O sentido do poema”, o terceiro tópico sobre o primeiro texto, inclui exercícios que, 

assim como os outros, exigem um grau de reflexão alto. 

 

 

(p. 126) 

2. O enunciador do poema, portanto, mostra que domina um determinado uso da 
língua. Qual? 

3. Citar alguém é falar desse alguém. Qual a citação do poema que mostra que o 
enunciador conhece gramática? 

4. O enunciador critica a gramática. Para criticar a gramática, é preciso conhecê-
la? Por quê? 

5. O título do poema, Aula de Português, também constrói sentido. 

a) Imagine uma aula de Português excelente, ideal. Seria só de gramática? Por 
quê? 

b) Você acharia adequado um professor dizer: “Eu tô aqui... cês num sabe...”? 
Por quê? 

 

 

 O texto 2, “Vício na fala”, de Oswald de Andrade12, vem acompanhado de questões 

lingüísticas e sociais, incentivando mais uma vez o ato de refletir. Os dois primeiros exercícios 

                                                 
12 Este poema está reproduzido na p. 82 devido à sua citação em outro livro didático. 
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estão agrupados no tópico “Organização fundamental”. 

 

 

(p. 126 e 127) 

 1. Este poema se organiza sobre uma oposição fundamental. Essa oposição põe, 
de um lado, a pronúncia popular das palavras; do outro lado, a pronúncia 
recomendada pelo uso culto. 

a) Transcreva as palavras seguintes, organizando-as em dois conjuntos. 

Conjunto A: uso culto; 

Conjunto B: uso não culto. 

milho, melhor, mio, mió, pió, pior, teia, telha, telhado, teiado. 

b) Segundo o poema, quais são os falantes que constroem telhados: os que falam 
as palavras como no conjunto A, ou como no conjunto B? 

c) Construir telhados: esse tipo de trabalho é prestigiado socialmente, quer dizer, 
é bem-aceito, considerado um trabalho importante? 

d) Os falantes que constroem telhados, portanto, pertencem a que classe social? 

e) Há, portanto, uma outra oposição no texto, relativa à distribuição dos falantes 
em classes sociais. Identifique-a. 

2. Os falantes da classe desfavorecida socialmente falam “errado” e trabalham 
direito. Como isso está expresso nos dois últimos versos? 

 

 

 A terminologia empregada no exercício 1. a) – uso culto e não culto – e no exercício 2. – 

falam “errado” – não é adequada e parece incoerente com a abordagem adotada no decorrer do 

livro, quase sempre com propostas reflexivas e com uma linguagem apropriada. O problema de 

utilizar o adjetivo culto ligado ao uso da linguagem está na possibilidade de interpretação de que 

o não culto é isento de cultura, embora saibamos que não foi esse o objetivo das autoras. Para 

evitar confusão, o melhor seria substituir o termo “culto” por “prestigiado”, assim como optamos 

por fazer com a expressão “variedades prestigiadas”. No segundo caso, o vocábulo “errado” 

associado à fala, mesmo que entre aspas, poderia ter sido evitado e trocado por “uma variante 

estigmatizada”, por exemplo. 

 O segundo tópico, “Os valores do texto”, trata de questões sociolingüísticas, ou seja, as 

autoras exploram o aspecto social de maneira contextualizada, envolvendo não só fatores 

relativos à língua, como também ao trabalho, à classe social etc. Dois dos três exercícios serão 
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transcritos a seguir.   

 

 

(p. 127) 

2. a) Os falantes cultos aparecem claramente nesse poema, ou estão apenas 
sugeridos nas palavras que usam? Que palavras? 

b) Esses falantes cultos são caracterizados no texto por alguma outra coisa, ou há 
um silêncio a respeito deles? 

3. Há, no texto, então, uma outra oposição. O enunciador fala do trabalho dos 
falantes não cultos e silencia sobre os falantes cultos. 

a) Que tipo de falante tem mais importância no poema? Por quê? 

b) Isso confirma que, para o enunciador, o que tem mais valor é: o trabalho, o 
modo de usar a língua, a classe social. Qual dessas opções é a correta?  

 

 

 Duas questões compõem o tópico seguinte “Os usos da língua”. Antes de introduzirem 

os exercícios, as autoras apresentam um resumo informativo e explicativo a respeito da variação 

social (1) e da variação situacional (2), de forma simples, porém um pouco vaga e passível de 

críticas, já que os vocábulos “culto” e “popular” não são bem definidos.  
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 A terminologia adotada nos dois exercícios anteriores não é a mais apropriada para se 

referir ao uso da língua, pois essa segmentação de uso popular e culto, da maneira como foi 

empregada, gera confusão, principalmente quando as autoras declaram que “Os usos da língua se 

relacionam à divisão da sociedade em classes”. Isso quer dizer que os mais escolarizados, ou 

privilegiados, fazem uso da “língua culta” e os não-privilegiados, ou marginalizados, falam 

somente a “língua popular”? O que exatamente Teixeira e Discini pretenderam enunciar com o 

vocábulo “culto”?  

 Se a intenção foi equiparar ao termo “padrão”, no sentido de gramática normativa, o 

equívoco está no fato de acreditar que os falantes de classe alta, ou qualquer outro falante, se 

expressam conforme todas as suas prescrições. Se “culto”, para elas, fizer referência a uma 

linguagem rebuscada, o problema está em vincular classe social à linguagem culta, pois o falante 

abastado também faz uso da linguagem popular, e o que determina a variedade a ser utilizada é a 

circunstância, ou seja, o ambiente, o interlocutor e o objetivo. As autoras tentam mostrar que só 

existe variação estilística e de modalidade (fala/escrita) nos “usos cultos”. Contudo, existem 

formas escritas ‘populares’, existe variação estilística (+formal e +informal) também na “língua 

popular”. 

   Outro aspecto conflitante detectado nas questões e ratificado no esquema apresentado é 

a confusão feita entre uso e falante, como, por exemplo, na atividade b. A certeza de que os 

adjetivos culto e popular se referiam a “falante” é comprovada no quadro que, apesar de ser 

encabeçado com o título “usos da língua”, é seguido de exercícios cujo questionamento se refere 

ao falante, e não ao uso propriamente dito (b e c). 
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 O único exercício voltado para questões lingüísticas acerca do texto 3 é a de número 1 

(p. 129): 

 

 

1. O neologismo é um processo de criação de palavras novas na língua. O poema 
define o neologismo num verso, escrito na 1ª pessoa do singular. Transcreva-o.  

 

 

 O tópico “Comparando os três textos” é constituído de 3 atividades, sendo que uma diz 

respeito ao tema da variação lingüística, mais especificamente ao da formalidade (p. 130): 

 

 

2. Os três textos mostram somente o uso formal da língua. Certo ou errado? Por 
quê? 

 

 

 A bateria de questões a seguir (p. 136), em quase sua totalidade, prioriza o aspecto 

subjetivo, instigando o aluno a expressar seu ponto de vista em relação a fatos lingüísticos, tais 

como a variação situacional, regional, estilística, o ensino obrigatório na escola da norma-padrão 

etc.  

 Exercícios como esses, que, se forem trabalhados em sala de aula, geram debates 

interessantes, têm de ser bem explorados pelo professor, que deve aproveitar a oportunidade para 

ampliar a discussão com outros materiais cujo tema seja relacionado e, ao mesmo tempo, dar 

espaço e voz aos alunos, a fim de que eles adquiram um interesse ainda maior pelo assunto e 

desenvolvam sua capacidade de reflexão.  

 Dessa forma, a chance de formar sua própria opinião sobre o que é a língua, sua 

dimensão e suas variedades, e de eliminar qualquer tipo de preconceito lingüístico e social 

aumenta consideravelmente, já que o debate estará sendo supervisionado por um profissional da 

área que, certamente, contribuirá com seus conhecimentos e saberá transformar essa dinâmica 

num momento de troca de informações e pontos de vista.  
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 Na seqüência, o livro traz um mapa (p. 137) com as regiões onde a língua portuguesa é 

falada e outras curiosidades. Esse tipo de texto situa o aluno no mundo, mostra a abrangência da 

língua e possibilita a comparação com outros idiomas.      
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4.3.3) Coleção: Linguagem Nova 

 Autores: Carlos Emílio Faraco / Francisco Marto de Moura  

  Editora: Ática 

 

 

 O livro tem quatorze unidades e 320 páginas. Não há um capítulo destinado 

exclusivamente à variação lingüística; ela é tratada apenas nos exercícios e em alguns breves 

trechos de explanação teórica.  

 Na unidade 3, seção “REFLEXÃO SOBRE A LÍNGUA”, o assunto estudado é o verbo, mais 

especificamente as formas nominais dele. No decorrer da explicação gramatical sobre o 

particípio, há uma interrupção para uma observação (p. 76): 

 

 

Cuidado: quando um verbo apresenta as formas regular e irregular, a tendência 
na linguagem mais coloquial do quotidiano é eliminar a forma regular. Você já 
deve ter ouvido ou dito (ou até mesmo lido) frases como: 

Os policiais já tinham pego os assaltantes do banco. 

 

De acordo com a norma padrão, deve-se dizer: 

Os policiais já tinham pegado os assaltantes do banco. 

 

E, na linguagem popular, às vezes até são criadas formas irregulares que não são 
previstas pela norma padrão: 

Ela tinha chego bem na hora! 

 

De acordo com a norma padrão, só se admite chegado: 

Ela tinha chegado bem na hora!  

 

   

 A terminologia empregada – norma padrão – e a maneira como foi explicado o 

fenômeno – sem preconceitos – estão adequados à exigência do PNLD e ao entendimento do 

aluno. No entanto, aparecem alguns equívocos teóricos nas explicações dadas. Ao contrário do 

que afirmam os autores, por exemplo, a tendência predominante entre os falantes da língua (de 
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qualquer língua) é eliminar as irregularidades do sistema, sobretudo por meio dos processos 

cognitivos analógicos, que visam a criar paradigmas regulares. Os exemplos que eles dão, de 

particípios passados irregulares usados no lugar dos regulares, são excepcionais e caracterizam 

outro fenômeno, o da hipercorreção. Quanto ao particípio “pego”, ele já está mais do que 

consagrado na língua portuguesa, como fica claro pela seguinte observação do Dicionário 

Houaiss da Língua Portuguesa: “embora se preconize pegado (sXIV) como part. de pegar, 

convém admitir que pego tem sido reiteradamente doc. como part. irreg. de pegar, no uso culto 

do Brasil e de Portugal”. Em relação ao gerúndio, ao descreverem as funções dessa forma 

nominal, os autores, mais uma vez, incluem um comentário de interesse do estudante, já que 

apresentam um exemplo real de comunicação e, adiante, expõem o ponto de vista da gramática 

normativa (p. 77): 

 

 

Além de formar locuções verbais, o gerúndio (presente e pretérito) pode: 

[...] 

• equivaler a um adjetivo ou uma oração adjetiva, como em: 

Acrescente o macarrão à água fervendo. (fervendo = que ferve, fervente)  

 

Mas esse emprego, muito presente tanto no oral quanto na escrita, não é 
admitido pela norma padrão. É considerado um galicismo (galicismo é o uso de 
uma palavra ou maneira de dizer típica da língua francesa). 

 

 

4.4 Volumes da 8ª série 

4.4.1) Coleção: Português: uma proposta para o letramento 

 Autora: Magda Soares 

  Editora: Moderna 

 

 

 Quatro unidades e 206 páginas compõem este livro. Algumas características peculiares 

se destacam na obra, como a reduzida quantidade de unidades se comparada aos outros livros, 



 131 

uma abordagem interacionista e menos tradicional, o que a diferencia das outras coleções em 

determinados aspectos, e, em relação à variação lingüística, seu tratamento está, praticamente, 

todo concentrado na última unidade.  

 Por ser um livro distinto e com uma perspectiva muito mais social e reflexiva, suas 

atividades ganham destaque ao versarem sobre temas atuais, ao contextualizarem todos os 

exercícios e ao interagirem diretamente com professor e alunos, proporcionando uma 

participação ativa e crítica de todos os envolvidos no processo de ensino-aprendizagem.  

Quando Soares discorre sobre algum tema, ele é abordado com profundidade e com um 

nível de exigência de reflexão muito alto; ela trabalha numa linha teórica bem definida e não 

aborda, nunca, a gramática normativa e a nomenclatura, concentrando-se na prática da reflexão 

sobre a língua. Essa abordagem diferenciada se justifica pois a autora se filia explicitamente a 

uma corrente sociointeracionista de análise e ensino da língua, que valoriza a reflexão, e não a 

transmissão de conceitos.  

A quarta unidade, intitulada “A língua que eu falo”, é dedicada integralmente a tratar 

dos temas relacionados à língua, neles incluída a variação lingüística, sendo apresentada de uma 

maneira inovadora e intensa. Logo, o interessante seria poder transcrevê-la por inteiro neste 

trabalho, já que em todas as páginas há aspectos motivadores, mas o espaço é limitado e não 

permite tal procedimento. Dessa forma, alguns trechos – os que se destinam mais especificamente 

à variação lingüística – serão expostos no corpo do desenvolvimento, acompanhados de 

comentários, e, no anexo 2, se encontrarão outras partes, também relevantes, que abordam 

questões relacionadas à língua no geral, com a indicação das páginas reproduzidas.     

 Alguns dos exercícios integrantes da análise serão comentados a seguir. Os transcritos 

em seguida (p. 164) foram elaborados a partir de um verbete, cujas informações são exploradas 

detalhadamente e, por ser uma das características mais marcantes desta coleção, não podiam 

deixar de apresentar um caráter reflexivo. Além de trabalhar o lado da reflexão, de fazer o aluno 

ler, compreender e responder com consciência, a autora ensina o educando a interpretar o verbete, 

a decifrar cada sigla, a fim de poder estender o entendimento ao exercício como um todo. Eis o 

verbete (p. 163): 
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(p. 164) 
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 Na seção “linguagem oral”, p. 167, a autora insere mais um exercício que gera debate, 

reflexão e uma ótima oportunidade para o professor ouvir as opiniões dos alunos e compartilhar 

conhecimentos. 

 

 

� Releiam estas afirmações do narrador no texto: 

“De português, não apreendem um pigalho.” 

“Sabe tênis e não sabe o idioma.” 

    

� Discutam, com a orientação do professor: 

• Quem não conhece palavras como as citadas na crônica (ou como as que 
vocês usaram nos textos que produziram) não sabe português? 

• Saber português é conhecer palavras que ninguém diz? 

• O que significa, realmente, saber português? 

 

 

 De maneira geral, podemos classificar todas as questões a seguir como reflexivas, ou 

seja, elas estimulam a participação do aluno de forma que ele seja capaz de refletir sobre o que 

está sendo perguntado ou solicitado, respondendo com suas próprias palavras e de acordo com 

seu ponto de vista, sempre embasado no que, espera-se, aprendeu em sala de aula. Nenhuma das 

atividades seguintes tem o perfil de descaracterizar frases do texto, pedindo para reescrever 

segundo a norma-padrão, tampouco de simplesmente identificar qual é a linguagem utilizada. A 

autora consegue unir questões de compreensão textual, explanações teóricas, fenômenos 

lingüísticos e textos incomuns, distintos dos outros livros didáticos.  

 Os exercícios a seguir estão coerentes com o que sugere o Guia de Livros Didáticos de 

2008, p. 15: 

 

 

O trabalho com os conhecimentos lingüísticos objetiva levar o aluno a refletir 
sobre aspectos da língua e da linguagem relevantes tanto para o 
desenvolvimento da proficiência oral e escrita quanto para a análise de fatos da 
língua e da linguagem. 
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(p. 177) 
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(p. 178) 
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 Esses exercícios possibilitam, além da exposição de um posicionamento pessoal acerca 

do assunto, o desenvolvimento da oralidade em ambiente público, ou seja, em sala de aula, e 

estimulam a interação entre os alunos, promovendo debates e, conseqüentemente, a ampliação 

das capacidades cognitiva e comunicativa. 

 

 

(p. 180)  

 

 

 A seqüência dos textos e exercícios inseridos até agora corrobora a abordagem 

totalmente inovadora e reflexiva adotada pela autora. É um livro que se caracteriza pela coerência 

entre teoria e prática e que exige, sem dúvida, um preparo e um empenho significativos do 

educador.  

 Os professores acostumados a se guiarem unicamente pelo livro didático e seguirem a 

ordem proposta pelo material, sem trazer atividades extras para a sala de aula, talvez encontrem 

dificuldades ao lidar com esta coleção, já que aquele ensino tradicional de nomenclaturas várias e 

de atividades descontextualizadas não é parte integrante desta obra, o que pode causar um choque 

nos mais conservadores e tradicionalistas. 

 Daí a necessidade de cursos voltados para a capacitação e atualização desses 

profissionais, a fim de que eles possam se reciclar e se adequar às exigências dos programas de 

ensino propostos pelo MEC, tais como os PCN, o PNLD etc. 
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 A seguir, os últimos exercícios do capítulo encerram as atividades deste livro.        

(p. 204) 

  

 Pudemos perceber, com a exposição dessas questões, que se trata de um livro inovador, 

com atividades instigantes e diferentes, coerente com o que se propõe e completo no que diz 

respeito à estimulação da capacidade de desenvolvimento das modalidades oral e escrita.     

 

 

4.4.2) Coleção: Linguagem: criação e interação 

 Autoras: Cassia Garcia de Souza / Marcia Paganini Cavéquia   

  Editora: Saraiva 
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 O livro é constituído de dez capítulos e tem 271 páginas. O tema da variação lingüística 

é tratado no decorrer da obra, com exercícios e embasamento teórico. No entanto, é na primeira 

unidade que se concentra uma abordagem mais específica concernente às questões da língua. 

 Logo na primeira página (13), as autoras apresentam um quadro e uma atividade em 

relação a algumas línguas do mundo. 

 

 

  

 Com a exposição desse quadro iniciando o capítulo, o aluno já se orienta e fica 

preparado para aprofundar seus conhecimentos sobre a língua ao longo do livro.  
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 O texto e o mapa abaixo (p. 17) mostram um curto histórico sobre a língua portuguesa, 

introduzindo o aluno à realidade da sua expansão territorial contemporânea.  

 

 

 

 As diferenças lexicais entre o português de Portugal e o do Brasil, assim como em outros 

livros didáticos, também são tratadas nesta obra (p. 20). A questão da (in)compreensão de 

expressões por falantes brasileiros é sempre abordada, porém, as autoras não se limitaram a 

mostrar vocábulos com significados distintos, pois inseriram um questionamento reflexivo: será 

que os brasileiros e portugueses falam o mesmo idioma? 

 As respostas dos alunos, obviamente, serão subjetivas e poderão gerar uma discussão 

envolvendo toda a classe, inclusive o professor; no entanto, não há um consenso, nem mesmo 

entre lingüistas, quanto a essa questão. Sabemos das discrepâncias existentes entre o português de 

uma e de outra região, e esse é um tema polêmico e de caráter pessoal que deve ser debatido, para 

que ocorra a desvinculação dos idiomas e para que seja eliminado qualquer tipo de comparação 

pejorativa. 
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 Ainda no primeiro capítulo, na seção “ESTUDO DA LÍNGUA” (p. 31), as autoras versam 

rapidamente sobre a variação lingüística e introduzem esse estudo com o tipo de variação mais 



 141 

comumente encontrado nos livros didáticos: a variação geográfica ou regional.  

 

 

 

 O texto referido chama-se “O meu rosilho ‘Piolho’” e é de autoria de J. Simões Lopes 

Neto, o qual apresenta alguns regionalismos e uma linguagem peculiar à região sul. Em seguida, 

são propostos exercícios tradicionais relativos a esse tema, que é concluído com uma atividade 

em grupo para ser exposta oralmente, trabalhando a interação entre alunos e a modalidade falada.  
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(p. 33) 
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(p. 34) 
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 A variação histórica, ou mudança lingüística, é apresentada de forma sucinta; porém, 

apesar de mostrar textos que comprovam a contínua e inerente evolução da língua, a obra se 

limita, assim como a maioria dos livros didáticos, a apresentar como exemplos de “mudança 

lingüística” apenas fatos de ortografia. A diferença entre farmácia e pharmacia não ilustra a 

mudança lingüística, porque o termo era pronunciado do mesmo jeito que é pronunciado hoje, o 

sentido da palavra não se alterou, a modificação é pura e simplesmente ortográfica. Para ilustrar 

mudança lingüística, os autores de livro didático tinham de explorar fenômenos gramaticais e de 

fonética-fonologia, o que não é feito. Sempre se limitam à ortografia ou ao uso de palavras que 

hoje não são mais usadas.  

(p. 63) 
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(p. 64) 
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 Esta página é informativa no sentido de que comprova o fato da influência de outras 

línguas à nossa, à época da colonização, além da portuguesa. Portanto, esse é um dos motivos que 

tornam sem cabimento a desejada equiparação entre as “línguas portuguesas”, como fazem ainda 

as gramáticas normativas.  

(p. 140) 
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 Os termos “norma culta” e “padrão culto” carregam consigo o antigo problema 

terminológico de conceitos indefinidos ou tidos como equivalentes, como na explanação abaixo.  

  

(p. 207) 
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(p. 208) 

 

 O quadro a seguir (p. 250), apesar de misturar a terminologia para se referir às 

variedades prestigiadas – norma culta / norma padrão – é esclarecedor ao aluno no que se refere à 

adequação da linguagem à circunstância, ou seja, ao objetivo e ao interlocutor. O estudante 

precisa ter a consciência de que é necessário aprender a norma-padrão, com ressalvas e sempre 

contextualizada, para que esteja preparado e se sinta seguro diante de qualquer situação de 

comunicação.   
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 Em um único exercício (p. 252) podemos verificar a aparição das questões mais 

tradicionais e comuns nos outros livros didáticos: identificar o tipo de linguagem utilizada no 

texto (formal ou informal, culta ou coloquial) e reescrever as frases de acordo com a norma-

padrão.  
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 O último quadro do livro concernente à variação lingüística (p. 253) aborda questões 

referentes à variação estilística e situacional, com uma explicação clara e apropriada ao nível do 

aluno. 

  

4.4.3) Coleção: Linguagens no Século XXI: coleção vitória-régia 

 Autora: Heloísa Harue Takazaki   

  Editora: IBEP 

 

 

  O último livro a ser analisado traz uma abordagem simples, curta, quase superficial da 

variação lingüística. Ela é tratada, em sua maioria, nos exercícios, mas há também explanações 

teóricas a seu respeito, mesmo que de maneira breve e sem comentários mais aprofundados.  

 O quadro abaixo (p. 18) oferece uma definição curta do que vem a ser a língua, porém 

não há problemas conceituais e tampouco terminológicos; logo, é um enunciado preciso e 

informativo para o aluno.
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 Previsível como os exercícios de reescrita segundo a norma-padrão, o tipo de variação 

mais citada nos livros didáticos é a regional, e é sobre sotaque e regionalismo que versa o 

próximo texto. Em seguida, a autora propõe algumas questões subjetivas e de interpretação 

relacionadas à reportagem. 

 

(p. 19) 
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(p. 20) 
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 As modalidades oral e escrita da língua foram mencionadas apenas nestes textos, que, 

embora sejam de interessante divulgação para o aluno, não foram explorados como mereciam, 

pois trata-se de um gênero textual rico, cuja linguagem retrata a fala real em sua manifestação 

mais espontânea, podendo ser útil para comparar níveis de linguagem distintos e apropriados à 

situação.  

 

(p. 35) 
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 No quadro a seguir (p. 134), a autora delega toda a responsabilidade de discussão e 

aprofundamento no tema ao professor, cabendo a ele elaborar materiais extras e preparar uma 

aula que incite o interesse do aluno, o que, aliás, deveria ser uma atividade constante e inerente à 

sua rotina. Contudo, creio que o próprio livro poderia oferecer uma contribuição nesse sentido, 

apresentando exemplos de jornais, revistas, enfim, mostrando ao aluno o uso real da língua em 

contraposição às regras prescritas nas gramáticas normativas. 

 

 A atividade a seguir (p. 183) é mais uma que se caracteriza pela solicitação de reescrita 

de acordo com a norma-padrão, aqui chamada de “escrita padrão”.  
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Esta capa da revista Veja (p. 185) foi motivo de choque para muitos leitores à época de 

sua publicação, pois o vocábulo “motosserra”, segundo dois renomados dicionários, não 

apresenta hífen, o que o diferencia de como está grafado na revista (moto-serra).  
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 O que nos interessa aqui não é discutir a grafia correta do vocábulo em questão, mas sim 

a resposta que a referida revista deu aos leitores, sobretudo os últimos dois períodos dela: 

“Quando toma tais liberdades com a grafia das palavras na capa, Veja sabe que está contrariando 

os puristas do idioma e gerando polêmica. Mas está também se valendo da dinâmica de uma 

língua viva e em constante mutação.”  

 Embora a autora tenha sugerido uma atividade de discussão em sala ao final (p. 186), 

esse trecho poderia ter sido mais explorado no livro, apresentando outros casos similares e 

ampliando o debate acerca das diferenças ortográficas, da heterogeneidade e multiplicidade da 

língua, mesmo em textos escritos formais como esse.  
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 Esta página (218) é a abertura de um capítulo à parte intitulado “Síntese gramatical”, 

onde há apenas explicações gramaticais sem qualquer referência à variação lingüística e sem 

qualquer tipo de exercício. Os assuntos tratados são, nesta ordem: acentuação, uso de maiúsculas, 

estrutura das palavras, processos de formação de palavras, classes de palavras, modelos de 

conjugação verbal, sintaxe de período simples, sintaxe de período composto, sinais de pontuação, 

concordância verbal, concordância nominal, crase, regência verbal e figuras de estilo. 
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CONSIDERAÇÕES FINAISCONSIDERAÇÕES FINAISCONSIDERAÇÕES FINAISCONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diversas leituras embasaram este trabalho, incluindo temas relacionados à 

Sociolingüística, à Educação, à Sociologia da Linguagem e outros que contribuem para a reflexão 

da Sociolingüística como parte integrante do processo educacional. Esta pesquisa pretendeu 

colaborar, de alguma forma, com os sujeitos envolvidos no ambiente escolar, sobretudo em sala 

de aula, pois apresentou uma análise sistemática de dez livros didáticos pertencentes a coleções 

distintas no que se refere à variação lingüística.  

Observamos que o ensino voltado para a transmissão de conteúdo isolado do contexto ao 

lado de julgamentos classificando o que é certo ou errado no uso da língua vêm desaparecendo 

dos livros didáticos em geral, uma vez que seus objetivos têm acompanhado – ou tentado 

acompanhar – as orientações dos parâmetros educacionais publicados pelo MEC.  

O intuito de atualizar o processo de ensino-aprendizagem das escolas brasileiras decorre 

do interesse de profissionais da área em oferecer uma educação de qualidade, cujo foco é a 

capacitação de produção de textos escritos e orais em diversas situações de comunicação, e não 

mais a memorização de inúmeras nomenclaturas e de regras muitas vezes incoerentes e ilógicas 

das gramáticas normativas. Dessa forma, a escola deve estar preparada para lidar com essas 

modificações, já que ela  

 

 

[...] é a instituição social e politicamente autorizada para a função de 
implementar o processo de letramento do aluno. Nela, alunos e professores, os 
protagonistas da interação que ali tem lugar, têm seus papéis bem definidos com 
base nas normas sócio-culturais tácitas, partilhadas por todos os membros 
daquela comunidade. (Dettoni, 1995, p. 18) 

 

 

 Sabendo de seu compromisso com o ensino de qualidade, o professor precisa se adequar 

à nova realidade educacional, buscando se atualizar e procurando, sempre, 
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utilizar a linguagem na escuta e produção de textos orais e na leitura e produção 
de textos escritos de modo a atender a múltiplas demandas sociais, responder a 
diferentes propósitos comunicativos e expressivos, e considerar as diferentes 
condições de produção do discurso; (PCN, 1998, p. 32) 

 

 

 Diante dessas observações, serão apresentados alguns gráficos que revelam algumas das 

principais características dos dez livros didáticos analisados concernente aos seguintes aspectos: 

 

1. localização das editoras; 

2. grau de escolaridade dos autores; 

3. sexo dos autores; 

4. autoria individual ou em dupla. 

 

Localização das editoras 

90%

10%

São Paulo

Curitiba

 

São Paulo, sem dúvida, é o maior centro de produção de livros didáticos do país, com 

90% de participação nesses dez livros didáticos. 

 

Grau de escolaridade dos autores 

29%

12%
18%

41% Graduação

Especialização

Mestrado

Doutorado
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Em relação ao grau de escolaridade dos autores em questão, percebemos um equilíbrio 

entre eles, pois vai desde a graduação até o doutorado, o que mostra uma diversidade de 

experiência acadêmica significativa. 

 

Sexo dos autores 

76%

24%

Feminino

Masculino

 

O sexo feminino, como esperado, prevalece sobre o masculino, assim como podemos 

detectar no ambiente escolar, com a quantidade de professoras superior à dos professores, 

sobretudo na área de língua portuguesa. 

 

Autoria individual ou em dupla 

70%

30%

Dupla

Individual

 

 A autoria em dupla também é predominante, com o equivalente a 70%. 

 O tratamento dado à variação lingüística nos livros didáticos analisados, no geral, está 

adequado aos objetivos do ensino, já que, de uma certa forma, atende às exigências de abordagem 

propostas pelo PNLD. Os pressupostos teóricos da Sociolingüística, com algumas ressalvas em 

relação a conceitos e confusões terminológicas, estão apresentados de forma satisfatória na 

maioria dos livros.    

 No que diz respeito às variedades lingüísticas constantes dos textos selecionados e dos 

exercícios, constatamos que, apesar de serem predominantes, as variedades rurais e/ou regionais 

não são as únicas mencionadas nos livros didáticos; verificamos também a presença de 

variedades socioeconômicas, estilísticas etc. No entanto, a apresentação de variantes 
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características das variedades prestigiadas é reduzida, fato que limita o acesso do educando à 

leitura e apreensão de gêneros textuais distintos, tão relevantes para a ampliação do 

conhecimento e da cultura.      

 Concernente à abordagem adotada pelos autores acerca da variação lingüística, dois 

tópicos foram observados em todos os dez livros, com base no roteiro proposto por Bagno (2007) 

para uma avaliação minuciosa da “[...] adequação do tratamento dado pelos livros didáticos (LD) 

aos fenômenos da variação e da mudança lingüísticas” (Bagno, 2007, p. 125). Os tópicos 

detectam se “o livro didático separa a norma-padrão da norma culta (variedades prestigiadas) ou 

continua confundindo a norma-padrão com uma variedade real da língua?” (ibid., p. 130), e se “o 

livro didático mostra coerência entre o que diz nos capítulos dedicados à variação lingüística e o 

tratamento que dá aos fatos de gramática? Ou continua, nas outras seções, a tratar do ‘certo’ e do 

‘errado’”? (ibid., p. 135). A seguir, os quadros mostrarão, respectivamente, o resultado da 

observação desses tópicos: 

 

COLEÇÃO TERMINOLOGIA EMPREGADA 
PARA A NORMA-PADRÃO 

Português: linguagens linguagem padrão/língua 
padrão/variedade padrão/norma culta 

Língua Portuguesa: rumo ao letramento – vozes e 
sentidos 

língua padrão 

Português: idéias e linguagens norma culta/português padrão/norma 
padrão 

Entre Palavras norma culta/variedade culta/padrão 
culto 

Olhe a Língua! norma padrão 

Leitura do Mundo uso culto 

Linguagem Nova norma padrão 

Português: uma proposta para o letramento _________ 

Linguagem: criação e interação norma culta/padrão culto/norma padrão 

Linguagens no Século XXI: coleção vitória-régia escrita padrão 
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COLEÇÃO USO DOS VOCÁBULOS “CERTO”, 
“ERRADO” E EQUIVALENTES 

Português: linguagens não 

Língua Portuguesa: rumo ao letramento – vozes e 
sentidos 

não 

Português: idéias e linguagens sim 

Entre Palavras não 

Olhe a Língua! não 

Leitura do Mundo sim 

Linguagem Nova não 

Português: uma proposta para o letramento não 

Linguagem: criação e interação sim 

Linguagens no Século XXI: coleção vitória-régia não 

 

 A realidade é que ainda se faz muita confusão com as terminologias existentes para 

denominar a norma-padrão, falha que não pode ser atribuída apenas aos autores de livros 

didáticos, pois ainda não há um consenso entre lingüistas em relação à exatidão desses termos. 

Conseqüentemente, a confusão se expande aos ensinamentos e explicações, o que pode prejudicar 

a apreensão do aluno, que precisa saber a diferença entre a norma-padrão, encontrada nas 

gramáticas normativas, e as variedades prestigiadas, que são os usos reais dos falantes urbanos de 

maior escolaridade.     

 Observamos também o declínio dos usos de vocábulos que perpetuam o preconceito 

lingüístico e social, tais como “certo” e “errado” e seus similares. Com isso, podemos afirmar, 

sem dúvida, que o esforço de profissionais envolvidos nas áreas da Educação e da Lingüística 

não está sendo em vão, uma vez que é notável a melhora na qualidade desse material tão 

importante para professores e alunos em sala de aula. 

 E, embora seja perceptível a evolução dos livros didáticos nos últimos anos, a visão 

crítica e a postura ativa dos educadores jamais serão dispensáveis, já que eles são os grandes 

responsáveis pelo manuseio desse e de outros materiais tão fundamentais para a vida dos 

educandos, que enxergam a escola como uma possibilidade de crescimento pessoal e intelectual 

imprescindível para uma educação satisfatória e uma vida digna.    
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ANEXO I 

 

 

1 Coleção: Português: linguagens 

   Autores: William Roberto Cereja / Thereza Cochar Magalhães 

  Editora: Atual  

 

 

� Reescrever palavras e expressões de acordo com a “variedade padrão”: 

 

 

(p. 74) 

3. As personagens da história em quadrinhos [Turma do Pererê, do cartunista 
Ziraldo] usam algumas palavras e expressões de uma variedade não padrão, 
como, por exemplo, “sô”, “ond’é”, “tá”, “uquê”, “tou”, “que qui foi”, “vamolá”, 
“pêra aí”, “pra dirigir”. 

a) Como ficariam essas palavras e expressões na variedade padrão?  

 

(p. 116) 

4. Uma diferença facilmente percebida entre a variedade padrão da língua e as 
variedades não padrão diz respeito à flexão dos nomes. Leia estas frases: 

Aqueles home chegaro, apanharo as pá e começaro a cavá o poço. 

As fruta subiro de novo com a seca. Tão muito cara. Veja você: no país das 
banana, uma dúzia custa dois real... É um absurdo! 

Sábado tem festa do livro. A gente vamos ajudá a montar as barraquinha de 
livros usado, de troca de gibis e de livros e vamo participar do teatro! Você não 
qué ajudá também? 

a) Reescreva essas frases de acordo com a variedade padrão.  

 

(p. 197) 

2. Nas frases a seguir, alguns pronomes estão empregados em desacordo com a 
variedade padrão. Reescreva as frases, empregando tais pronomes de acordo 
com essa variedade. 

a) O livro não está comigo. Emprestei ele para minha prima. 

b) A vovó trouxe um pedaço de bolo para eu e uns salgadinhos para você. 

c) Você não vai acreditar no que aconteceu! Mas prometo te contar tudo com 
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detalhes. 

d) Não se preocupe. Nós se entendemos muito bem. 

e) Eu não vi elas na festa. Será que elas não foram convidadas? 

f) Preciso falar consigo ainda hoje.  

 

 

� Identificar a qual variedade lingüística pertence o texto: 

 

 

(p. 74) 

b) Qual é a variedade lingüística adotada na carta?  

 

(p. 131) 

5. Observe a linguagem empregada no relato. Que tipo de variedade lingüística 
predomina?  

 

(p. 146) 

a) Que elementos (palavras, expressões) fogem à variedade padrão formal da 
língua?  

 

(p. 164) 

7. Observe a linguagem do texto. 

a) Qual é a variedade lingüística empregada?  

 

(p. 183) 

6. Nos textos de opinião, a linguagem empregada geralmente é clara, direta e de 
acordo com a variedade padrão, embora possa variar, dependendo do veículo em 
que o texto é divulgado e do perfil do público. Observe a linguagem do texto 
lido. 

b) Que tipo de variedade lingüística foi empregada: padrão ou não padrão? 
Formal ou informal? Justifique sua resposta com exemplos do texto.  

 

(p. 228) 

6. Observe a linguagem do texto. 

a) Qual é a variedade lingüística empregada?  
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� Detectar se o uso de determinada variedade lingüística é adequado ao texto: 

 

 

(p. 77) 

11. As personagens das histórias em quadrinhos costumam usar uma linguagem 
informal, isto é, bem parecida com a que empregamos no dia-a-dia.  

b) Em situações como essa, o uso desse tipo de variedade lingüística é 
adequado? Por quê?  

 

(p. 164) 

b) Considerando-se as características desse gênero textual e a história da autora 
do diário, a linguagem empregada é adequada?  

 

(p. 183) 

c) Considerando que os leitores jovens geralmente se interessam por 
informática, você acha a linguagem do texto adequada a esse tipo de público? E 
ao veículo em que o texto foi publicado? Por quê?  

 

(p. 228) 

b) A linguagem está adequada ao perfil do público leitor?  

 

 

2 Coleção: Português: idéias e linguagens 

 Autoras: Dileta Delmanto/ Maria da Conceição Castro  

 Editora: Saraiva 

 

 

� Identificar no texto palavras ou expressões da “língua falada” e justificar o aparecimento 
delas: 

 

(p. 96) 

9. Procure no texto palavras ou expressões que exemplificam um uso mais 
informal, mais próximo da língua falada.  

 

(p. 121) 

1. O texto apresenta muitas marcas características da linguagem falada: a 
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presença de formas reduzidas (pra, pros), frases curtas, expressões de gíria 
(montão, invocado), forma de tratamento informal (a gente), elementos de 
ligação (aí, então) para relacionar partes do texto. 

a) Por que aparecem essas marcas num texto escrito como esse?  

 

 

� Reescrever palavras e expressões segundo a “variedade padrão” ou de acordo com a 
linguagem formal: 

 

 

(p. 121) 

b) Se fosse uma pessoa que usasse linguagem formal para escrever uma carta, 
narrando uma história que leu num livro, como poderia escrever os trechos 
abaixo? 

• “Ficou por ali, invocando com aquilo (...)” 

• “A gente tem que respeitar o mistério.” 

• A mulher tirou alguns gomos pra cozinhar.  

 

(p. 202) 

3. “A gente”, como vimos anteriormente, é uma forma de tratamento coloquial 
para indicar a primeira pessoa do plural. Reescreva as frases abaixo, tornando-as 
mais adequadas a uma situação formal que exija o respeito à norma padrão. [...]  

4. Escreva mais duas frases com “a gente” e peça para um colega reescrevê-las 
usando a 1ª pessoa do plural. Atenção: cuidado para não usar o verbo na 1ª 
pessoa do plural com a expressão “a gente”, que está na 3ª pessoa do singular. 
(Mesmo em situações informais não se deve usar “a gente fomos”, nem “a gente 
fizemos”!)  

5. Na linguagem coloquial, é comum haver mistura de tratamento. Quando se 
usa a norma padrão da língua, devemos usar apenas a segunda pessoa (tu, vós) 
ou apenas a terceira (você, vocês). 

Nas frases abaixo, as formas tu e você estão misturadas. Reescreva-as em seu 
caderno, mantendo a terceira pessoa. 

a) Você come o macarrão e eu te dou a sobremesa. 

b) Você não sabe o que te espera! 

c) Você não me disse que ele era teu irmão.  

 

 

� Completar as orações de acordo com a norma padrão: 
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(p. 228) 

1. Copie as orações, completando-as com onde ou aonde, de acordo com o que 
recomenda a norma padrão. [...]  

 

 

� Verificar se a linguagem do texto foi empregada na norma padrão: 

 

 

(p. 228) 

2. Abaixo transcrevemos alguns versos de conhecidas canções da MPB. 
Verifique se onde / aonde foram empregados de acordo com a norma padrão. 
[...] 

 

 

3 Coleção: Entre Palavras 

Autor:  Mauro Ferreira 

Editora: FTD 

 

 

� Identificar o nível de formalidade da linguagem no texto: 

 

 

(p. 34) 

1. Em relação à linguagem do texto, como um todo: 

a. Ela se caracteriza como mais formal ou mais informal?  

 

 

� Detectar se o uso de determinada variedade lingüística é adequado ao texto: 

 

 

(p. 34) 

b. Os jornais geralmente são divididos em “cadernos”, conjuntos de páginas que 
tratam de um mesmo assunto: Caderno de Economia, Caderno de Política, 
Caderno de Esportes, Caderno de Cultura etc. O texto que estamos estudando foi 
publicado no Caderno de Economia, com o subtítulo Tecnologia. 
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Considerando esse fato, pode-se dizer que a variedade lingüística utilizada para 
produzi-lo está adequada ao assunto e ao público a que ele se destina? Justifique.  

(p. 161) 

b. Esse nível de linguagem está adequado à narradora e ao assunto tratado no 
texto? Justifique.  

 

 

� Completar as orações de acordo com a “variedade culta”: 

 

 

(p. 73) 

4. Reescreva as frases, escolhendo para completá-las a forma verbal adequada à 
variedade culta do idioma. 

a. Eles não trouxeram o livro, mas, quando eles o ■, eu o lerei. (trazerem – 
trouxerem) 

b. Se amanhã não ■ muito frio, iremos pescar. (fazer – fizer) 

c. Você venderá logo a bicicleta, se ■ um anúncio no jornal. (puser – pôr) 

d. Ela pensou que as caixas ■ no armário. (cabessem – coubessem)  

 

 

� Reescrever palavras e expressões de acordo com o “padrão culto”: 

 

(p. 74) 

6. Leia esta tira humorística. 

 

a. Na linguagem do dia-a-dia, é comum as pessoas usarem os verbos irregulares 
como se fossem regulares. Se a mãe do Geraldinho empregasse o padrão culto, 
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como ela deveria flexionar o verbo do 1º quadrinho?  

 

  

� Identificar ou transcrever marcas de oralidade ou da linguagem coloquial:  

 

 

(p. 120) 

1. Esse texto, embora seja escrito, apresenta inúmeras marcas de oralidade 
(palavras, expressões, frases e outros recursos usuais da língua falada). 

a. Identifique algumas dessas marcas.  

2. Na linguagem oral é comum o emprego de certas palavras e expressões tais 
como “é mesmo”, “então”, “não é?”, “aí”, “pois é”, que marcam determinados 
momentos de uma fala ou de um diálogo. 

a. Identifique uma palavra desse tipo no terceiro parágrafo e uma no quarto.  

 

(p. 161) 

2. No texto, a narradora emprega várias expressões da linguagem coloquial. 

a. Transcreva algumas delas.  

 

 

4 Coleção: Olhe a Língua! 

Autoras: Ana Luiza Marcondes Garcia / Maria Betânia Amoroso 

Editora: FTD 

 

 

� Reescrever frases de acordo com a norma padrão: 

 

 

(p. 41) 

 2 Reescreva os trechos usando a norma padrão. 

a) Fomos passear na praça e se perdemos. 

b) Depois daquele susto, fiquei meia tonta. 

c) Eu sempre falo pra ele dizer menos bobagens. 

d) É duas horas da tarde. 

e) É eu que tô falando. 
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f) Vê se consegue trazer eles pra festa. 

g) Meu irmão é magro que nem eu.  

 

(p. 42) 

3 Reescreva os trechos abaixo, usando formas mais adequadas ao padrão escrito. 

a) Me empresta um lápis? 

b) Eu vi ele na rua. 

c) Esse sorvete é pra mim tomar. 

d) A gente não estamos brigando. 

e) Ele foi no jogo de futebol. 

 

 

� Anotar gírias do texto: 

 

 

(p. 97) 

2 Talvez você tenha estranhado algumas gírias. Lembre-se de que o texto retrata 
o modo de falar de um jovem americano dos anos 50 e não de um brasileiro de 
hoje. Além disso, o narrador-personagem tem uma característica marcante na 
maneira de se expressar: uma certa falta de vontade de explicar tudo, uma 
preguiça de falar por inteiro, típica de alguns jovens. 

Para retratar essa preguiça, o autor põe na boca do narrador palavras e 
expressões que resumem as idéias e encurtam o assunto. Veja o exemplo: 

“ [...] não sei explicar direito, mas o negócio é assim mesmo. E, mesmo que eu 
soubesse, acho que não ia ter muita vontade de explicar”. 

Releia o texto e vá anotando as gírias e as palavras ou expressões que resumem 
o assunto. 

 

 

5 Coleção: Leitura do Mundo 

Autoras: Lúcia Teixeira / Norma Discini 

Editora: Editora do Brasil 

 

 

� Questões subjetivas: 
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(p. 11) 

5. Sufoco e troço são palavras usadas na linguagem coloquial, aquela que 
falamos todo dia, em casa, com os amigos, linguagem sem grandes cuidados. 

O uso de palavras coloquiais na poesia cria uma distância ou uma aproximação 
com o leitor? Por quê? 

 

(p. 12) 

7. Resuma os recursos de expressão da poesia lida. Para tanto, pense em 
escolhas feitas quanto: 

[...] 

• à seleção de palavras, identificando o uso da língua em que se enquadram 
(coloquial ou formal) e comentando se tal seleção é esperada ou inesperada num 
poema de amor. 

 

(p. 13) 

2. [...] 

c) Essa palavra é usada coloquialmente. A interjeição ajuda a construir o uso 
coloquial, espontâneo? Por quê? 

 

(p. 27) 

4. Falamos informalmente com nossos amigos, nas rodas de conversa, em 
situações espontâneas do dia-a-dia. Falamos formalmente quando vivemos uma 
situação de cerimônia, que exige mais cuidado. 

Você usa a linguagem formal ou informal: 

a) para contar sobre o encontro com seu namorado a sua melhor amiga? 

b) para mandar um bilhete à menina que quer namorar, convidando-a para um 
cineminha? 

c) para solicitar o uso do auditório à diretora da escola? 

d) para escrever um requerimento ao prefeito da cidade, pedindo asfaltamento de 
sua rua? 

e) para enviar um e-mail a seu amigo da internet? 

 

(p. 28) 

b) Esse tipo de linguagem dá coerência à construção desses personagens? Por 
quê? 

c) Com isso, os personagens ficam mais próximos do leitor, mais vivos. A 
afirmativa é verdadeira? Por quê? 
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(p. 49) 

1. “– Que imaginação tem esse guri...” 

No Brasil, não se usa o nome guri em todas as regiões. No Rio Grande do Sul, 
terra do autor do texto, é usual a forma guri. 

As expressões que são usadas apenas em determinadas regiões chamam-se 
regionalismos. Exemplo: o que, nas regiões Norte e Nordeste, chama-se 
jerimum, nas demais regiões do Brasil tem o nome de abóbora. 

Guri / menino; jerimum / abóbora são exemplos de variações lexicais, isto é, do 
vocabulário.  

Diga qual é o nome, em sua região: 

a) do brinquedo feito de uma armação de varetas de bambu, ou de madeira leve, 
coberta de papel fino, que, por meio de uma linha, se empina, mantendo-se no 
ar. 

b) do arco colorido que aparece no céu, geralmente após a chuva. 

2. Observe o mapa que se segue. É um mapa lingüístico, isto é, um mapa que 
mostra variações da língua. Foi feito por pesquisadores que, durante seis anos, 
percorreram 116 localidades de Minas Gerais para registrar variações lexicais. 
Veja como eles registraram as ocorrências para a palavra que representa um 
certo jogo infantil: 

 

(p. 50) 

6. A sociedade está dividida em classes sociais. Certas variações podem 
relacionar a pessoa que fala, o falante, com a classe social a que pertence, com 
as possibilidades de estudo, com o acesso aos livros. 
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a) Os exemplos citados na questão 5 representam, geralmente, a fala de que tipo 
de falante? 

 

(p. 51) 

b) A escolha do uso informal deu mais verdade aos personagens e à cena vivida 
por eles. Por quê? 

9. No uso coloquial, a gíria é muito usada. A gíria é a linguagem empregada por 
determinados grupos sociais, profissionais, etários (= de idade). Dê exemplos de 
gírias. 

 

(p. 62) 

2. As palavras e expressões destacadas da questão 1 mostram um modo antigo 
de falar. Nas respostas, foram substituídas por palavras e expressões de uso mais 
atual na língua. Esses diferentes modos de falar a mesma língua, no passado e no 
presente, constituem uma variação temporal da língua. Essa variação: 

b) prova que acontece o que com as línguas, no decorrer do tempo? 

 

(p. 76) 

6. A repetição da mesma estrutura sintática nas estrofes 2, 3, 4, 5, 6 , 7 e 8 dá 
ritmo à poesia. Além de dar ritmo, essa estrutura cria um efeito de sentido. 

Essa estrutura lembra o uso oral da língua. É comum as pessoas falarem pondo 
na frente da frase o que considera a idéia principal. Assim: A moça, eu não sei i 
nome dela. A professora, ela é muito legal. 

A estrutura sintática cria o efeito de sentido de que o poeta está falando, 
contando uma história? Justifique sua resposta, usando uma das seguintes 
expressões: estrutura comum no uso oral da língua – estrutura comum no uso 
escrito da língua. 

 

 

� Questões que tratam da formalidade/informalidade da língua: 

 

 

(p. 113) 

3. A. “Acomodar-se-iam num sítio pequeno (...). Mudar-se-iam depois para uma 
cidade...” 

B. Se acomodariam num sítio pequeno e se mudariam depois para uma cidade. 

a) Qual dessas duas possibilidades você escolheria para usar numa situação 
informal, para contar um caso a um amigo: A ou B? 

d) Associe próclise e mesóclise aos usos formal e informal da língua. 
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4. Reescreva as frases, colocando o pronome em mesóclise, para adequar-se ao 
uso formal da língua: 

a) (se) Diria que jamais encontrariam terra. 

b) (se) Confrontariam com a cidade grande. 

 

(p. 114) 

7. No uso informal, principalmente quando falamos, usamos preferencialmente a 
próclise. Reescreva as orações da questão 5, considerando que você está numa 
situação informal, falando com um amigo ou com seu amor. 

8. Para as situações formais, a gramática estabelece certas regras de uso. Por 
exemplo: “que se adiantavam” é uma oração em que o pronome aparece em 
próclise por causa da proximidade com o pronome relativo que. O mesmo 
acontece quando, antes do verbo, há uma palavra de negação. Exemplo: Nunca 
se adiantavam. 

Escreva as frases seguintes colocando o pronome de acordo com o uso formal da 
língua: 

a) (me) Não aborreça. 

b) (me) Ninguém chama. 

c) (se) Nada pode fazer. 

d) (se) É um homem que destaca pela coragem. 

e) (se) Tudo o que quer agora é fugir da seca. 

9. No uso formal da língua, além das palavras negativa e dos pronomes relativos, 
levam os pronomes para antes do verbo, provocando a próclise, advérbios como 
ontem, agora, e conjunções subordinativas como que. 

Exemplos: Agora se deitam no chão. 

                  Ele viu que lhe tiravam as forças. 

Transcreva as frases seguintes acrescentando-lhes os pronomes em colocação 
adequada ao uso formal da língua. 

a) Nunca negaram a nada. (se) 

b) Sabia que roubavam as esperanças. (lhe) 

c) Não aproximes! (te) 

d) Agora recusam a ouvir o retirante. (se) 

e) Vemos que não progrediu nada em relação à seca. (se) 

f) Nunca retirariam daquela terra. (se) 

 

(p. 115) 

3. a) Numa conversa entre amigos, você diria: 

A. Estava muito cansado. Trabalhara a noite inteira. 
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B. Estava muito cansado. Tinha trabalhado a noite inteira. 

b) Associe o pretérito mais-que-perfeito simples e o pretérito mais-que-perfeito 
composto aos usos formal e informal da língua. 

4. A colocação do pronome oblíquo deve ser adequada ao uso da língua. 
Exemplo: “Eu o vi” é expressão do uso formal; “Eu vi ele”, do uso informal. Da 
mesma forma, a escolha dos tempos verbais também identifica o uso da língua. 

a) No texto de Graciliano Ramos: 

• usou-se, preferencialmente, que tipo de pretérito mais-que-perfeito: simples 
ou composto? 

• nos casos de futuro, preferiu-se a colocação do pronome em próclise ou em 
mesóclise? 

b) Essas escolhas, entre outras, estão adequadas a que uso da língua? 

 

 

� Exercícios com os vocábulos “correto” e “errado” e seus semelhantes: 

 

 

(p. 13) 

1. c) Depois desse aposto, seria gramaticalmente correto colocar uma pontuação. 
Que pontuação seria essa? 

d) A vírgula indica pausa. A falta de vírgula indica que não se faz pausa na 
leitura. 

• A falta de vírgula, portanto, nesse caso, caracteriza um erro ou um recurso de 
expressão? 

 

(p. 50) 

5. A língua não varia apenas de lugar para lugar. Observe esses exemplos: Nós 
vai; eles sabe. 

Nesses exemplos: 

a) há um problema de concordância do verbo com o sujeito, ou seja, um 
problema de concordância verbal. Por quê? 

b) esses exemplos costumam ser considerados erros? Por quê? 

 

(p. 130) 

3. Usamos a terceira pessoa gramatical quando o sujeito da oração é um 
pronome de tratamento. Transcreva apenas as formas gramaticalmente corretas 
das que se seguem entre parênteses. 

[...] 
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(p. 131) 

4. [...] 

Identifique a forma verbal correta do verbo ser nas frases seguintes. 

[...] 

5. [...] Transcreva apenas a forma verbal correta da oração com lacuna. 

[...] 

6. [...] 

Escreva, para as frases que se seguem, uma forma gramaticalmente correta do 
verbo fazer ou de seu auxiliar. 

 

(p. 132) 

8. Reescreva as frases que se seguem. Empregue corretamente os verbos 
indicados. 

[...] 

 

 

� Identificar o tipo de linguagem usada no texto: 

 

 

(p. 28) 

5. Na linguagem informal, ou coloquial, falamos ou escrevemos à vontade. 
Podemos usar gírias, expressões de intimidade, palavras abreviadas (como tá por 
está). Na linguagem formal, devemos ter mais cuidado com o que falamos ou 
escrevemos. Não usamos gírias, não abreviamos palavras, observamos a 
correção gramatical. 

a) No texto, que tipo de linguagem usam Mari e Galli? Destaque algumas 
expressões que justifiquem sua resposta.  

 

(p. 51) 

7. A. E aí, cara! Tudo em cima? 

    B. Bom dia, como vai a senhora? 

a) Entre amigos, adotamos o uso coloquial, ou informal, da língua. No discurso 
de saudação à diretora, adotamos o uso formal da língua. 

Nos dois exemplos de saudação acima transcritos, identifique o uso da língua 
escolhido. 

b) Qual desses exemplos mostra um uso da língua mais relaxado, mais à 
vontade? 
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c) Qual dos exemplos mostra um uso mais cuidado, mais tenso? 

 

 

(p. 169) 

10. O uso coloquial aproxima a língua da oralidade, da conversa de todo dia. 

a) O cronista reproduz diálogos. Para isso, transcreve falas diretamente, usando 
um determinado tipo de discurso. Identifique-o. 

 

 

� Reescrever expressões para a “variedade culta da língua” ou para a língua atual: 

 

 

(p. 50) 

b) Na escola, aprendemos a variedade culta da língua. Essa é a variedade usada 
nos jornais, nas revistas, nos textos literários, por exemplo. Como ficariam os 
exemplos da questão 5 na variedade culta da língua? 

 

(p. 61 e 62) 

1. Existem, no texto, palavras e expressões que remetem a um modo antigo de 
falar e escrever a língua portuguesa. É possível entender, hoje, o significado de 
algumas dessas palavras e expressões. 

Transcreva as frases seguintes, substituindo as expressões destacadas por estas: 
embarcação, índios, doces, brincalhão, divertiram-se, experimentaram. Elimine a 
preposição de, quando necessário. 

a) Hoje, no fim de tarde, trouxeram dois gentios à nau. 

b) Não provaram dos confeitos, nem dos figos, nem do mel. 

c) Diogo Dias, que é homem truão, logo chamou-os para dançar. 

d) Pela primeira vez folgaram conosco. 

 

(p. 62) 

3. Continue a observar a variação da língua. Transcreva as frases seguintes, 
substituindo as expressões destacadas por um destes verbos, adequadamente 
conjugados: dar importância; concluir; alinhar (= ficar em alinhamento). 
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a) Em duas fileiras iguais, perfilavam-se os outros comandantes. 

b) Mas ficaram assustados quando lhes mostraram uma galinha, donde tiro que 
não há dessas aves por aqui. 

c) Não fizeram caso da cortesia. 

 

  

� Usar a linguagem informal: 

 

 

(p. 57) 

Faça uma tira de humor e terror. Desenhe personagens engraçados e faça com 
que conversem coisas inesperadas. Seu desenho não precisa ficar perfeito, o 
desenho rápido e simples tem efeitos de humor surpreendentes. Use linguagem 
informal nas falas. 

 

 

� Transcrever trecho/característica do texto referente à oralidade: 

 

 

(p. 169 e 170) 

b) Transcreva, do parágrafo 4, um recurso gráfico que revela recursos da 
oralidade no texto. Diga qual é o efeito de sentido que produz. 

c) Na língua falada, repetimos as mesmas palavras de maneira redundante, 
repetitiva, sem nos preocupar com efeito de sentido. Registre esse fenômeno no 
parágrafo 10. 

d) Esse mesmo parágrafo encerra-se com uma frase com marcas de oralidade. 
Transcreva, da frase, o verbo no imperativo e justifique o porquê de sua 
oralidade nesse contexto. 

e) Esse uso coloquial da língua aproxima a crônica da principal característica 
que lhe é atribuída na epígrafe. Transcreva essa característica por meio de um 
substantivo abstrato. 

 

 

 

6 Coleção: Linguagem Nova 

Autores: Carlos Emílio Faraco / Francisco Marto de Moura  

Editora: Ática 
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� Questões subjetivas: 

 

 

(p. 22) 

1 Agora tente responder às questões a seguir: 

a. Observe atentamente a primeira fala de L1. Nela, são formuladas diversas 
questões. Que impressão você tem da estrutura do texto em comparação à 
linguagem que você costuma usar no dia-a-dia? Como as frases estão 
organizadas, por exemplo? Como soa para você esse modo de formular 
perguntas? 

b. Como você formularia essas mesmas questões para seu colega numa situação 
quotidiana de comunicação (por exemplo, numa conversa na hora do intervalo 
das aulas)? 

c. Compare agora a fala de L1 com a de L2. Que diferenças você nota entre elas? 
Explique. 

d. Qual dos dois interlocutores (L1 ou L2) utiliza uma linguagem mais próxima 
da escrita? Por quê? 

 

(p. 68) 

8 Trabalhando em dupla com um(a) colega, responda: a linguagem empregada 
no texto está de acordo com as personagens e com o meio em que acontece a 
história? Justifique sua resposta. O(A) professor(a) vai fazer a correção 
oralmente. 

 

(p. 83) 

2 A classe, dividida em grupos, vai pesquisar termos e expressões do português 
falado no meio rural. O resultado da pesquisa será apresentado da maneira que 
o(a) professor(a) julgar mais adequada. 

 

(p. 184) 

1 Observe o trecho abaixo, do texto Senhora Creyson: 

 

 

“Por conta dos seguidos erros de português que cometeu e graças à edição de 
imagens, S. – apelidada de Sol – transformou-se numa espécie de símbolo da 
burrice nacional e ficou famosa por suas gafes.” 

b. O que os erros de português de S. provocaram? 
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� Identificar o nível de formalidade da linguagem: 

 

 

(p. 22) 

2 Pelo que você pôde observar na decupagem do Globo Repórter, você diria que 
a situação de comunicação é formal ou informal? Por quê? 

 

(p. 23) 

c. Essa conversa é formal, como a entrevista do Globo Repórter, ou informal?  

 

(p. 30) 

7 Na linguagem coloquial do dia-a-dia ou em situações de comunicação mais 
informais, costuma-se utilizar em qualquer caso o pronome relativo que, mesmo 
quando se deveriam utilizar outros pronomes. Por isso ele é chamado de relativo 
universal. 

a. Pesquisem, em situações de comunicação oral e escrita, enunciados em que se 
utilizam os pronomes relativos. Anote o enunciado e o tipo de situação de 
comunicação (formal ou informal, oral ou escrita) em que apareceu. 

 

(p. 119) 

3 O nível de linguagem de uma entrevista de rádio ou tevê é, em geral, formal. 
Observem nas perguntas formuladas pelo entrevistador as formas lingüísticas 
próprias da linguagem formal. Depois respondam: 

a. Que pronome de tratamento é utilizado? 

b. Que tempos verbais predominam? 

c. Quais formas vocês ouviram nas perguntas que não são utilizadas 
normalmente na linguagem mais informal do dia-a-dia? 

d. Há muitas marcas de hesitação ou de reformulação nas perguntas? 

 

(p. 146) 

3 Sempre trabalhando em grupos, discutam e respondam às questões a seguir: 

a. Pensem na linguagem coloquial do dia-a-dia que vocês utilizam em situações 
de comunicação familiares. Que tempo verbal é mais utilizado para exprimir o 
futuro? 

c. O futuro do pretérito é mais usual que o futuro do presente na linguagem 
coloquial? Expliquem. 
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� Reescrever frases, palavras ou expressões de acordo com a norma padrão/culta: 

 

 

(p. 30) 

b. Reúnam, em classe, todos os enunciados encontrados. Com a ajuda de 
seu(sua) professor(a), verifiquem quais estão de acordo com a norma padrão e 
quais não estão. Tentem reformular estes últimos de modo a deixá-los conforme 
a norma padrão. 

 

(p. 67) 

1 A linguagem do texto lido incorpora inúmeros termos e construções do 
português falado no meio rural, em algumas regiões do Brasil. Reescreva as 
frases seguintes, sem mudar-lhes o sentido, empregando o português padrão: 

a. “Trabalhava para os fazendeiros de roda...” 

b. “Era botado em riba do selote...” 

c. “Um da casa, atordoado com a gritaria, se apressava...” 

d. “– Quem já viu aguiero chamá boi de banda...” 

e. “O homem sacudiu a vara pondo reparo.” 

f. “... alimpou uma turvação da vista na manga da camisa.”  

 

(p. 79) 

6 Com os verbos fazer, mandar, escutar, perceber, ouvir, ver e semelhantes, a 
norma padrão prefere utilizar o infinitivo impessoal, mesmo quando ele tiver um 
sujeito próprio. Assim: 

Os filhos ajudavam o pai nos trabalhos mais pesados. Ele os mandava carregar 
lenha quando precisava. (O sujeito de mandava é “ele”; o sujeito de carregar é 
“os” [= os filhos].) 

Num nível de linguagem mais informal, provavelmente você não utilizaria essa 
construção, mas esta outra: 

O pai mandava os filhos carregarem lenha quando precisava. 

Copie as frases a seguir substituindo o trecho destacado pelo infinitivo. Utilize a 
construção de acordo com a norma padrão, ou seja, com o infinitivo impessoal: 

a. Vi os bois que atravessavam o rio. 

b. Ouvíamos os caçadores que perseguiam uma onça-pintada. 

c. Naquele momento, o pai sentiu lágrimas que lhe obscureciam a visão. 

d. Você viu os ladrões que fugiam pela janela?! 

 

7 Nas frases a seguir, são utilizados verbos abundantes no particípio. Reescreva-
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as, escolhendo, em cada caso, o particípio (regular ou irregular) conveniente de 
acordo com a norma padrão: 

a. Quando você tiver inserido/inserto o disquete no drive correto, dê o comando 
de cópia para iniciar a gravação do arquivo. 

b. Os formulários para a inscrição no concurso ainda não foram 
entregados/entregues pelos correios. 

c. O currículo do candidato não veio anexado/anexo à sua carta de apresentação; 
não é possível avaliá-lo. 

d. Algumas observações e sugestões serão incluídas/inclusas no seu trabalho, 
para serem analisadas. 

[...] 

 

(p. 92) 

2 O texto foi escrito em linguagem coloquial. Reescreva as frases seguintes 
substituindo as palavras ou expressões destacadas por outras da norma culta 
equivalentes. 

a. “Na única ocasião em que botei o pé no gabinete...” 

b. “Ao estourar o pré-molar do lado direito...” 

c. “... só aparece depois do circo armado.” 

d. “Ele enfiou um monte de coisas na minha boca...” 

e. “Todo mundo tem problemas dentários. Por que só você iria ficar de fora?” 

Se o autor tivesse empregado as frases que você escreveu, o que mudaria no tom 
geral do texto? 

 

(p. 147) 

4 Você quer que eu vou com você? 

Em algumas regiões do Brasil, uma frase como essa, com esse uso do verbo ir , é 
bastante comum na linguagem coloquial do dia-a-dia. 

a. Na sua região, é assim que se diz? 

b. Reflita sobre o modo verbal utilizado no verbo destacado. Reescreva a frase, 
corrigindo o modo verbal de acordo com a norma padrão. 

 

(p. 177) 

1 O autor do texto emprega linguagem coloquial. Reescreva as frases, 
substituindo o que estiver destacado por termos ou expressões da língua formal: 

a. “Da primeira vez que lhe falaram ele nem ligou.” 

b. “– Estava no meu escritório, rapaz. Dando duro.” 

c. “– Aí, hein?” 



 189 

d. “– Anda um cara por aí com a minha cara.” 

Agora, releia os trechos do texto em que essas frases aparecem, substituindo-as 
pelas que você escreveu. Que efeito essa substituição provoca? 

 

 

� Questões que citam a norma padrão: 

 

 

(p. 30) 

c. Em que situações de comunicação os pronomes relativos são usados conforme 
a norma padrão? Em que situações se utilizou que como relativo universal? 

 

(p. 71) 

4 Na letra da canção “O menino da porteira”, aparece, em discurso direto, a 
seguinte fala do menino: 

 

“– Toque o berrante, seu moço 

Que é pra mim ficar ouvindo” 

b. De acordo com a norma padrão, qual pronome deveria ser empregado no 
lugar de mim na fala do menino? 

c. Embora, nesse caso, o uso do pronome mim esteja em desacordo com a norma 
padrão, podemos dizer que ele foi bem empregado pelos autores da letra da 
música? Por quê? 

 

(p. 80) 

b. No dia-a-dia, quais particípios você utiliza de acordo com a norma padrão? 

c. E quais particípios você costuma utilizar em desacordo com a norma padrão? 

d. Em grupos, pesquisem em textos de imprensa ou em quaisquer textos 
públicos orais ou escritos (de tevê, rádio, imprensa escrita, internet, publicidade, 
etc.) o uso dos verbos com duplo particípio. 

Depois respondam: quais particípios são mais usados em desacordo com a 
norma padrão? Tentem formular uma hipótese para o uso/desuso de certos 
particípios. 

 

 

� Questões que tratam da oralidade: 
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(p. 23) 

4 Reúnam-se em grupos e, com a ajuda de seu(sua) professor(a), baseando-se 
nas respostas dadas às questões anteriores, tentem tirar algumas conclusões 
sobre a comunicação oral quanto aos seguintes aspectos: 

a. o caráter público e/ou privado das comunicações orais; 

b. os diversos tipos de interações orais que pode haver (formais, informais); 

c. os diversos modos de organização dos textos orais (por exemplo, existe uma 
“forma”, ou uma maneira própria de organizar os diferentes tipos de textos orais 
ou não?); 

d. elementos típicos do texto oral, ausentes num texto escrito. 

 

 

� Utilizar a intuição lingüística: 

 

 

(p. 33) 

5 Copie as frases e substitua o ■ pelo pronome relativo que você achar mais 
adequado. Utilize uma preposição, se necessário, em cada caso. Recorra à sua 
intuição lingüística. 

a. Encontrei um político ■ idéias são interessantes. 

b. As flores ■ ganhei do meu noivo já murcharam. 

c. Semana passada, os pedreiros tiveram de subir no telhado da casa, ■ estava 
em péssimo estado de conservação. 

d. O problema ■ ela refletiu a noite inteira deixou-a com dor de cabeça. Não 
conseguiu entender bem as questões ■ o compunham. 

e. Quando a gente encontra pessoas ■ pode confiar, tudo corre bem.  

[...] 

 

(p. 100) 

3 Tente reunir as orações a seguir, estabelecendo relações de sentido entre elas. 
Empregue a palavra (conjunção, preposição ou pronome relativo) que você 
achar mais adequada para ligar as duas orações. Não deixe de utilizar sua 
“intuição lingüística” para descobrir as melhores palavras. Veja um exemplo: 

 

Chovia muito ■ aquela água toda não era suficiente ■ acabar com o 
racionamento de água. 

Chovia muito, mas aquela água toda não era suficiente para acabar com o 
racionamento de água. 
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a. Muitas pessoas têm medo dos aparelhos utilizados pelos dentistas ■ ficam 
tensas ■ ouvem o barulhinho do motor. 

b. Muitos dentistas não concordam com a moda ■ embutir pedras preciosas nos 
dentes ■ é necessário desgastar partes saudáveis do dente ■ prender as pedras. 

c. O implante de uma pedra no dente é feito sem anestesia ■ o esmalte dentário 
não é sensível. 

d. Pode-se retirar a pedra ■ o cliente não gostar do resultado. 

[...] 

 

(p. 123) 

3 Utilizando sua intuição lingüística, passe do discurso direto para o indireto os 
trechos a seguir, modificando o que achar conveniente. Veja o exemplo: 

Eu disse a ela: “As lojas ficarão fechadas até amanhã”. 

Eu disse a ela que as lojas ficariam fechadas até o dia seguinte. 

a. Renata me disse ontem ao telefone: “Eu e o Pedro conversamos hoje e 
decidimos terminar tudo”. 

b. O diretor do hospital, diante da crise, anunciou na semana passada: “Não 
podemos mais, de hoje em diante, aceitar casos que não sejam urgentes”. 

c. O acusado confessou durante o julgamento: “Naquele dia, eu não sabia o que 
estava fazendo. O crime foi uma insanidade da minha parte”. 

d. Uma amiga conta a outra, feliz da vida: “Domingo faz uma semana que eu 
deixei de fumar, e não estou com vontade. Me sinto ótima!” 

 

 

� Encontrar problemas de linguagem: 

 

 

(p. 58) 

g. Há problemas de linguagem (ortografia, concordância, encadeamento de 
enunciados, etc.)? 

 

 

� Questões que abordam o regionalismo: 

 

 

(p. 66) 

2 No segundo parágrafo, descrevem-se os bois que conduzem o carro. Nessa 
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descrição, empregam-se termos regionais da língua portuguesa. Algum deles é 
empregado em sua região? Qual? 

 

(p. 68) 

3 Releia a frase do exercício 1, item d. Observe como a autora transcreveu 
palavras da fala da personagem: 

aguilheiro → aguiero 

chamar → chamá 

 

Na região em que você mora, são comuns essas transformações na língua 
falada? Cite exemplos. 

4 Responda oralmente: como o pai do menino leria, provavelmente, as seguintes 
palavras do texto? 

a. parelhas 

b. filhos 

c. palha  

 

(p. 265) 

7 Nas falas das personagens, além do uso do tu (com o verbo flexionado na 
segunda pessoa do singular, conforme a norma padrão), há outras características 
que tornam a linguagem utilizada bem distante daquela que empregamos no 
quotidiano. 

a. Que características são essas? 

b. Na região onde você mora é comum usar o tu como forma de tratamento? E 
como o verbo é flexionado? Na segunda ou na terceira pessoa do singular? 

 

 

7 Coleção: Português: uma proposta para o letramento 

Autoras: Magda Soares 

Editora: Moderna 

 

 

� Questões que versam sobre a formalidade/informalidade da linguagem: 

 

 

(p. 74, 75) 
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2 Recorde o início do texto: 

“Teria eu uns doze anos quando...” 

a. Compare estas três maneiras de dizer: 

“Teria eu uns doze anos quando...” 

Eu teria uns doze anos quando... 

Eu tinha uns doze anos quando... 

Qual dessas três maneiras de dizer é mais formal? qual é menos formal?  

 

3 Leia, abaixo, alguns trechos do texto. Reescreva-os em seu caderno, 
substituindo a expressão em negrito por uma expressão equivalente que seria 
usada numa linguagem menos formal. 

a. “... um dia me assaltou a mente, com particular relevo, a idéia de que o 
mundo já existira sem mim.” 

b. “... bastava-lhes querer, para que dentro delas se armasse um mundo...” 

c. “... os personagens não davam por falta de mim...” 

d. “Os mortos mais mortos, que não chegavam a emergir na data do episódio, 
eram todavia lembrados...” 

 

(p. 109) 

1 Ao ouvir a fábula, vocês certamente perceberam que o lobo e o cordeiro falam 
uma linguagem formal. Com a orientação do professor, identifiquem as palavras, 
as expressões e as construções próprias da linguagem formal na fala dos dois 
animais. 

 

2 Se a fábula fosse escrita em prosa e numa linguagem informal, como falariam 
as personagens? 

� Dois de vocês – voluntários – vão representar diante da turma o diálogo entre 
o lobo e o cordeiro sem ler, usando suas próprias palavras, em linguagem 
coloquial. 

Ao final, a turma analisa, com a orientação do professor, as diferenças entre o 
diálogo no texto da fábula e o diálogo criado pelos colegas. 

 

 

8 Coleção: Linguagem: criação e interação 

Autoras: Cassia Garcia de Souza / Marcia Paganini Cavéquia   

             Editora: Saraiva 

 

 



 194 

� Adequar a linguagem no texto: 

 

 

(p. 18) 

10 Em relação ao processo de elaboração do texto, responda: 

[...] 

c) Você diria que a linguagem do texto está adequada ao público a que ele se 
destina? Justifique sua resposta. 

 

 

� Identificar a variedade lingüística empregada no texto: 

 

 

(p. 45) 

10 Que variedade da língua foi empregada no conto: culta ou coloquial? Como 
você chegou a essa conclusão? 

 

(p. 62) 

8 A linguagem do texto é: culta, coloquial ou regional? Para responder, 
considere, entre outros aspectos, o vocabulário empregado e a extensão dos 
períodos. 

 

(p. 88) 

9 Em um texto teatral, assim como em outros gêneros literários, a linguagem das 
personagens depende de sua condição social e cultural. Analise a linguagem das 
personagens do texto e faça um comentário sobre cada uma delas, considerando 
a variação lingüística: culta formal, culta informal ou coloquial. 

 

(p. 116) 

6 O texto foi escrito de acordo com qual padrão da língua? 

 

(p. 151) 

e) A linguagem usada nesse debate é formal ou informal? Em sua opinião, por 
que isso ocorre? 

 

(p. 221) 

6 Releia este fragmento do poema: 
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“Quando você passa, 

o jacarandá florido, 

ali na praça, 

se inclina e te abraça,” 

Nesse trecho, há um indício de que os autores usaram linguagem informal. Qual 
é esse indício? 

 

(p. 241) 

5 Em relação à variedade lingüística, o poema segue a norma padrão formal, a 
padrão informal ou uma variedade não-padrão? 

 

 

� Localizar neologismos e coloquialismos no texto: 

 

 

(p. 88) 

10 Em relação à linguagem de Odorico, há uma particularidade. Essa 
personagem é famosa por empregar neologismos na tentativa de tornar 
rebuscada sua linguagem. Localize os neologismos presentes no texto. 

 

(p. 143) 

4 A autora escreveu esse artigo em linguagem culta, porém fez uso de algumas 
expressões da linguagem coloquial. Veja um exemplo. 

“As fichas custam a cair (...)” 

Encontre outros exemplos de coloquialismos e explique o que o uso deles causa. 

 

 

� Utilizar o “padrão culto” formal: 

 

 

(p. 179) 

- O nível de linguagem empregado nos jornais falados é o padrão culto formal. 
Lembre-se de utilizá-lo, a menos que seu objetivo seja outro, como em um 
quadro de humor, por exemplo. 
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� Reescrever frases de acordo com o “padrão culto” / norma padrão da língua: 

 

 

(p. 184) 

7 Existem verbos que, na norma culta, apresentam uma determinada regência, 
mas na linguagem coloquial são empregados com regências diferentes. 

Na atividade 6, você viu que o verbo assistir é ligado ao seu complemento com a 
preposição a, quando empregado com o sentido de ver, presenciar. Porém, na 
linguagem coloquial, informal, esse verbo é comumente empregado sem o uso 
de preposição. Observe: 

norma culta → Ele assistiu ao filme Os gritos do silêncio. 

linguagem coloquial →  Ele assistiu o filme Os gritos do silêncio. 

Agora, reescreva as seguintes frases, acrescentando uma preposição para 
adequá-las ao padrão culto da língua. 

a) O noticiário que assisti ontem mostrou cenas chocantes. 

b) Felizmente, ele conseguiu a vaga de repórter que tanto aspirava. 

c) Não se esqueça que você precisa comprar o jornal logo pela manhã. 

d) Certamente encontrarei as informações que preciso para terminar a minha 
matéria. 

e) Ainda não foi definido o local que ocorrerá a reunião. 

 

9 Escreva duas frases com a regência do verbo empregada de acordo com a 
linguagem informal. Em seguida, troque-as com as de um colega e solicite-lhe 
que as reescreva de acordo com o padrão culto da língua. Faça o mesmo com as 
dele. Depois disso, reúnam-se para verificar se as frases foram reescritas 
adequadamente. 

 

(p. 206) 
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(p. 253) 

5 As seguintes frases apresentam concordâncias verbal e nominal diferentes 
daquelas adotadas pela norma padrão. Reescreva-as, fazendo a concordância 
adequada de acordo com tal norma. 

a) Ninguém conseguiram adquirir os livros daquele poeta mineiro. 

b) Tu declama poemas? 

c) Joana e seu marido levaram todas as suas plantas, quando mudou de casa. 

d) Nós gosta de ir ao cinema nos fins de semana. 

 

 

� Exercícios com os vocábulos “correto” e “errado” e seus semelhantes: 

 

 

(p. 231) 

3 Reescreva as frases, completando-as corretamente com as palavras meio e 
meia. 

a) Aquelas pessoas ficaram * indecisas na escolha dos presentes. 

b) A sessão de autógrafos durou cerca de * hora. 

c) A mãe ficou * nervosa quando o filho viajou sozinho. 

d) A entrada para o espetáculo está * cara.   

e) Paguei * entrada para ver a peça de teatro. 
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(p. 232) 

5 Apenas uma das frases a seguir possui um erro de concordância nominal. 
Identifique-a e reescreva-a no caderno, fazendo a concordância adequada. 

a) Tinha seu livro de poemas e seu romance publicados. 

b) O jovem estava com os ouvidos e a atenção voltados para a namorada. 

c) Os textos e a encadernação bonitas fizeram do livro um campeão de vendas. 

d) Estavam ansiosos os participantes do concurso e as pessoas da platéia. 

 

 

� Reescrever o texto em nível informal: 

 

 

(p. 237) 

5 Releia o seguinte verso: 

“– Ide-o lá buscar (...)” 

Esse verso está escrito em um nível de linguagem bastante formal. Reescreva-o 
em outros níveis de linguagem. 

 

 

9 Coleção: Linguagens no Século XXI: coleção vitória-régia 

Autora: Heloísa Harue Takazaki   

Editora: IBEP 

 

 

� Questões subjetivas: 

 

 

(p. 22) 

1. Nesse texto, podemos perceber a simulação de um diálogo. Quem são os 
possíveis falantes? Que pistas lingüísticas, presentes no texto, confirmam a sua 
conclusão? 

 

4. A “vaguidão”, à que se refere o autor do texto de forma zombeteira, é uma 
característica do falar feminino ou próprio da modalidade oral? Explique. 
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(p. 44) 

2. Pesquisem outros poemas populares de tradição oral. Que temas abordam? 
São específicos de alguma região do país? 

 

 

� Encontrar problemas de ortografia: 

 

 

(p. 115) 

1. Observe que, na reprodução do original do roteiro televisivo “Pecado 
Capital”, há muitos problemas de ortografia: palavras grafadas inadequadamente 
em relação ao padrão escrito. Em grupos, façam a revisão desse texto de Janete 
Clair: no caderno, listem e corrijam palavras e expressões com problemas 
ortográficos. Se necessário, usem dicionários e livros de gramática.  

 

2. Depois, discutam com seus colegas e professor. 

[...] 

c) Até que ponto os problemas ortográficos detectados impedem que a 
finalidade do texto seja cumprida. 
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ANEXO 2 

 

 
(p. 158) 
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(p. 179) 
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(p. 203)  


